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1 .

AOS REPRESENTANTES DA

Se c r e t ar i a de  P l ane jame nt o  Ur bano  e  De s e nvo l vi me nt o  Sus t e nt áve l  -  SEP UD

Rua XV de Novembro, n.° 4.85

Centro

CEP 89.201-601

Joi nvill e/ SC

O A 1 1 1  S C II 4 4

Encap nhamento
Data: I (; 1 0
Para:
A r a r

SE acompanhar

Prazo Interno: / /

REF.: Pe di do  de  pr o r r o gaç ão  de  pr azo  po r mo t i vo  r e l e vant e  e  de vi dame nt e  jus t i fi c ado .

ÊXITO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA ., pes so a jur í di ca de di r ei t o pri vado , i nscri ta no

CNPJ sob o n .° 08 .7 6 6.53 0 / 00 01 -5 7 , com ende reç o el e tr ôni co c o m s e de

na Al ame da B rus tl en , n.° 83 , Sal a n .2 03, bai rro Centro , CEP 89 .20 1 -0 4 0, na ci dade de Joi nvi l l e , Est ado de  Santa

Catari na ( do c .  0 1 ), vem, re spei t os amente , à pre sença de  Voss as  Se nhori as , expor e r equere r o  que s egue:

Em 2 8 / 0 1 / 2 0 2 0  f o r a e mi t i do  o  al var á de  c o ns t r uç ão  ( do c .  0 2 )  que  aut o r i za a CONSTRUTORA ÊXITO a

co ns t rui r e mpr ee ndi ment o na Rua Pr ude nte  de  Mo r ae s , n.4 1 .3 30 ,  bair r o Cos t a e  Si lva, CEP  89 .21 8 -5 0 3,  ne s ta ci dade

de  J oi nvi ll e/ SC.

Oc o r r e  que ,  po r  me i o  do  P ar e c e r  Té c ni c o  Co nc l us i vo  do  EIV,  d at ado  de  0 4 / 0 7 / 2 0 1 6 ( do c .  0 3 ), re st ou

re c o me ndado , e nt r e  o ut ras  t ar e f as ,  e s pe c i al me nt e  par a a manut e nç ão  do al var á de  co ns t r uç ão ,  o  s e gui nt e :

Elaboração, pelo empreendedor, de projeto executivo da Rua Benedito

Campos entre a Rua Presidente Prudente de Moraes e o acesso de veículos

do empreendimentos, conforme diretriz da SEINFRA, apresentado a

Fundação IPPUJ, em até 60 sessenta dias após a emissão do Alvará de

Construçáo, para aprovação;

Ent r e t an t o ,  a C ONS TRUTORA ÊXI TO s e  vê ,  a t ua l me n t e ,  i mp e di d a d e  ap r e s e nt a r  o  pr o j e t o  e x e c ut i vo

re qui s it ado , pois foi ac i o nada, judic i alme nt e , pe lo at é e nt ão pr o pr i et ár i o do i mó ve l o n de s e r á c o ns t r uí do o

empre e ndi me nt o ,  SR.  FELIP E BUBLITZ, r e pr e s ent ado  por  sua fi l ha,  SRA. HEIDI BUBLITZ SCHUBERT, na co ndiç ão

de c uradora provi sória (doc. 05).
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.  1 ,  r  1 .  a d  v b r O A n I S C n " 4 4

Na aç ão  j udi c i al ,  e m r e s umo ,  o  SR.  FELIP E BUBLITZ ,  r e pr e s e nt ado  po r  s ua c ur ado r a pr o vi s ó r i a ac i ma

me nc i o nada,  pr e t e nde  o  r e c o nhe c i me nt o  da inval i dade  do  ne gó c i o  j ur í di c o  de  pe r mut a c e l e br ado  e nt r e  as  par t e s ,

so b o  ar gume nt o  de  que  é  po r t ado r  da Do e nç a de Alzheirner e não  de t i nha c o ndi ç õe s  par a ne go c i ar .

Cumpr e  e s cl are c er  a Vo ss as Senhor i as  que ,  muit o  e mbo r a o  SR.  FELIP E BUBLITZ t e nha fo r mul ado  pe di do

de  t ut e l a pr o vi s ór i a par a s us pe nde r  t o das as  at i vi dade s  no  e mpr e endi me nt o,  t ant o  de  e xe c uç ão ,  quant o  de  obt e nç ão

de  l i c e nç as  e  aut o r i zaç õ e s  di ve r s as , I'1';Dll)O INDI';FE;RIDO 1': NAO FORA MANEIJADO NENHUM

RI-: CURSO SOBRE: ESSA DECI` ;ÂO ( do c . 05 ) , co nfo rme  i ndi cam o s doc ume nt os  que s egue m e  i magens  abai xo :

1 ) Pe di do  do  Aut o r  na ação judi c i al :

a) - A concessão da TUTELA DE URGÉNCIA , inaudita altera par s,

nos termos do artigo 300 do CPC e, suc essiva e alternati vamente, a TUTELA DE

EVIDÊNCIA/LIMINAR , inaudita altera pars , nos termos do art . 311 do CPC, consistente em

que Vossa Exc elènc ia determine à RÉ. de imediato, para que cesse qualquer atividade no

imóvel permutado, seja essa ati vidade de ordem física, como terraplanagem elou

movimentaç ão de terra e/ou derrubada de árvores, seja ela burocrática, c omo

gestão/pedidos junto aos órgãos Ambientais e/ou Prefei tura Municipal de J oinville, para a

obtenção das licenças ambientais e/ou de construção, sob pena de multa diári a, em valor a

ser arbi trado por Vossa Excelência, mas por c erto signif icativo, face aos valores envolvidos

no presente c aso, o que desde já se r equer ,  ei s que presentes todos os pressupostos

necessár ios para o defer imento da mesma,  que tem c omo escopo a tutela juri sdic ional de

urgência, garanti ndo-se c onsequentemente, a uti li dade e a ef i các ia da f utura prestação

jur isdicional, e evitando c om isso o perec imento de um direito, notadamente por se tratar  o

AUTOR de uma pessoa i dosa e doente;

2) Trec ho da dec isão judicia l que  tata do indeferimento:

Ante o exposto:

1. DEFIRO os  ben efícios  da jus t iça g ratu ita  à  p arte  au to ra. co m ft ilero  no  d is pos to  no  art . 9S do  Código  de Proces s o  Civ il.

? .  I NDEF I RO o ped ido  de tu tela antecipada . s eja com fu ndamento  na u rgência ou  ua ev idência.

3. Deixa por  o ra, de  des igna r aud iénc ia in icial de co nciliaçào  ou  mediaçào , s e m preju ízo  de fazè-1o  t io  fu tu ro .

4. Cit e-s e e  in t ime-s e a  parte  ré . e xped in do-s e carta  p recat ó ria  s e nece s s ário , para . quer endo . apres e n tar r es pos t a no  p razo  legal. cons ta ndo  do
mandado  a a dvertèucia  p rev is ta  no  art . 344 do  Códig o  de Proce s s o  Civ il.

In túnem-s e e  cumpra-s e,
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3 ) Mo vi me nt aç ão  de mo ns t r an do  aus ê nc i a de  r e c ur s o  pe l o  AUTOR:

1 G+1212019
1504 13

Intimaçào Eletrónica -ExpedidaiCertificada - Refer ao Evento 7
(AUTOR - FELIPE BUBLITZ)
Prazo 15 dias Status FECHADO (15 - Decurso de Prazo ) vivianeisabel Evento não gerou documento
Data inicial da contagem do prazo 231'0112020 00 00.00
Dato final 12+022020 23 59 59

Em que  pes e  não  e xi s t a,  na at ual i dade ,  ne nhum i mpe dit i vo ,  i nc l us i ve ,  de  c o mando  j udi c ial ,  que  i mpe ç a a

CONS TRUTORA ÊXI TO de  c o nf e r i r  r e g ul a r  an dam e nt o  à c o ns t r uç ão  do  e mpr e e nd i me nt o  e  c i e nt e  de  qu e  a s ua

de f e s a é  a ún i c a ve r dade  do s  f a t o s ,  o u s e j a ,  que  mai s  c e do  o u  mai s  t ar de  r e s t ar á e vi d e nc i ad o  que  o  SR.  FELIP E

BUBLITZ não  po s s u í a  qu al q ue r  d o e n ç a  o u  f r ag i l i dad e  no  di s c e r ni me n t o  qu and o  a s  P ar t e s  n e go c i a r a m,  me s mo

as s i m,  po r  o r a,  a CONSTRUTORA ÊXITO s e  vê  i mpe dida de  c umpr i r  o  pr azo  e m andame nt o  ne s t e  ó r gão .

Jus t i f i c a,  abai xo,  a CONSTRUTORA ÊXITO alguns  do s  mo t i vo s  pe l o s  quai s  s e  vê  i mpe dida de  apr e s e nt ar

o projeto exec uti vo:

1) Me s mo  o SR. FELIPE BUBLITZ não s e n d o , há  é p o c a da  f o r m al i za ç ã o  d o ne g ó c i o  c o m a

CONSTRUTORA ÊXITO, po r t ado r  d e  n e nhu ma do e nç a , a pr e s e r vaç ão  do  ne g ó c i o jur í di c o  s o me nt e

o c o r r e r á po r de c i s ão judi ci al t r ans i t ada e m jul g ado , o q u e pe l a e xpe r i ê nc i a d o s Tr i bunai s

Es pe ci ai s ,  d e ve de mo r ar  al g uns  ano s ;

2 ) A CONSTRUTORA ÊXITO, e m q ue  pe s e  a r e l e vân c i a da s ua de f e s a , co r r e  o r i s c o  de ,  ao fi nal

do  p r o c e s s o , vi r  a  s e r  c o nd e n ad a a r e s t i t u i r  a  qu an t i a do  ne g ó c i o  ju r í d i c o  ao  Aut o r ,  a l é m do

i nve s t i me nt o  já de s pe ndi do  e  o ut r o s  que  ai nda vã o  o c o r r e r par a a c o ns t r uç ão  do  e mpr e e ndi me nt o

e r e g ul ar i dade  pe r ant e  ó r g ão s  muni c i pai s  e  e s t aduai s ;  e

3) Me s mo  que  a CONSTR UTORA ÊXITO dê  s e g ui me nt o às  p r o vi dê nc i a s  ne c e s s ár i a s  pa r a  a

ma nu t e n ç ã o d o al var á d e c o ns t r uç ão , nã o  p o de r á pr o mo v e r a i nc o r po r aç ão n o Re gi st ro d e

Imó ve i s  ( R.  I. ) ,  o  q ue  a i m pe de  d e  c o m e r c i al i za r  a de ma i s  un i d ad e s  do  e mp r e e n di m e n t o .  Is s o

po r qu ê , o SR.  F ELIP E e  sua c ur ado r a não  o ut o r g aram a e s cr i t ur a de fi ni t i va da pe rmut a r e al i zada,

ne m m e s m o pr o c ur aç ão par a di l i g ê nci as pe r an t e o s ó r g ão s c o m pe t e n t e s . Ou se ja, a

CONSTRUTORA ÊXITO c o r r e  o  r i s c o  de  c o nt r at ar  m ão de  o br a e s pe c i al i zad a na c o nf e c ç ão  d o

pr o je t o e xe c u t i vo ant e r i o r me nt e me n c i o na do e c o nt i nuar s e n d o i mp e di da d e pr o m o v e r a

Inc o r po r aç ão  no  R.  I. ,  te ndo  de ar c ar  c o m e vi de nt e  pre juí zo .
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w w w .  1 ,  r i . a d  v . h r

Se m mai o r  a ne c e s s i d ade  de  m ai o r  e l a s t i c i dad e  s o br e  a s i t uaç ão , r e q ue r  a  CO NS TRU TO RA ÊX ITO  a

pr o r r o gaç ão do  pr azo  de  6 0  ( s e ss e nt a)  di as  par a apre s e nt aç ão  de  pr o j e t o e xe c ut i vo da Rua Bene di t o  Campo s  e nt r e

a Rua P re s ide nte  de  Mor aes  par a a c onc es s ão de , pel o  me nos ,  mai s 1 8 0 ( ce nt o e  o i t ent a)  dias , a de pe nde r ,  ai nda,  do

andame nt o  da di s c uss ão  j udi ci al  e  de te r mi naç õ es  af i ns .

Quai squer e scl ar eci me ntos adi ci onai s  pode rão s er so l i ci t ados para:

Jaqueli ne Costa i nr r,Idr na ç zitn.cnnJ.hr );

Demétri o Frederi co Ri ffel  Jorge (çlemetr io((ó brj.aclv.br ); e

Júl ia Flores (jiili.l.iloi es(ttlbl acl v.hr ).

Ne s se s te r mo s,  pe de e  e s pe r a de f e r i me nt o .

Jo invi l le /SC, 10  de  mar ç o de  20 20 .

A D V O G A D O S

O A l l I S C n ' 4 4

ÊXITO EMPREENDIMENTOS E CONS TRUCOE St TDA.

ROL DE DOCUMENTOS QUE AMPARAM O PEDIDO DE PRORROGAÇÃO:

Doc. 01: Atos constitutivos da Construtora Êxito;

Doc. 02: Alvará de Construção n.4 184/2020, emitido em 28/01/2020;

Doc. 03 : Parecer Técnico Conclusivo do EIV, datado de 04/07/2016;

Doc. 04: Termo de compromisso formalizado em 2018; e

Doc. 05 : Documentos envolvendo a ação judicial formulada pelo Sr. Felipe Bublitz, representado por curadora, contra a

Construtora Êxito.
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w w w . b  r ) . a d  v .  [ i r O A B I S C t i , 4 4

DOC. 01

Atos constitutivos da Construtora Êxito .
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SEGUNDA ALTER AÇÃO CONTR ATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA
" Ê X I T O EM P R E E N D I M E N T O S E  C O N S T R U Ç Õ E S  L T D A "

CNPJ N° 08.766.530/0001-57 - NIRE 11' 42203909935

Por este Instrumento Particular,

MAR IO CE ZAR DE AGUIAR, brasileiro, natural de Joinville/SC,
nascido em 30/04/1954, Casado pelo Regime de Comunhão Parcial de Bens, Engenheiro
Civi l, inscri to no CREA/SC sob n° 08879-0, po rtador da Cartei ra de Identidade n° 994.260,
expedida pela SSP/PR, portador da Carteira Nacional de Habilitação n° 03172938344, emitida
em 20/01/2009, inscrito no CPI sob o n° 247.583.459-53, residente e domiciliado à Rua
Hellmuth Strelow, n° 276, Casa 18, Bairro América, nesta cidade de Joinville/SC, CEP
89204-700,

JTM AD MIN ISTRAD O R A DE BENS LTDA, inscri ta no  CNPJ sob n°
07.721 .486/0001-04, NIRE n° 42203700371, estabelecida a Alameda Bruestlein, n° 83, sala
04, Centro, nesta cidade de Joinville/SC, CEP 89201-040 neste ato representada por seu
sócio-administrador JORGE HE R BE R T MAY E RLE , brasileiro, natural de Joinvil le/SC,
nascido  em 15/01/1955, divorciado , engenheiro  civil inscri to  no CREA/SC sob n° 16129,
portador da Carteira de Identidade n° 0235275, expedida pela SSP/SC, Carteira Nacional  de
Habilitação 1° 01462396238, expedida pelo DNT/SC emitida em 17/11/2010, inscrito no
CPF sob n° 248.299.949-91, residente e domiciliado à Rua ltaiópolis, n° 254, Ap 1002, Bairro
América, nesta cidade de Joinville/SC, CEP 89204-100; únicos sócios de:

ÊXITO EMP RE EN DIME NTOS E CO NSTR UÇ ÕE S LTDA,
estabelecida à Alameda Bruestlein, n° 83, Sala 03, bairro  Centro, nesta cidade de Joinville/SC,
CEP 89201-040, constituída por Instrumento Particular em 15/03/2007, devidamente
arqu ivada na Junta Comercial  do Estado  de Santa Catarina, sob n° 42203909938, em sessão
de 13104/2007, inscrita no CNPJ sob n° 08.766.530/0001-57, tem entre si, justos e contratados
a presente alteração, mediante as cláusulas e condições seguintes:

Cláusula i - A sociedade altera seu objeto social para as atividades de: Incorporação,
Construção civil, locação, compra e venda de imóveis próprios.

Com o disposto cláusula 2V do contrato social, a sociedade em suas atividades e
afins, será administrada iso ladamente pelo sócio  MARIO CEZAR DE AGUIAR
ou  também pelo  administrador não sócio JORGE HERBERT MAYERLE, cu ja
assinatura obrigá-los-á perante a terceiros em saques, empréstimos e
financiamentos bancários, obrigações cambiárias, contratuais. judiciais, inclusive
nos atos de aquisições, alienações, hipotecas, gravames ou penhor de bens
patrimoniais da sociedade e demais atos de sua existência legal;

Cláusula 3'- Os lucros líquidos apurados poderão ser apurados mensalmente e anualmente e
serão distr ibuídos em partes iguais a cada unia das cotas, cabendo  a cada sócio
tantas partes quantas co tas possuírem, podendo à cri tério dos sócios, ficarem em

reserva na sociedade;



SEGUNDA ALTERAÇÃO CONTRATUAL DE SOCIEDADE LIMITADA
"Ê X I TO  E MP R E EN D I ME N TO S E  C O N S TR UÇ ÕE S  LTD A "

CNPJ N" 08.766.530/0001-57 - NIRE N" 42203909938
FL02

Parágrafo Primeiro - F ic a a s o c ied ad e a uto r izad a a d is tr ib uir lu c ro s  no  d ec o r rer d o  ex erc í c io ,

fun d a me nt ad a em balanço , b alan c ete s  men s ais o u trime s tr ais  c o m a finalid ad e
es p e c í fic a d e d is t rib u iç ã o  d e  lu c ro s ,  o b s er vad a  a rep o s iç ão  d e luc ro s  q uand o  a
dis trib uiç ão afet ar o  c ap ital so cial, c o nf o rme e s ta b ele c e o  a rt . 1.059 d a Lei n°

10.406/2002;

Parágrafo Segundo - Fica facultada a distribuição de lucros de maneira desproporcional ao
percentual das quotas, mediante deliberação e aprovação de todos os sócios.

cláusula a Reso lvem reformular integralmente o contrato social , que passará a vigorar com
nova redação de acordo com as cláusulas seguintes:

CONSOLIDAÇÃO DO C ONTRATO SOCIAL
"Ê X I TO  E MP R E EN D I ME N TO S E  C O N S TR UÇ ÕE S  LTD A "

CNPJ N" 08.766.530/0001-57 - NIRE N° 42203909938

C O N TR ATO  S OC I A L
(C ONS OLID ADO)

DA DENOMINAÇÃO SO C IAL , SEDE, OBJETO , INÍCIO E PRAZO

Cláusula v - A sociedade girará sob a denominação social de "Ê X I TO
EMP RE END IMENTOS E CO NSTRU ÇÕE S LTD A. ";

A sociedade tem sede e Foro na cidade de Joinvil le/SC, à Alameda Brucstlein, 83.

Sala 03, bairro Centro, CEP 89201-040;

Cláusula Y - A sociedade tem por objet ivo explorar a at ividade de Incorporação. Construção
civil, locação, compra e venda de imóveis próprios;

Cláusula 4 - A sociedade iniciou suas atividades em 02 de abril de 2007 (02/04/2007);

cláusula s '- A sociedade é po r tempo  indeterminado;

11 A
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CONSOLIDAÇ ÃO DO CONTRATO SOC IAL

" Ê X I TO EM PRE ENDI M ENTOS E C O N STR UÇ ÕE S  L TDA "
CNPJ N° 08.766 .530/0001-57 - NIRE N° 42203909938

F1.03

DO CAP ITAL SO CIAL,  CO TAS, COTISTAS E  RE SPO NSABILIDAD ES

CrfiusubiG O capital social, é de R$ 50.000.00 (Cinqüenta mil reais) divididos em 50.000
(cinqüenta mil) cotas, no valor unitário de R$ 1,00 ( uni real ), totalmente subscritas
e integralizadas em moeda corrente nacional, distribuídas entre os sócios, da
seguinte maneira:

NOME CO TAS P ALO R
SUB SC RI TO

VAL OR
IN TEG R AL I ZAU O

% P ARTIC .

MARIO C ELAR DE AGUIAR 25.000 R$ 25.000,00 R$ 25.000,00 50,0O%

JTM AD M.DE BENS LTDA. 25 .000 R$ 25.000,00 R$ 25.000,00 50,00%

TO TAL 50.000 R S 50.000,00 R$ 50 .000,00 100,00%

A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas cotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do capital social;

DO AUME NTO DE CAPITAL, CE SSÃO D E CO TAS E D IMINUIÇ ÃO DE C APITAL

(láusula 8, - Em casos de aumento de capital, terão preferência os sócios cotistas, para
subscrição em igualdade de condições e na proporção exata das cotas que

possuírem;

CIáusuta 9" - A transferência ou cessão de cotas dependerá do consentimento expresso dos
demais sócios, aos quais é ressalvado o  direito de preferência. Notificados os
sócios por carta protocolada e não se pronunciando sobre suas preferências no
prazo de 60 (sessenta) dias, o silêncio será interpretado como renúncia à
preferência, consequentemente fica o sócio interessado a transferir, com a
liberdade de negociar suas cotas com terceiros, dando  à sociedade a ciência do

fato;

CIáusura w- As deliberações societárias se darão  pela decisão da maioria do capital social,
sendo  desnecessária as assinaturas de todos os sócios confo rme aro. 1010 da Lei
10.406/02 . Com relação as alterações contratuais serão decididas com o mínimo
de 3/4 ( três quartos) do capi tal  social  conforme descrito no art. 1076 da Lei n°

10.406/02;

CIáusura i v- As decisões serão tomadas por voto, um por cota, e, as assinaturas dos sócios no
instrumento de alteração contratual, entende-se como favorável à alteração;

Cháusura tr- Na transferência de cotas à qualquer título, os prazos para pagamento (Ias mesmas,
após computados os lucros ou  preju ízos, apurados em balanço à época do evento,

serão os seguintes:
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a) 10% (dez por cento ) serão pagos em urna só parcela, 60 (sessenta) dias após a
data do evento;

b) 90% (noventa por cento)  serão pagos em 24 (vinte e quatro) parcelas iguais,
mensais e consecutivas vencendo-se a primeira 90 (noventa) dias após a data

do evento;
c) As parcelas serão representadas por Notas Promissórias, emitidas pela

sociedade e avalizadas pelos sócios remanescentes;
d) Não haverá incidência de juros, correção monetária ou qualquer outro

acréscimo, sobre as citadas parcelas;

Cláusula 13'- Falecendo ou interdi tado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades
com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo
interesse destes ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será
apurado  e liquidado com base na situação  patr imonial  da sociedade, à data da
resolução, veri ficada em balanço especialmente levantado;

Parágrafo único - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se
res olva em relação  a s eu s óc io . (art .  1028 e art . 103 1,  d a Lei 10.406/02);

Cláusula til - A sociedade poderá se disso lver  pela vontade da maio ria do capi tal social , em
ocorrendo a dissolução , o s sócios receberão proporcionalmente às suas cotas, o
patrimônio líquido apurado, após cumpridas as obrigações da sociedade;

Cláusula ls- Em casos de diminu ição do  capital, será proporcional e igual a cada cota possuída.

DO EXE R C ÍC IO  SO C IAL,  B ALAN Ç O  E D ISTR IB U IÇÃO  D E LU C RO S O U

PR EJ UÍZO S

Cláusula 16*- O exercício encerrar -se-á no dia 31 de Dezembro de cada ano, (31/12);

Cláusula 17'- No fine de cada exercício social , proceder-se-á a verificação de lucros ou
prejuízos , levantados pelo Balanço Geral e Demonstrativo de Resultados,
obedecendo as prescrições legais e técnicas pertinentes à matéria;

serão distribuídos em partes iguais a cada unia das cotas, cabendo a cada sócio
tantas partes quantas cotas possuírem , podendo à critério dos sócios, ficarem em
reserva na sociedade;

Parágrafo Primeiro - F ica a sociedade au torizada a dist ribu ir lucros no  decorrer do exercício,
fundamentada em balanço , balancetes mensais ou trimestrais com a f inalidade
específica de distr ibuição de lucros, observada a reposição  de lucros quando a
distribuição afetar o capital social, conforme estabelece o art. 1.059 da Lei 1 1°

10.406/2002; Í )
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Parágrafo Segundo - Fica facultada a distribuição de lucros de maneira desproporcional ao
percentual das quotas, mediante deliberação e aprovação de todos os sócios.

Cláusula f9 Os preju ízos que porventura se veri ficarem, serão mant idos em conta especial,
para serem amortizadas nos exercícios fu turos ou serão  suportados pelos sócios,
na proporção de suas cotas de capital;

Cláusula 20,- Nos quatro  meses seguintes ao término do exercício social , os sócios deliberarão
sobre as contas e designarão administ rador(es) quando  fo r o caso , conforme art.
1071 e 1072 § 2°, art. 1078 da Lei 10.406/02.

DA AD MINISTRAÇÃO,  R ETIR AD AS P Ró -LAB OR E E CO NTAB ILID ADE

Cláusula 211- Nos termos do  Art . 1061 da Lei 10.406 /02, o s sócios deliberam que a sociedade
poderá manter administrador não sócio;

Cláusula 22'- Com o disposto cláusula 2l" do contrato social, a sociedade em suas atividades e
afins, será administ rada iso ladamente pelo  sócio MARIO CEZAR DE AGUIAR
ou  também pelo  administ rador não  sócio .JORGE HERBERT MAYERLE, cuja
assinatura obrigá-los-á perante a terceiros cm saques, empréstimos e
financiamentos bancários, obrigações cambiárias, contratuais, judiciais, inclusive
nos atos de aquisições, alienações, hipotecas, gravames ou penhor de bens
patrimoniais da sociedade e dentais atos de sua existência legal;

Cláusula 231- No limite de suas atribuições, os sócios poderão constituir mandatários ou
procuradores em nome da sociedade, para subst ituí -los na prática dos atos de sua
competência, nas condições referidas neste art igo , especif icando  detalhadamente
no instrumento os atos que poderão praticar e o prazo de validade da procuração;

Cláusula 24 responsabilidade técnica pela Engenharia Civil será exercida pelo sócio
administrador MAR IO CE ZAR DE AGUIAR, Engenheiro Civil, inscrito rw
CREA/SC sob o n° 08879-0 e pelo administrador não sócio JO RG E IIE RB ER T
MAY ERLE, Engenheiro Civil, inscrito no CREA/SC sob n° 16129,
representando a sócia J TM ADMINISTRAD ORA DE BEN S LTDA.

Cláusu la 25' - É vedado aos sócios o  uso da denominação social, em avais, fianças, etc.,  e em

negócios estranhos às atividades sociais;

Cláusula 26' - A t ítulo  de "Pro-Labore" o  sócio administrador e o administrador não sócio terão
mensalmente uma retirada, fixada anualmente pela sociedade, cujos pagamentos
serão efetuados diretamente aos respectivos sócios de acordo cone as
disponibilidades financeiras da sociedade ou em forma de créditos em conta
corrente, que serão quitado até no máximo de seu saldo credor;
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Clfnasula 27 Ficam o sócio administrador e o administrador não sócio dispensados de

prestarem caução;

- A sociedade manterá os registros contábeis e fiscais necessários , de acordo com a

Lei;

DAS DISPOSICÕES F INAIS

Cláusula 29*- Os casos omissos e não regulados pelo presente instrumento, serão regulados pela

Lei em vigor;

Cláusula 30 ' -  O sócio  administ rado r MARIO CEZAR DE AGUIAR , e o  administ rador não
sócio  JOR GE IIERB ERT MAYE RLE decl aram  sob  as pena s da  lei  que  não
estão impedidos de exercerem a administração da sociedade, po r lei  especial, ou
em vir tude de condenação criminal , ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a
pena que vede, ainda que temporariamente, o  acesso  a cargos públ icos; ou  por
crime (alimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou
contra a economia popu lar contra o sistema f inanceiro nacional, contra no rmas de
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou de

propriedade.

c'Iaíusula3I - Fica eleito o Foro  da cidade de Joinville/SC, para nele serem dirimidas quaisquer

dúvidas ou questões oriundas do presente contrato.

E assim por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03
(três) vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo.

ARIO CEZAR DE AGUIAR

Joinvillc,SC, 25 de Novembro de 2016.

JTM ADM. DF. BENS LTDA.

JO RG L IIERI3ER 'E'  MAYI:RLE

JUNT A CO M ERCI AL  DO  ES TADO  DE S ANTA CAT ARI NA

CERTIFICO O REGISTRO EM 13/12/2016 SOB N° 10 1 68 7 1 254 7
P ,  . I 6/ 80 oco 0 1 7 1 2 4 7 J11 J

G-

, . , DE 2 2 2016

Em pr ea a : 42 2 0390 993 8
EXITO EMPREENDII4Et .TOS E / 4
CONSTRVCOES LTDA GERSON ANTONIO BASSO

VICE PRESIDENTE
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DOC. 02

Alvará de  C ons trução  n .2 184/2020, emitido  em 28/01/2020.
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PREFEITURA  MUNICIPA L DE JOINVILLE
Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente

Aprovação de Projetos

ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO
184/2020

Por este alvará se concede:

Licença a EXITO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇOES LTDA

para edificar em:

- ALVENARIA COM AREA DE 17.069,73 M2

sito a RUA PRESIDENTE PRUDENTE DE MORAIS , no 1330 - COSTA E SILVA

na Zona ZCD2

conforme Requerimento no 2382 de 17101 /2020 e Projeto Aprovado n° 189812019

atendidas as exigências da legislação em vigor.

ADRICULA SETOR QUADRA LOTE

13 30 1 02 ` 50 0866.000

Joinvi lle,  28 de janei r o de 2020

hin!Sano
AS C

ESTE ALVARÁ DEVERÁ PERMANECER NA OBRA E AO TÉRMINO
DA MESMA, DEVERÁ SER SOLICITADO A VISTORIA.

L)
( J

At e n ç ã o :

Conforme arl. 44 da Lei Complementar n° 29196 é obrigatória a existència de instalações sanitárias adequadas nas edificações e sua
ligação à Rede Pública Coletora,  ou s is tema de t ratamento de esgoto que atenda as

normas técnicas bras ileiras  (NBR) Sendo vedado o lançamento de esgotos  " In natu ra"  a céu abert o ou na Rede de Aguas Pluviais ,

sujeito a fiscalização da Vigi lânc ia Sanitária.

Em ruas não  pavimentadas. recomenda -se construir o pis o das edificações em nível superior a 50 cm da rua.  Mo t ivo futuras  obras

de drenagem. pavimentação.  esgot o.  etc

Nos imóveis atingidos por Área de  Preservação Permanent e (APP) de curso d'água,  conforme  Lei Federa l n° 12.651112(Código
Flores ta l),  deverá ser executado PRAD previam ente aprovado pelo órgão ambiental mun ic ipal.

Este  Alvará não dispensa  o cumprimento  da legis lação que por  ventura não tenha s i do abordada .  nem tampouco autoriz a qualquer

terrap lanagem ou s upres são de  veget ação.

O uso do imóve l deverá ser c ompat ível com as dispos ições  do anexo VI da Lei Complementar n° 470117

Conforme art igo 87  da lei Complement ar n° 470117 o prazo de va lidade deste Alvará é de 12  meses pa ra inic io  da obra

de Transport e de Resíduos (MTR)"  na contrataç ão da caçam ba p/  descar te dos res i duos e o "c ert i ficado de Dest inaç ão Final de

Resíduos a ser apresentad, ,  ria vis toria da obra.

n o n m b l e n t e e o r p v r a t i v e d a v r e r c r c u r a d e J o i n v 1 1 1 r p o r u 4 9 5 0 3 e m 2 8 ! 7 1 / 2 C 2 0 1 4 : 2 i 12
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DOC. 03

Parecer  Técnico Con clusivo do EIV, dat ado de  04/07/2016.

1i
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Preteitiifa de
Joinville::

Fundação Instituto de Pesquisa e Planejamento
para o Desenvolvimento Sustentável de Joinville

Parecer n° 23012016 - UP/IPPUJ
Joinville, 04 de julho de 2016.

Requerente: Êxito Empreendimentos e Construções Ltda.

Protocolo n° 52.940/2015
Endereço do Empreendimento: Rua Prudente de Moraes, n° 1.330 - Costa e Silva

Assunto: Parecer técnico Conclusivo do Estudo de Impacto de Vizinhança

Residencial Prudente de Moraes

Após análise do Estudo de Impacto de Vizinhança, protocolado em 05 de

outubro de 2015, a Comissão Técnica Multidisciplinar de Estudo de Impacto de

Vizinhança solicitou complementações do documento através dos Ofícios

n°1461/2015 - UP/IPPUJ de 30 de novembro de 2015 e n°014812016- UP/IPPUJ de

15 de fevereiro de 2016. As complementações do Estudo foram entregues à

Comissão , tendo sido analisadas pelos técnicos que determinaram o

encaminhamento  para audiência pública em 25 de abr il de 2016 através do  of ício n°

0392//2015 - UP/IPPUJ.
A convocação da audiênc ia  pública foi  publicada no Jornal Not íc ias do Dia na

data de 09 de junho de 2016,  com base no art .  33 do Decreto n° 20.668 de 22 de

maio de 2013.  A audiência pública ocorreu no dia  23 de junho de 2016 às 18:30h, no

Colégio Estadual Arnaldo More ira  Douat , Rua Geny  Peixer  n°153, Bai rro  Costa e

Silva.
Os questionamentos feitos na referida Audiência Pública, s e deram,

principalmente: 1)  em relação  a melhorias na rede de energia elétr ica; 2)  quanto  ao

aces s o de caminhões da obra; 3) quanto a pavimentação do aces so durante a

implantação  do  empreendimento ; 4)  quanto  a rede pública de saúde; 5)  a respeito

do tempo previs to para execução da obra; 6) quanto ao plano de escavaçã?; ,7)

quanto a segurança; 8)

sistema viário; 10) em relação ao s istema de tratamento de esgoto;

Prédio Cent ral -  Av. Herrnann August  l_epper, 10 - 2° andar - Saguaçú - 89 .221-901 - Joinville /SC
0A"1 9AII .aznnr ( A713431- 3446 - Fa x ( 47) 3422- 7333-  ippuj. jolnville . se . gov. br

)



F undaç ão  Ins t i tu to  de  P e squisa  e  P la ne ja me nt o
Prefeitorade para o desenvolvimento Sustentável de Joinville
Joinville.

rede de ensino público; e 12) quanto a pavimentação da Avenida Almirante

Jaceguay.

A partir das informações contidas no EIV, da documentação proveniente da

audiência pública, sua ata e gravação, bem como dos pareceres elaborados pela

Comissão durante o processo de análise do EIV, a Comissão Técnica Multidisciplinar

vem emitir o seguinte Parecer Técnico Conclusivo (PTC):

Considerando o número provável de visitantes e no sentido de minimizar o

acúmulo de veículos junto a via pública;

Considerando que a elevação dos muros altera/modifica sobejamente a

paisagem urbana, pois cria paredões, gera obstáculo visual, proporciona

insegurança para o imóvel e transeuntes;

Considerando o possível impacto de tráfego gerado devido a movimentação

de veículos e máquinas durante a fase de execução do empreendimento;

Considerando o significativo incremento nos s istemas de abastec imento de

água, energia e saneamento;

Considerando o incremento de deflúvio advindo da impermeabilização do solo

devido a implantação do empreendimento e no sentido de evitar incremento da

vazão na rede de drenagem da região;

Recomenda-

1 - A aprovação do EIV deverá estar  condicionada ao f irmamento do Termo de

Compromisso junto à Fundação IPPUJ;

2 - O condicionamento da emissão do alvará de construção a :

Apresentação do Plano detalhado de Execução de Obras, junto à Fundação

IPPUJ, destacando as medidas mitigadoras referentes aos impactos gerados,

principalmente, pela circulação de veículos pesados em todas as eta pqs de

implantação do empreendimento;
f
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Prefeitura de
Joinville

Fundação Instituto de Pesquisa e Planejamento
para o Desenvolvimento Sustentável de Joinville

Apresentação de cópia do contrato firmado entre a Êxito Empreendimentos e

Construções Ltda.e a Companhia Águas de Joinville, referente a execução

das obras de ampliação da rede de abastecimento de água e solução para

sistema de esgotamento sanitários, citadas no EIV;

Apresentação de solução técnica para a retenção e descarga das águas

pluviais junto a Fundação IPPUJ, considerando toda a vazão acrescida pela

implantação do empreendimento;

Apresentação da alteração no projeto arquitetônico, indicando:

Implantação de vagas de estacionamento para visitantes identificadas, na

proporção de 5% (cinco por cento) do total das vagas de estacionamento, na

área externa do empreendimento, dentro dos limites do imóvel;

Área reservada para veículos de carga e descarga, dentro dos limites do

empreendim ento ,  con side rando  área mín ima neces sár ia par a um  caminhão

de mudança (mín.3,50mx14m);

3 - O condicionamento da manutenção do Alvará de Construção a:

Instalação e manutenção de placa informativa, em local visível, contendo

informações sobre o Estudo de Impacto de Vizinhança, conforme modelo

apresentado pela Fundação IPPUJ,

Utilização pelo empreendedor de sistema para cravamento de estacas tipo

"Perfuratriz";
Execução de toda a operação e m an o b r a  d e máquinas, caminhões e

equipamentos,  inclusive carga e descarga de material da obra,  no  in ter ior  do

imóvel;

Prédio Central - Av. Hermann August Lepper , 10 -- 2° andar - Saguaçú - 89.221-901 -Joinville  ÌrSG
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Fundação Instituto de Pesquisa e Planejamento

h

Ì'refe itula'd: para o Desenvolvimento Sustentável de Joinvile
Joinville

Implantação e manutenção de um acesso pavimentado , considerando o

roteiro de circulação de veículos pesados apresentado no plano detalhado de

execução de obras;

Elaboração , pelo empreendedor , de projeto executivo da Rua Benedito

Campos entre a Rua Presidente Prudente de Moraes e o acesso de veículos

do empreendimentos , conforme diretriz da SEINFRA, apresentado a

Fundação IPPUJ, em até 60 sessenta dias após a emissão do Alvará de

Construção, para aprovação,

e Construções Ltda. e a Companhia de Energia Elétrica - CELESC;

Identi ficação física das vagas destinadas a vis itantes e carga/descarga.

4 - O condicionamento a emissão do Alvará de Conclusão de Obras a:

Implantação de s istema de retenção e descarga das águas pluv iais;

Execução do fechamento externo das testadas do lote para as vias core

elemento vazado em pelo menos 80% de sua extensão;

Execução do contrato firmado com Companhia Águas de Joinville, sendo que

no caso  da Companhia de Águas não  conseguir  ativar  a ampliação  da rede

de esgoto em tempo hábil, fica o empreendedor condicionado a implantar o

sistema de tratamento de es goto  sanitár io aprovado pelo  órgão ambiental

competente;

Execução, as expensas do empreendedor, da pavimentação da Rua Benedito

Campos entre a Rua Presidente Prudente de Moraes e o acesso de veículos

do empreendimentos, conforme projeto aprovado junto ao IPPUJ, incluindo

pavimentação, passeio, sistema de drenagem, tendo como supervisão e

acompanhamento do órgão municipal responsável;

Apresentação e execução do contrato firmado entre a Êxito Empreendimentos

P réd i o  Cen t ra l  -  A v.  Ho rm ann  A ugus t  Leppe r , 10 - 2°  a nd a r - Sa g u açú  - 89 . 221 -901  -  Jo i nvil l e / S C
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Fundação Instituto de Pesquisa e Planejamento
para o Desenvolvimento Sustentável de Joinville

Este parecer não isenta o empreendedor de seguir outras exigências e

leis complementares de outros órgãos, bem como atender a possíveis exigências de

outros órgãos da Prefeitura e legislação em vigor.

Atenciosamente,

1Cristina Santos de Chaves ..... ...............................................................

Representante do Ippuj L /

Murilo Teixeira Carvalho ...........,1 . ...............................................................

Representante do IPPUJ

Carlos Serede de Souz

Representante do DETRANS

Gíovani Padilha........

Representante da SEMA

Ronaldo Frassini......... :rr2:cKf :?tit .............................................

Representante da SEMA

Gilberto Tortato .......................... `. .. .........................................

Representante da Compan Águas de Joinville

Pr éd io Cen t ra l  -  A v.  He r ma nn A ugus t  Leppe r , 10 - 2°  a nd a r -  S aguaç ú  -  89 . 221 -901 -J o i n v i l l e / S C c

Fone (47)  3431 -33001(47)  3431 -3446  -  Fax  (47 )  3422-7333 - - i ppu j . Jo i nvi l le . s c . gov. b r
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DOC. 04

Term o d e co mpromis so formalizad o em  2018.

O A U 1 S C n " 4 4

8 R J J O I N V I L L E B R J S Ã O P A U L O
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1 rn n W o H h r j ad eb r s55  l1  21 24 - 1720 155  4 71 30 5. 04 50 ro n tat u (+ b ¢ ad v . l r



TERMO DE COMPROMISSO

Êxito Empreendimentos e Construções Ltda., empreendedor do imóvel abaixo

descrito, portador do CNPJ n° 08.766.53010001-57, representado pelo Sr. Jorge

Herbert Mayerle, portador do RG 0235275 n°, CPF n° 248.299.949-91,

comprometo-me a arcar integralmente com as despesas decorrentes das obras

e serviços, descritos, necessários à minimização dos impactos decorrentes da

implantação de empreendimento ou atividade em imóvel de minha

propriedade e demais exigências apontadas pelo Poder Executivo

Municipal. Declaro estar ciente de que não serão expedidas as licenças e

certidões abaixo discriminadas enquanto não restarem concluídas integralmente

as medidas de prevenção apontadas no Parecer Técnico Conclusivo - PTC,

nos termos do art. 6°, § 1' e 3° , da Lei Complementar Municipal n°, 336,

de 10 de junho de 2011.

Declaro , ainda , estar ciente de que o prazo de validade do PTC é de 2 (dois)

anos , podendo ser prorrogado justificada mente.

IMÓVEL:

Imóvel localizado na Rua Prudente de Moraes, n° 1.330, bairro Costa Silva, com

inscrição Imobiliária n° 13.30.02.50.0866.0000.

OBRAS E SERVICOS:

1 - A aprovação do EIV deverá estar condicionada ao firmamento do

Termo de Compromisso junto ao órgão competente;

2 - O condicionamento da emissão do alvará de construção a.

Apresentação do Plano detalhado de Execução de Obras, junto ao órgão

competente, destacando as medidas mitigadoras referentes aos

impactos gerados, principalmente, pela circulação de veículos

pesados em todas as etapas de implantação de empreendimento;



compe tente , em a té  60  se sse nta dia s após a emissão do  Alvará de

Construção , para aprovação;

4- O condicionamento a emissão do Alvará de Conclusão de Obras a:

Implantação de sistemas de retenção e descarga das águas pluviais;

Execução do fechamento externo das testadas do lote para as vias com

elemento vazado em pelo menos 80% de sua extensão;

Execução do contrato firmado com Companhia Águas de Joinville, sendo

que no caso da Companhia de Águas não conseguir ativar a ampliação

da rede de esgoto em tempo hábil, fica o empreendedor condicionado a

implantar o sistemas de tratamento de esgoto sanitário aprovado pelo

órgão ambiental competente;

Execução, às expensas do empreendedor , da pavimentação da Rua

Benedito Campos entre a Rua Prudente de Moraes e o acesso de veículos

do empreendimento, conforme projeto aprovado junto ao órgão

competente , incluindo pavimentação , passeio , sistemas de drenagem,

tendo como supervisão e acompanhamento do órgão municipal

responsável;

Apresentação e execução do contrato firmado entre a Êxito

Empreendimentos e Construções Ltda. e a Companhia de Energia

Elétrica - CELESC;

Identificação física das vagas destinadas a visitantes e cargaldescarga.

Este termo não isenta o empreendedor de seguir outras exigências e leis

complementares de outros órgãos , bem como atender a possíveis exigências de

outros órgãos da Prefeitura e legislação em vigor.

Joinville (SC),08 de maio de 2018

Tabefiav1)
v

Jorge Herbert Mayerle

Sócio /diretor da Êxito Empreendimentos e Construções
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DOC. 05

Documentos envolvendo a ação judicial formulada pelo Sr. Felipe Bublitz,

represent ado por curadora, contra a Construto ra Êxito .
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11/03/2020 :: eproc - - Consulta Processual - Detalhes do Processo ::

Capa do Processo

N° do Processo : 5011813 -15.2019.8.24.0038 Data de  autuação : 1211012019 20 :37:46 Si tuação : A MO V IM ENT O

Órgão Julgador :  J Jui zo  da  61 Va ra Ci ve l da  Comarc a de  Joinvi l le Juiz(a ): . 1 Viviane Isabel  Daniel  Speck

Compe tência :  J  C i vi l  - Cont rat os Civis Classe da ação :  . . 1 Procedimento Comum Cive l

Lembre tes No vo

M Assun to s

Pa rtes e  Representantes

AUTOR RÉU

] FEL IPE  BUBLITZ (006.494.579-00 ) - Pessoa  Física J EXITO EM PREENDI M ENTO S E CO NSTRUCOE S

RUDE JOSÉ VIEIRA SCO10053

i i  Informações Adiciona is (P revenção : NA O  há  p revent o )

Ações

Fi l tra r Eventos

LTDA. (08.766 .53010001 -57) - Pessoa  Jurídica

DEMETRIO FREDERICO RIFFEL JORGE SC035910
GUSTAVO BUETTGEN SC 02 8909
JULIA FLORES SC 053556
(CARO STUELP SC 031982

Agram 1 Arvo re 1A udiênc ia 1Cert idão Narratória 1Custas 1Fórum Conc il iaç 1Movimentar /Peticionar 1Substabelec imentos 1

{ I Com documentos De dec isão Ex te rnos

Pesquisar nos eventos

Evento Data/Hora Descrição Usuário Docu men tos

04/03/2020
Intimação Eletrônica - Expedida /Certificada - Re fe r . ao Evento: 16

17 ? (AUTOR - FEL IPE  BUBLITZ) cpe rei ra Evento não gerou documentoy

16

17:30:12

04/03/2020

Prazo: 15 dias Status :AGUARD. ABERTURA

Ato ordinatório praticado cpereira LATOORD1
17:30:12

15
1310212020 Decurso de Prazo - Refer. ao Evento: 8 SECFP Evento não ge rou documento
01:05:32

1110212020
19:08:24

CONTE STAÇÃO  - Re fe r . ao Evento: 11 SC035910

t1CON 1 1 ?-1,CO NTRS O CIA L2

, U 0U T 3 L O UT4

i OUTS L O UT6

-110 SI OU 8

14 O UT9 _,_LO UT10

L OUT 11 OUT 12

<<-NO UT13 4OUT14r -
r-000T15 LOUT16

À OUT17 I 4 OUT18

.  - OUT19 . 4OUT20

L-iOUT21 . tOUT22
k - OUT23 -i'OUT 4

4OUT25 .41OUT26
L4OUT27 OUT28

OUT29 .4 OUT30

L-llOUT31 LÇ OUT3

_- OUT33 LçOUT34
i QOUT35 L I1OUT36

LÚOUT37 LÁ0LIT3
COUT393 k OUT40

-;OUT41 L4OU

UT43

https:fleproclg.tjsc.jus.brleproclcontrolador. ph p?acao_origem=relatorio_processo_procuradorlistar&acao_retorno=relatorio_processo_procurad... 1 /2



11/03/2020 :: eproc - - Consulta Processual - Detalhes do Processo ::

Eve nto Da ta /Hora Descr ição

11/02/2020
SUBSTABELECIM ENTO COM RESE RVA -  (SC035910 -
DEM ETRIO  F RE DERICO RIF FE L JORGE para SC028909  -

13 18:27:06 GUSTAVO BUETTGEN, 5C053556 - JULIA FLORES, SC031982 -

11102r2020

ICA RO STUELP)

PRO CURAÇÃO  RÉ U - E XITO EM PRE ENDIM ENTOS  E

12 CONSTRUCO ES LTDA.  (S C035910 -  DE ME TRIO F REDERICO
18:24:29

30/12/2019

RIFFEL JORGE)

Juntada - Carta pelo Correio Comprovante de entrega - Refer. ao
Evento: 9
(RÉU - EXITO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA.)

12:45:27 Prazo:  15 dias  Status :FECHADO  (14 - CONTESTAÇÃO)
Data inic ial da contagem do prazo:  22/01/2020 00:00:00
Data  final : 1110212020 23:59:59

26/12/2019
10 Int imação Elet rônica - Confirmada - Re fe r . ao Evento: 8

23:59:59

18/12/2019
9 Expedição de ofíc io - 1 carta

18:19:17

16/12/2019

Int imação Elet rônica - Expedida /Cert i ficada - Refer . ao Evento:  7

(AUTOR -  FEL IPE BUBL ITZ)
8 ) Prazo: 15 dias Sta tus :FECHADO (15 - Decurso  de Prazo)r

15:04:13 Data  inicia l da  contagem do prazo :  23/01/2020 00:00:00

Data final:  12/02/2020 23:59:59

16/12/20197> - ) Despacho /Decisão - Liminar/Antec ipação de Tutela Indefe rida
15:04:13

14/10 /2019 Juntada - Guia  Cance lada - FELIPE BUBLITZ G uia n° 78.700 - R$
6

13:44:57 5.024,07

14/10/2019
5 Juntada - Boleto Cancelado - 1 bole to (s) cancelado(s)

13:44:54

1411012019
4 - ) Autos  com Juiz pa ra  Despacho /Decisão

11:56:23

12/10/20191 3
20:38:22

Juntada - Boleto Gerado - 1 boleto( s) ge rado(s)

1211012019 Juntada - Guia  Gerada - FELIPE BUBLITZ Guia  n ° 78.700 - R$
2

20:38:19 5.024,07

12/10/2019
1 Dis t ribuído por sorteio (JVE06CV01)

20:37:46

Us uá r i o Doc um en t os

SC035910 Evento não gerou doc umento

SC035910 P RO C1

VPOST

SECJE Even to não gerou documento

gilmara .nass [ O F IC1

vivianeis abel Evento  não gerou  documento

vivianeis abel

gilma ra.nass Á GUIAS  DL CUST A- -1

gilmara .nass Lc3;OU

gilmara .nass Evento não ge rou documento

SCO 10053

SCO10053

SCO10053

l J OUT1

6UGUTAS CL CU STAS1

[ iINIC1_ L4PROC2

OUT3 END

. 4 I URATELA5 L4!OUT6
tMATRI Õ EL7 L CONTRB
ìCONTR9 LSICONTR10

NOT11 L" LIDO12
OUT13 k3 LAUD o14

Ie11AUDO15 L LAUDO16

Ly,LAUDO17 , s LAUDO18

LULAUDO19 INF20

Ã OUT21 111FOTO22

FOTO23 I TO
LUÌFOTO25 L(4FOTO26

FOTO27 i -4DECLPOBRE28
L ICOMP29

https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproGcontrolador.php?acao_origem=relatorio_processo_procurador listar&acao_retorno=relatorio_processo_procurad... 2/2



7Vieira
advogados

EXCELENTÍSSIMO(A) SR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA VARA CÍVEL

DA COMARCA DE JOINVILLE - SANTA CATARINA

FELIPE BUBLITZ , brasileiro, casado no regime de separação

obrigatória de bens, aposentado, portador da CI no 55.093 e do CPF/MF sob o n°

006.494.579-00, residente e domic iliado à rua Frederico Eick, 216,  CEP 89.218-20, ba irro

Santo Antônio, sem endereço eletrônico, nesta cidade de Joinville, Santa Catarina,

representado por sua CURADORA , HEIDI BUBLITZ SCHUBERT (termo em anexo), brasileira,

casada,  do lar,  portadora da CI n° 1.544.295 e do CPF/MF n° 556.422.769-72,  res idente à

rua Lages, 1549, bairro América, fone (47) 99107-5041, com endereço eletrônico

hbschubert (Wgmail .com , na cidade de Joinville, Santa Catarina, vem perante Vossa

Excelência, com o dev ido respeito e acatamento, através de seus procuradores os

advogados que a esta subscrevem, ut mandatum , com endereço profissional à rua Gothard

Kaesemodel, 343, bairro Anita Garibaldi, fone (47) 99942-7001, endereço eletrônico

rudiv ieira R ig.com .br e rua Marcílio Dias, 40,  sa la 07,  ba irro Centro,  fone (47) 3444-3004,

com endereço ele trônico paulohost in0 1ilhanet.com.br , na cidade de São Francisco do Sul,

Santa Catarina, onde recebem intimações e not ificações, para propor a presente

AÇÃO ORDINÁRIA DE NULIDADE DE ATO JURÍDICO C/C INDENIZAÇÃO POR DANOS

MATERIAIS E MORAIS C /C PEDIDO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA

Contra ÊXITO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA.,

pessoa jurídica de direito pr ivado,  inscri ta  no CNPJ/MF sob o n° 08.766.530/0001-57,  com

sede à Alameda Bruest lein,  83, CEP 89201-040,  fone (47) 3028-7473,  endereço e letrônico

vectra R vectrapar.com.br , bairro Centro, na cidade de Joinville, Santa Catarina, pelos

fundamentos fáticos e jurídicos adiante descritos:

VIEIRAADVOGADOS
RUA GOTHARD KAESEI IODEL 343 - ANITA GARIBALDI - FONE (47) 3423.3506 - JOINVILLE - SC



1 - DOS FATOS

01 - O AUTOR, legít imo proprie tário  do imóvel obje to da Matrícula n°

146.690, composto do terreno com área to tal de 5.158,25 m2, situado nesta cidade de

Joinv ille , na esquina formada pelas ruas Pres idente Prudente de Morais e Benedito  Campos,

bai rro Costa e Silva,  edi f icado com uma casa de a lvenaria,  que levou o n° 1.330 da rua

Presidente Prudente de Morais, assinou em 31 de maio de 2012, um CONTRATO

PARTICULAR DE PERMUTA DE BENS IMÓVEIS, com a RÉ, permutando o imóvel supra

citado e recebendo como pagamento todos os dire itos, liv res e desembaraçados de todos  e

qu ai s qu e r ô nu s  o u  g ra vam e s,  qu e r re a is ,  pe ss o ai s  o u  f is c ai s  s o br e 8% (oito por cento) da

área to tal dos  edifíc ios  de 08 (oi to) pav imentos  e área to tal construída de aproximadamente

15.000 m2 (quinze mil metros quadrados), constituído de apartamentos de 2 (do is) e 3  (três)

quartos a serem edificados no mencionado terreno, conforme comprovam os inclusos

documentos (Cópia da Matrícula do Imóvel e cópia do Contrato de Permuta);

02 - Em 20 de abri l de 2016 o AUTOR e RÉ ass inaram o PRIMEIRO

ADITIVO AO CONTRATO PARTICULAR DE PE RMUTA DE BENS IMÓVE IS  e m que as

partes ajus taram que o percentual de 8% (oi to  por cento ) correspondente à área total a ser

construída no terreno objeto da permuta seria reduzido ao percentual de 6,63% (seis,

virgula sessenta e três por cento ) já que o AUTOR teria optado em receber como

adia nta men to  a qu ant ia de R$  492 . 450 ,00  (quat roce nto s e  no vent a e  do is mi l ,  qu at r oce nto s e

cinquenta reais) (cópia do Aditivo em anexo);

03 - Ato contínuo , também em 22 de abril de 2016, o AUTOR assinou

com a RÉ, o INSTRUMENTO PARTICULAR DE P ROMESS A DE COMPRA E  VE NDA DE

UNIDADE HABITACIONAL dos Apartamentos 402 e 501 de área total de 101 ,26 m2 cada

um, situados no RESIDENCIAL THE ONE CENTER, à Rua Max Colin, 707, pagando o valor

total de R$ 492 .450,00 (quatrocentos e noventa e dois mil , quatrocentos e cinquenta reais),

valor esse recebido como parte (adiantamento ) de pagamento da permuta realizada com o

terreno situado à Rua Presidente Prudente de Morais , e objeto do PRIMEIRO ADITIVO (cópia

do Instrumento Particular em anexo);

2



11 - DO DIREITO - VICIO DO CONSENTIMENTO - MAL DE ALZHEIMER

0 4  -  O  AUT OR, pessoa idosa, desde 2015 fo i diagnost icado como

portador do MAL DE ALZHE IMER e segundo o Relatór io  de Avaliação Neuropsicológica

realizado em 17 de novembro de 2.015, assinado pelo Psicólogo MAIKON DE SOUZA

MICHELS - CRP 12/08317,  toma "decisões financeiras desvantajosas" (em anexo);

Já no Relatório  de Avaliação Neurops ico lógica de 25 de maio de 2018

ass inado pelo mesmo prof iss ional,  cons tatou-se que o AUTOR, mesmo medicado para a

demênc ia por MAL DE ALZHEIMER , permanece com a patologia e ". ..é bastante provável

que o pac iente tenha sofrido um preju ízo g lobal  do Ql após o surgimento da doença de

ALZHEIMER.. . " e que ". ..as  transações e pre juízos financeiros são cons iderados altos."

(relatório em anexo);

05 - Tanto que em 11/12/2018 a sua filha HEIDI BUBL ITZ

SCHUBERT , representando a família, impetrou perante a 3a Vara da Família da Comarca de

Joinvi lle,  a  AÇÃO DE INTERDIÇÃO COM PEDIDO DE CURATELA - Processo n° 0326991-

50.2018.8.24.0038 - obtendo tute la  antec ipada e sendo nomeada sua CURADORA para "a

gestão de negóc ios imobiliários, bancários e de mercados de ações". Laudo rea lizado no

processo em re ferênc ia  cons t atou que a doe nça do AUTOR é progressiva e irreversível

(decisão interlocutória, Termo de Curatela e Laudo em anexo);

06 - Excelênc ia , o MAL  DE  ALZHEIMER diagnosticado oficialmente

por prof iss ional da Psicologia em 2015 como presente no AUTOR, mas que a famí lia  notara

presente muito antes disso, foi decisivo para a realização dos negócios ruinosos com a RÉ.

Ruinosos  porque:

a - É praxe do mercado imobiliário, quando há PERMUTA DE UM

TERRENO POR ÁREA CONSTRUÍDA o percentual da área construída total,  que pertencerá

ao Permutante proprietário do terreno, ser na ordem 12% (doze por cento) ;

3



É o que esc larece o prof issional IVANDIR HARDT no Parecer Técnico

de Avaliação Mercadológica em anexo,  que ates ta c laramente que "geralmente usa-se a

porcentagem em torno de 12% para o proprie tár io do terreno de toda a área construída do

edifício", que avaliou o imóvel permutado como tendo o va lor de R$  6 .032.865,17 (seis

milhões , trinta e dois mil, oitocentos e sessenta e cinco reais e dezessete centavos) ;

Na negociação efetivada pelo AUTOR com a RÉ o percentual

estabelecido inicialmente foi de 8% (oito por cento), posteriormente reduzido para 6,63%

(seis virgula sessenta e três por cento) por conta do recebimento de 2 (dois ) apartamentos

no Edifício RESIDENCIAL THE ONE CENTER no valor de R$ 492.450,00 (quatrocentos e

noventa e dois mil , quatrocentos e cinquenta reais ) os dois apartamentos , correspondentes,

portanto, a 1,37% (um virgula trinta e sete por cento);

A conta é simples Excelência: Se R$ 492.450,00 (quatrocentos e

noventa e do is  mi l,  quatrocentos e cinquenta reais) representam 1,37% (um vi rgula tr inta  e

sete por cento) (diferença de 8% - 6,63% ), 4% (quatro por cento) que é a di ferença de 12%

(doze por cento) que deveria  ter ser s ito  es tabelecido contratua lmente,  para 8% (o i to  por

cen to )  que  f o i con tra tu alm ent e est abe le cido , equ ivaleriam a R$ 1.437 .810,22 (um milhão,

quatrocentos e tr inta  e sete mil,  o itocentos e dez  rea is e  v inte  e dois  centavos) , ou

quase 6 (se is) apartamentos no Edifício RESIDENCIAL THE ONE CENTER, caracterizando

formalmente e sem dúvidas  o pre juízo suportado pelo AUTOR ao ass inar os  malfadados

Co ntr a to s  c o m a  R É . É  bo m que  se  di ga t am bém ,  qu e m es m o que  se  ap l ic a -s e  o  pe r ce n tu a l

praxe no mercado (12%),  a inda ass im o valor do negócio realizado,  representar ia  somente

cerca de 70% (setenta por cento) do valor de mercado do imóvel.;

b - Por outro  lado, no negóc io entabulado inicialmente em 2.012, não

há no Contrato qualquer cláusula que estabeleça o prazo para a entrega do(s) edifício(s)

que seriam erguidos  pe la RÉ no terreno permutado, ou mesmo es tabeleça multa contratua l

pelo atraso na entrega da obra (já que não há prazo estabelecido para a entrega);

4



Ou seja, Excelência, pelo Contrato eivado pelo vício do

consentimento , a RÉ poderá cons trui r  e  terminar a  obra quando bem quiser e  puder,  sem

qu a l qu e r  c o n t ra p r e s t a ç ã o  a  s e r  pa ga  a o  AU TO R  pe l o  t e mpo  qu e  e s t a r á pr ivado  do  u so  de

seu imóvel, tempo esse que poderá ser infinito;

Poderá, até mesmo, NUNCA construir o(s) edifício(s) e a

contraprestação, que inicialmente seria de 8% (oito por cento), já  fora da realidade do

mercado imobiliário, que na prática opera com 12% (doze por cento) da área construída,  se

limitará a 1,37 % (um vírgula trinta e sete por cento), diferença entre os  8% (oito por cento) e

os 6,63% (seis virgula sessenta e três por cento) restantes, após a assinatura do

INSTRUME NTO PARTICULAR DE PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE

HABITACIONAL dos Apartamentos 402 e 501 do Edifício RESIDENCIAL THE ONE

CENTER, assinado em 22 de abri l de 2.016;

07 - Excelência, os malfadados Contratos leoninos assinados pelo

AUTOR com a RÉ, como dito a lhures , estão eivados pelo v íc io do consent imento , já que

o AUTOR, portador do MAL DE ALZHEIMER , não t inha plena ciência dos negócios ruinosos

que estava entabulando;

A incapacidade do agente no momento da formação do negócio jurídico

ataca diretamente seu plano de v alidade , conforme dispõe o art. 104, 1, do Código Civi l,

pois são elementos essenciais do ato negocial, imprescindíveis à existência e validade do ato

negocial, po is formam sua subs tância , a capacidade do agente , o objeto líc i to e possível e

o consentimento dos interessados ;

Mais especi ficadamente à capacidade do agente, pode se afi rmar que

todo ato negoc ial pressupõe uma declaração de vontade, logo a capac idade do agente é

indispensável à sua participação válida na seara jurídica;
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A Doutrina pátria classifica a capacidade do agente em:

a) geral, ou seja , a de exercer direitos por si, logo o ato praticado pelo absolutamente

incapaz sem a devida representação será nulo (CC, art. 166, 1) e o realizado pelo

relativamente incapaz sem assistência será anulável (CC, art. 171, 1);

b) especial, ou legitimação , requerida para a validade de certos negócios em dadas

circunstâncias , p. ex., pessoa casada é plenamente capaz , embora não tenha

capacidade para vender imóvel sem autorização do outro consorte ou suprimento

judicial desta (CC, arts. 1.649 e 1.650), exceto se o regime matrimonial de bens for o

de separação " (FIUZA, Ricardo . Código Civil Comentado . 8. Ed. São

Paulo: Saraiva , 2012);

In casu , a capacidade do agente (AUTOR ) desde a assinatura do

primei ro Contrato em 2.012,  es tava combalida pe la doença do MAL DE ALZHEIMER , que

tirou dele a capacidade de perceber os negóc ios ruinosos para si, que estava realizando;

O reconhecimento da incapacidade do agente quando advém da

incompletude de suas faculdades mentais decorre, regra geral, da declaração de sua

interdição por meio de processo de jur isdição vo luntária , porém a doutrina se inc lina a

dizer que os atos realizados à época de sua incapacidade , mesmo que a inda não

reconhecida , dev em ser , também , declarados nulos . Isso se deve ao fato  da natureza

declaratória e não constitutiva da sentença que decreta a interdição;

A Doutr ina já pontuou sobre a possibi lidade de reconhecimento da

nulidade do negóc io jurídico em razão da incapac idade do agente que o f i rmou, antes

mesmo de reconhec ida judicialmente a sua incapacidade:

"Em regra, só depois de decretada a interdição é que se recusa a capacidade de

exercício, sendo nulo qualquer ato praticado (RT 468:112, 652:166; RJTJSP,

25:78) pelo doente ou deficiente mental, embora seja possível tornar nula a venda

de imóvel realizada por amental , mesmo antes de decretacão judicial de sua

interdição , desde que se prove sua insanidade (RT 224:137, 352:352; JSTF,

75:185)40. Daí a afirmação de Lafayette de que a sentença de in terdição é meramente
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declaratória e não constitutiva , uma vez que não cria a incapacidade, pois esta advém

da alienação mental41 . Os processualistas entendem que , quanto ao momento da

eficácia da sentença, ela é constitutiva porque seus efeitos são ex nunc , começando a

atuar a partir de sua prolatação, mesmo antes do trânsito em julgado (CPC, art 1.184).

Eis por que alguns autores entendem que é declaratória no sentido de reconhecer a

moléstia mental como causa da interdição , e constitutiva , em seus efeitos. Os

primeiros atém -se ao reconhecimento de uma situação fática enquanto os segundos,

aos feitos da sentença " ( DINIZ, Maria He lena . Direito Civil Brasileiro, v.1:

teoria  geral do direito civil . 21 . Ed. São Pau lo : Saraiva , 2004 , p. 141)

(grifamos).

"...e se a pessoa, portadora de incapacidade, realizar um ato perante terceiros, não

tendo havido interdição ainda, o ato valerá? Nas palavras de Si lvio Rodrigues, com

força no direi to francês (art. 503 do Code de France), é possível falar-se em uma

incapacidade natural, a qual se configura quando, malgrado a enfermidade ou

deficiência não se encontrar judicialmente declarada, a incapacidade é cristalina. Com

efeito , se a incapacidade é clara , aquele que contrata com o incapaz age em

desrespeito à boa-fé "  (F I G UEI RE DO , Luc iano . F I G UE I R ED O, Roberto .

Direi to Civi l Parte Geral . 5. Ed . Salvador: Juspo d ivm, 2015 , p. 143)

(g rif o  nosso).

A Jurisprudência que emana de nosso Pretório va i na mesma toada:

ABSOLUTAMENTE INCAPAZ - SITUAÇÃO DE FATO - SENTENÇA DE INTERDIÇÃO COM

CARÁTER CONSTITUTIVO, MAS QUE NÃO AFASTA NECESSARIAMENTE O

RECONHECIMENTO PRECEDENTE DA INCAPACIDADE. A sentença de interdição, inclusive

submetida à publicidade por meio de editais e por registro no ofício de pessoas naturais, tem

eficácia erga omnes , sendo que todos são tidos por cientificados. Por isso se diz que eficácia

constitutiva, outorgando ao interditado um novo status. Iss o não repre se nt a, no  e nt ant o,  que

a incapacidade em si não preexista ao processo judicial . O significado dos males arrolados

no ar t .  5°  do CC/1916 o u n o  a r t . 3°  do CC/2002 s ão fáti c os . Se alguém é incapaz ,

tem essa condição à r evelia de pr ocesso iudícial . Por essa razão,  outros autores

vi s lumbram na sentenç a uma efi c ác ia predominantemente declaratóri a, é di zer ,  há

somente a confi rmação de um a  s i t u a ç ã o  j u r íd i c a  pr e c ed e nt e .  E m r e s u m o,  t e m -
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se : a ) a interdição evita qualquer polêmica: o interdi tado é incapaz e todo ato

perpetrado sem representação será absolutamente nulo; b) ausente a interdição,

haverá necessidade de investigacão fática , apurando-se se no caso concreto

tinha a pessoa ou não a capacidade . Vindo a prova da incapacidade, o ato

jurídico que eventualmente tenha praticado será nulo . Pensamento convergente

de Barbosa Moreira e Pontes de Miranda (ressalvada a boa-fé do destinatário da

declaração de vontade) (TJSC - Ape l ação Cível n° 002 044 7-

47 .2012 .8 .24 .0033 , de ltajaí , Re lato r: Des emb ar gad or Hé l io do Val le

Pere ira). (g ri f amos);

Extrai-se do corpo do referido acórdão:

"Como resume Barbosa Moreira, "praticados antes da interdição os atos do

interdito podem declarar -se nulos se provada a incapacidade praticados,

contudo, na sua vigência, não se podem declarar válidos: a ninguém aproveitará

provar que o interdito, ao realiza-los, já estava curado e, por isso, era capaz" (op. cit.,

p. 191). Nessa mesma linha, Pontes de Miranda frisava que a sentença de interdição

não é requisito para a ação nulidade, pois "Todos os exames cabem nos processos,

desde que se trate de nulidade por incapacidade absoluta" (Tratado de direito privado,

t. V, Bookseller, 2000, § 391, n. 1, p. 189);

E mais:

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE TITULO

EXECUTIVO. CÉDULA RURAL PIGNORATÍCIA E HIPOTECÁRIA E ADITIVO DE RE-

RATIFICAÇÃO. INCAPACIDADE CIVIL ABSOLUTA RECONHECIDA. INSURGÊNCIA

DO RÉU. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3 DO STJ. APLICAÇÃO. RECURSO

REGIDO PELO CPC/2015. INTERDIÇÃO DECRETADA EM DATA POSTERIOR À

CELEBRAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO. ATOS ANULÁVEIS DESDE QUE

DEMONSTRADA DE FORM A CONCLUSIVA O ESTADO DE INCAPACIDADE À

ÉPOCA EM QUE FORA PRATICADO . PRECEDENTES DO SUPERIOR TRIBUNAL

DE JUSTIÇA .E DESTA CORTE. PROVA PERICIAL. LAUDO APRESENTADO NO



SENTIDO DE QUE A AUTORA JÁ SE ENCONTRAVA COM AS FACULDADES

MENTAIS COMPROMETIDAS EM DATA ANTERIOR A ASSINATURA DOS

CONTRATOS. PROVA CONCLUSIVA NÃO IMPUGNADA PELO RÉU APESAR DE

DEVIDAMENTE INTIMADO EM 2 (DUAS) OPORTUNIDADES. PRECLUSÃO.

INCAPACIDADE CIVIL ABSOLUTA RECONHECIDA. NULIDADE DOS ATOS

JURÍDICOS. ARTIGO 166, INCISO 1, DO CÓDIGO CIVIL. SENTENÇA MANTIDA.

HONORÁRIOS RECURSAIS. MAJORAÇÃO. ARTIGO 85, § 11 DO CPC.

APLICAÇÃO. Devidamente comprovado nos autos por meio de laudo pericial  não

impugn ado pela parte con trária q ue  à  é p o c a d a celebração d os n eg ócios ju rídicos

bancários a autora já se encontrava absolutamente incapaz para exercer os atos da

vida civil, fato que, posteriormente, determinou a sua interdição (artigo 1.767 do

Código Civil), impõe-se confirmar a sentença que os declarou nulos. (TJSC,

Ape lação  Cí ve l n. 0800157-74 .2013 .8 .24 .0022 , de  Curi t ibanos , re i .  Des .

Sal im Schead) (g ri f amos).

DIREITO CIVIL. COMPRA E VENDA E DOAÇÃO DE IMÓVEIS. NEGÓCIOS

JURÍDICOS CONSUMADOS QUANDO O ALIENANTE JÁ SE ENCONTRAVA

INCAPAZ PARA OS ATOS DA VIDA CIVIL . NULIDADE (CC/1916, ART. 82 E ART.

145, INC. 1; CC/2002, ART. 104, INC. 1, E ART. 166, INC. 1). HONORÁRIOS

ADVOCATÍCIOS. RECURSO DESPROVIDO. "A validade do ato jurídico requer

agente capaz (art. 145 , n.° 1), objeto lícito e forma prescrita ou não defesa em lei (arts.

129, 130 e 145)" (CC/1916, art. 82; CC/2002, art. 104). Provado que quando da

celebração dos negócios jurídicos (compra e venda e doação de imóveis) o

alienante /doador já se encontrava absolutamente incapaz para os atos da vida civil,

fato que posteriormente determinou a sua interdição (CC/2002, art. 1.767), impõe-se

confirma r a se ntenç a qu e os decl arou nulos . (TJSC, Ape lação Cí ve l n.

0000755 -21 .2011 .8.24 .0058 , de São Bento do Sul , rei. Des. Newton

Trisotto , Segunda  Câmara  de Dire ito  Civi l , j . 08 -02 -2018 ). (grifou-se);

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO.

TRANSFERÊNCIA DE IMÓVEL. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INCAPACIDADE

DA AUTORA DIAGNOSTICADA EM JUÍZO. NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL.

POSSIBILIDADE DE RATIFICAÇÃO DOS ATOS PROCESSUAIS PRE TÉR ITO S.
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EXIGÊNCIA DE PRÉVIA INTERDICÃO PARA PROPOSITURA DA DEMANDA.

DESNECESSIDADE. INCAPACIDADE DA DEMANDANTE QUE REMONTA À

ÉPOCA DOS FATOS. NULIDADE DA ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA.

MANUTENÇÃO DA CONDE NAÇÃO NAS PENAS POR LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.

PEDIDO DE MINORAÇÃO DOS HONORÁRIOS ADVOCATICIOS. DESCABIMENTO.

DECISÃO MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (..) 11 - A inexistência de interdição

prévia não constitui óbice ao ajuizamento de demanda que verse sobre interesses do

incapaz, pois, a nomeação de curador especial viabiliza sua atuação e extirpa

qualquer vicio capaz de ge rar a invalidade dos atos processuais. I l l  -  A fim de

resguardar a segurança das relações jurídicas e prestigiar o princípio da boa-fé,

somente caberá a anulação de negócios jurídicos anteriores a eventual

pronunciamento de interdição quando devidamente comprovado que a incapacidade

do agente é preexistente ao negócio jurídico celebrado. No caso em tela , além de

devidamente demonstrado que a incapacidade da Autora remonta à época da

transferência do imóvel , restou evidenciado o prejuízo resultante da suposta

venda, íá que a Demandante desfez-se de seu único bem. Por essa razão, carece

o negócio jurídico de requisito indispensável a sua realização, qual seja, a capacidade

do agente, fazendo-se mister reconhecer a nulidade da escritura pública de compra e

venda. IV - Ao alterar a verdade dos fatos (artigo 17, II, do Código de Processo Civil),

violou a Ré o comezinho dever de lealdade processual, devendo ser declarada

li tigante de má-fé e, por conseguinte, condenada ao pagamento de multa de 1%

(artigo 18, caput, do Código de Processo Civil) e indenização de 20% (artigo 18, § 2.°,

do Código de Processo Civil) sobre o valor da causa devidamente corrigido. V - Não

cabe a minoração do quantum fixado a título de honorários advocatícios quando,

embora não se vislumbre nenhum acontecimento extraordinário revestido de

complexidade durante o trâmite processual, os interesses das partes são

satisfatoriamente defendidos em juizo. (Ape lação  Cí ve l n. 2 012 . 0839 55-6 , de

São Bento do Sul, rei. Des . Joe l Figue ira Júnio r, Quarta Câm ar a de

Direi to  C ivil ,  j.  28-08 -2014).(gri f ei);

08 - E porque seria nulo um ato negocial que iniciou -se em 2012, com

a assinatura do CONTRATO PARTICULAR DE PERMUTA DE BENS IMÓVEIS, e se

perpetrou até 2016 com a assinatura do ADITIVO e do INSTRUMENTO, tendo em v ista a

doença do MAL DE ALZHEIMER diagnosticada oficialmente em novembro de 2.015?
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Segundo https ://www.minhavida .com.br/saude /temas /alzheimer :

"O ALZHEIMER é uma doença neuro-degenerativa que provoca o declínio das

funções cognitivas, reduzindo as capacidades de trabalho e relação social e

interferindo no comportamento e na personalidade da pessoa. De início, o paciente

começa a perder sua memória mais recente. O Alzheimer é a causa mais comum de

demência - um grupo de distúrbios cerebrais que causam a perda de habil idades

intelectuais e sociais . Na doença de Alzheimer, as células cerebrais degeneram e

morrem, caus and o um declínio constante na memória e na função mental . A demência

varia em gravidade desde o estágio mais brando, quando está apenas começando a

afetar o funcionamento de uma pessoa, até o estágio mais grave, quando a pessoa

deve depender completamente dos outros para atividades básicas da vida diária. A

Doença de Alzheimer é caracterizada pela piora progressiva dos sintomas .

Entretanto, muitos pacientes podem apresentar períodos de maior estabilidade. A

evolução dos sintomas da Doença de Alzheimer pode ser dividida em três fases:

Estágio inicial: O estágio inicial raramente é percebido . Parentes e amigos (e, às

vezes, os profissionais) veem isso como 'Velhice", apenas uma fase normal do

processo do envelhecimento. Como o começo da doença é gradual, é difícil ter certeza

exatamente de quando a doença começa. A pessoa pode:

m Ter problemas com a propriedade da fala (problemas de linguagem)

m Ter perda significativa de memória - particularmente das coisas que acabam de

acontecer

m Não saber a hora ou o dia da semana

m Ficar perdida em locais familiares

m Ter dificuldade na tomada de decisões

m Ficar inativa ou desmotivada

m Apresentar mudança de humor, depressão ou ansiedade
m Reagir com raiva incomum ou agressivamente em determinadas ocasiões

m Apresentar perda de interesse por hobb ies e outras atividades.

Estágio intermediário: Como a doença progride as limitações ficam mais claras e

mais -graves . A pessoa com demência tem dificuldade com a vida no dia a dia e pode

ficar muito desmemoriada, especialmente com eventos recentes e nomes das

pessoas
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m Pode não gerenciar mais viver sozinha , sem problemas

m É incapaz de cozinhar, limpar ou fazer compras
m Pode ficar extremamente dependente de um membro familiar e do cuidador

m Necessita de ajuda para a higiene pessoal , isto é, lavar -se e vestir-se

m A dificuldade c o m a fala avanç a

m Apresenta problemas como perder -se e de ordem de comportamento, tais como

repetição de perguntas , gritar , agarrar -se e distúrbios de sono

m Perde-se tanto em casa como fora de casa

m Pode ter alucinações (vendo ou ouvindo coisas que não existem).

Estágio avançado: O estágio avançado é o mais próximo da total dependência e

da inatividade . Distúrbios de memória são muito sérios e o lado físico da doença

torna-se mais óbvio. A pessoa pode:

m Ter dificuldades para comer

m Ficar incapacitada para comunicar-se

m Não reconhecer parentes , amigos e objetos familiares

m Ter dificuldade de entender o que acontece ao seu redor

m É incapaz de encontrar o seu caminho de volta para a casa

m Ter dificuldade para caminhar

m Ter dificuldade na deglutição

m Ter incontinência urinária e fecal

m Manifestar comportamento inapropriado em público

m Ficar confinada a uma cadeira de rodas ou cama.

Um dos grandes problemas causados pela doença de Alzheimer é a reducão da

capacidade de discernimento , isto é, o doente não consegue entender a

consequência dos seus atos, não manifesta a sua vontade, não desenvolve raciocínio

lógico por causa dos lapsos de memória e perde a capacidade de comunicação,

impossibilitando que as pessoas o compreendam. Por isso, a lei o considera

civilmente incapaz. A interdição serve como medida de proteção para preservar o

paciente de Alzheimer de determinados riscos que envolvem a prática de certos atos

como, por exemplo, evitar que pessoas "experientes " aproveitem-se da

deficiência de discernimento do paciente para efetuar manobras desleais,

causando diversos prejuízos , principalmente , de ordem patrimonial e moral.

(g rif amos).
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No presente caso Excelênc ia,  o  AUTOR, certamente já acometido da

doença degenerat iva do MAL DE ALZHE IMER , não se apercebeu dos  negóc ios  ruinosos

que estava fazendo com a RÉ, negócios ruinosos esses já narrados e estimados

anter iormente;

É sabido que o vício de consent imento é causa de anulabilidade de

qualquer negócio jurídico . Entre os v ícios de consent imento, destacam-se o erro e o dolo.

Ambos impedem que a vontade real de uma pessoa seja externada,  tornando-a prejudicada

no que tange ao negócio jurídico que se prestaria a validar;

Sendo assim, o  dire ito assis te à pessoa que, em determinada situação,

teve sua vontade viciada, dando-lhe condições de em momento posterior provocar a

anulação do ato;

Importante observar a  lição de Orlando Gomes quanto aos  requis itos

para que seja um negócio jurídico considerado perfeito:

"O negócio jurídico somente é perfeito quando a vontade é declarada de maneira

lícita, livre e consciente, isto é, de acordo com a lei, sem pressões físicas e morais e

com correta percepção da realidade " (Gomes, Orlando. Introdução ao

Direito Civil, 18a ed., Forense, Rio de Janeiro, 2001, p. 414). (grifamos).

Ora, a correta percepção da realidade somente é possível se não

houver vício do consentimento no que toca à mani festação da vontade do autor. No presente

caso essa vontade estava viciada pelo acometimento do MAL DE ALZHEIMER;

O AUTOR não tinha a noção do que es tava ass inando,  durante todos

esses anos!!!
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Conforme ensina Caio Mário:

"Quando o agente, por desconhecimento ou falso conhecimento das circunstâncias,

age de um modo que não seria a sua vontade, se conhecesse a verdadeira situação,

diz-se que procede com erro." (Caio Mário, p. 326)

O atual Código Civil assim dispõe acerca do erro:

Art. 138. São anuláveis os negócios jurídicos, quando as declarações de vontade

emanarem de erro substancial que poderia ser percebido por pessoa de diligência

normal, em face das circunstâncias do negócio.

Art. 139. O erro é substancial quando: (..)

11 - concerne à identidade ou à qualidade essencial da pessoa a quem se refira a

declaração de vontade, desde que tenha influído nesta de modo relevante; (..)

Considerando o que dispõe a Lei e a Doutrina, verif ica-se que no

presente caso o er ro é substancial, pois, trata-se de erro essenc ia l do  AUTOR no que

concerne ao real va lor do imóvel comercializado com a RÉ;

Ocorre qu e, no mom ento e m qu e fo ram re al iz adas to da s a s

negociações env olvendo a permuta do imóv el por tão somente 8% (oito por cento) da

área que seria  construída , quando a praxe do mercado imobiliário indica que esse

percentual dev eria  ser de 12 % (doze por cento ), o AUTOR, pessoa já idosa e acomet ido

pelo MAL DE ALZHEIMER foi levado a rea lizar o negóc io em erro essenc ial, pois se não

fosse a doença, ou se estivesse assessorado por pessoa capaz que tivesse a exata

representação da realidade, não teria  emi tido sua dec laração de vontade e f ina lizado o

negócio;

Houve erro por parte do AUTOR, mas indubi tavelmente provocado em

decorrência da manifestação da moléstia que o acometia (acomete) (dossiê em anexo);
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II I  -  DO DIREITO - DAS PERDAS E DANOS

09 - Em nosso ordenamento posi tivo vigente, é  certa e pac ífica a tese

de que quando alguém vio la um interesse de outrem, juridicamente protegido, fica obrigado a

repar ar  o  da no  daí  de co rr ent e.  B ast a aden tra r  na  e sfe ra  j u r ídi ca  a lhe ia , pa ra qu e ve nha  c er ta

a responsabilidade civil;

E neste caso em particular, deve-se considerar que dano é

"qualquer lesão injusta a componentes do complexo de valores protegidos pelo

Direit o".

No mesmo entendimento, temos a def inição c lara e objet iva de que a

lesão causada pela empresa RÉ, ao patrimônio do AUTOR, deve também ser compensada,

na mesma proporção,  e ,  caso o bem lesado não mais  exis ta,  deve a RÉ ser condenada a

pagar o preço daquele, em substi tuição;

Sobre o terreno objeto da PERMUTA hav ia uma casa residenc ial, como

se pr ova at ra vé s das  i ma ge ns  o bt idas no  G oo gl e (a nt es  da  dem ol iç ão ) ca sa em  que  a  f am íl ia

do AUTOR residiu desde 1983;

Esta res idência foi demolida pela RÉ e, portanto, causou dano ao

patr i mônio  do AUTOR,  que agora não pode mais  usufrui r  do imóvel em sua to ta lidade.

Resc indido o contrato, e voltado ao "status quo ante", receberá de volta só o terreno (fotos e

imagens em anexo);
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Já com re lação ao dano mora l,  adentrando na análise legal do tema,

inicia lmente é oportuno fazer re ferênc ia à Consti tuição Federal de 1988,  que foi mui to clara

ao dispor, no seu art. 5°, inciso X, "in verbis":

"X - são invioláveis a intimidade , a vida privada , a honra e a imagem das pessoas,

assegurado o direito a indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua

violação".

É importante considerar que a reparação , na qual se convertem em

pecúnia os danos morais , devem ter caráter dúplice , ou seja , o que penaliza o ofensor,

sancionando -o para que não volte a praticar o ato ilícito , bem como o compensatório, para

que o ofendido , recebendo determinada soma pecuniária , possa amenizar os efeitos

decorrentes do ato que foi vítima;

Ante esse raciocínio , deve -se sopesar , em cada caso concreto, todas

as c irc unstânc ia s que  possam influe ncia r na  f ixaç ão  do "quantum " indenizatório , le vando e m

consideração que o dano moral abrange , além das perdas valorativas internas, as

exteriorizadas no relacionamento diário pessoal, familiar , profissional e social do ofendido;

Deve -se lembrar ainda, por outro ângulo , que a indenização por danos

morais deve ser fixada num montante que sirva de aviso à RÉ e à sociedade, como um todo,

de que o nosso direito não tolera condutas danosas impunemente , devendo a condenação

atingir efetivamente , de modo muito significativo , o patrimônio da causadora do dano, para

que assim o Estado possa demonstrar que o Direito existe para ser cumprido;

É o que se requer desde já!

U
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Que  a RÉ indenize o  AUTOR em danos materiais, concernentes à

demolição e à destruição da res idência unifamiliar que existia  no terreno objeto da Permuta,

danos materia is apuráveis em liquidação de sentença e no valor de R$ 100.000,00 (cem mil

rea is ) concernentes  ao dano mora l suportado pelo AUTOR, ou em valor fixado por Vossa

Excelênc ia,  mas que por certo , levará em conta,  os  valores envolvidos na negociação,  só

levada a efeito, nos patamares contratuais visive lmente desfavoráveis ao AUTOR, por conta

da molést ia que o acometia  (acomete), que viciou o seu convencimento;

IV -  DO DIREITO - DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA DE URGÊNCIA E/OU DE EVIDÊNCIA

10 - O Código de Processo Civ il,  em v igor desde o dia  18 de março de

2015,  ext inguiu as medidas cautelares  e div idiu as  tutelas  provisórias  em dois  t ipos : (i ) as

tute las  de urgência, gênero que abrange as  tutelas satis fativas  e cautelares e (i i) as tute las

de evidência;

Com relação à tutela de Urgência o Art. 300 assim dispôs:

"Art. 300. "A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que

evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do

processo.

O perigo de dano se constata na impossibilidade de o AUTOR dispor do

imóvel,  aliás , não se trata de perigo de dano, mas sim de dano efetivamente já sofrido, uma

vez que a família do AUTOR já perdeu outras  oportunidades de venda do imóvel e  por certo

perderá outras , por se t ra tar de imóvel loca lizado em área valorizada para a cons trução de

prédios residenciais e comerciais;

U
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Ademais, pelos documentos ora juntados, percebe-s e que a RÉ

gest iona junto aos  órgãos Ambienta is  e  junto à Prefei tura Municipal de Joinville para a

obtenção das  L icenças Ambienta is  e Alvará de Construção, para dar iníc io à  obra. Neste

contexto convém salientar que diversos pedidos  e autor izações obtidas  pe la RÉ junto aos

Órgãos Municipa is já  t iveram a sua validade expi rada, o que comprova a sua desídia  para

com a obra no terreno objeto dos presentes autos;

Por seu lado, o AUTOR encontra-se privado da posse do imóvel, teve a

c a s a const ru ída no terreno permu tado des t ru ída e ai nda a RÉ exe cuta obr a s iniciais de

preparação do cante iro  de obras no terreno,  como terraplanagem e movimentação de terra,

daí porque , impera a urgente concessão da tutela a fim de não pre judicar ainda mais o

AUTOR e impossibilitar o p leno exercício de seus dire itos de proprietário e  possuidor

(conforme fotos e imagens em anexo);

A probabi lidade do direito é flagrante cons iderando as alegações

trazidas  e os  documentos que se juntam à presente ação e que se configuram como prova

inequívoca do di reito do AUTOR;

Do exposto, em observânc ia ao dispos to no art .  300 do CPC, requer

seja concedida a tutela de urgência, inaudita altera pars, consistente em que Vossa

Excelência determine à RÉ, de imediato, para que cesse qualquer at iv idade no imóvel

permutado, seja essa atividade de ordem f ísica,  como terraplanagem e/ou movimentação de

terra e/ou derrubada de árvores, seja ela burocrática,  como gestão/pedidos junto aos órgãos

Ambientais e/ou Prefei tura Municipa l de Joinv ille,  para a obtenção das licenças ambienta is

e/ou de cons trução,  sob pena de multa  diár ia a  ser f ixada por Vossa Excelência , mas em

va lo r  s u bs ta nci a l  e a de qua do  ao s  va lo re s  e nvo lv i do s  no  negó ci o , o  que  de sde  j á  s e r equ er ,

eis  que presentes  todos  os  pressupostos  necessários  para o defer imento da mesma, que

tem como escopo a tutela jur isdic ional de urgência, garantindo-se consequentemente, a

utilidade e a ef icácia da futura pres tação jurisdicional, e evi tando com isso o perecimento de

um di reito , notadamente por se tratar o AUTOR de uma pessoa idosa e doente;
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A concessão da Tutela de Urgência é cabível conforme recente decisão

do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA:

PROCESSO CIVIL E CIVIL - PROCESSUAL CIVIL - HIPOTECA - PROMITENTE

COMPRADOR - EXCLUSÃO - STJ, SUM. N. 308 - TUTELA DE URGÊNCIA -

REQUISITOS AUTORIZADORES (CPC/2015, ART. 300) - MANUTENÇÃO DO

DECISUM. Presentes a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao

resultado útil do processo, mantém-se a tutela de urgência , concedida com base

na Súmula n. 308 do Superior Tribunal de Justiça, para determinar que o agravante

exclua a hipoteca existente sobre o bem adquirido pelo promitente comprador.

CUMPRIMENTO - PRAZO - ADEQUAÇÃO - ASTREINTES - MINORAÇÃO DO

VALOR - DESCABIMENTO 1 A astreinte constitui meio coercitivo de compelir o réu a

cumprir decisão judicial (CPC/2015, arts. 297 e 536, §1°). Sem cunho punitivo, deve

ser arbitrada em quantia adequada, com o propósito de desencorajar o

descumprimento da determinação judicial, sem implicar enriquecimento à parte a

quem beneficia. 2 Afigura-se recomendável a fixação de multa diária em valor

compatível com a importância e a urgência da obrigação a ser cumprida, e o

estabelecimento de um teto proporcional ao valor do bem da vida a ser protegido ou

ao provável prejuízo a ser suportado pela parte interessada. (TJSC, Agravo de

Instrumento n.  4000229-53.2017.8.24.0000, de São José, rei. Des . Luiz

Cézar Medeiros, j. 02-05-2017). (grifo nosso).

11 - Não sendo do entendimento de Vossa Excelência estarem

presentes os  requis itos  necessários  à concessão da Tute la  de Urgênc ia,  requer-se então,

que seja concedida a Tutela de Evidência, nos termos do art. 311 que assim estatui:

H

"Art. 311. A tutela da evidência será concedida , independentemente da demonstração

de perigo de dano ou de risco ao resultado útil do processo , quando:

1 - ficar caracterizado o abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito

protelatório da parte;

11 - as alegações de fato puderem ser comprovadas apenas documentalmente e

houver tese firmada em julgamento de casos repetitivos ou em súmula vinculante;
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111 - se tratar de pedido reipersecutório fundado em prova documental adequada do

contrato de depósito, caso em que será decretada a ordem de entrega do objeto

custodiado, sob cominação de multa;
I V  - a peti ção inicial for i ns tr uída com prova documental suficiente dos fatos

consti tut ivos do dir ei to do autor , a que o r éu não oponha prova c a p a z de gerar dúvida

razoável .

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos 11 e 111, o juiz poderá decidir liminarmente."

Repise-se que no presente caso é EVIDENTE o di re i to do AUTOR na

RESCISÃO DOS CONTRATOS e a volta ao status quo ante, considerando todos os

documentos  que juntam à presente petição e que se configuram como prova inequívoca de

seu direito;

Do exposto , em observância ao disposto no art . 311 do CPC , requer

seja concedida a tutela de evidência , inaudita altera pars , consistente em que Vossa

Exc elê nc ia de te rmine à RÉ, de imediato , para que c e s s e qua lque r atividade no imóvel

permutado , seja essa ativ idade de ordem física , como terraplanagem e/ou movimentação de

terra e /ou derrubada de árvores , seja ela burocrática , como gestão /pedidos junto aos órgãos

Ambientais e/ou Prefeitura Municipal de Joinv ille , para a obtenção das licenças ambientais

e/ou de construção , sob pena de multa diária , em valor a ser arbitrado por Vossa Excelência,

mas que por certo será em valor substancial , dado aos valores envolv idos no presente caso,

o que de sde  já s e re quer , e is que pre se nte s todos o s pre ssupostos ne c e ss á rios para o

deferimento da mesma , que tem como escopo a tutela jurisdicional de urgência, garantindo-

se consequentemente , a utilidade e a eficácia da futura prestação jurisdicional , e evitando

com isso o perecimento de um direito, notadamente por se tratar o AUTOR de uma pessoa

idosa e doente;

V - DO DIREITO - DO PEDIDO DE JUSTIÇA GRATUITA
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12 - De plano , pugna pelo deferimento da justiça gratuita ao AUTOR

nos termos da Lei n° 1.060 /50, por ser pessoa idosa , doente, aposentado e pela juntada de

declaração de hipossuficiência de recursos , a qual se presume verdadeira , júris tanfum,

consoante reiteradamente decidido pelo TJSC:

"O direito ao benefício da Assistência Judiciária Gratuita não requer seja o pleiteante

miserável ou indigente nem que tenha ele de se desfazer de seu patrimônio para

custear o processo . Basta que tenha de comprometer o sustento de sua família, até

porque situação patrimonial não se confunde com situação financeira ." (TJSC,

Apelação Cível n° 2005.005847-7, Rei.  Des . Carlos Prudêncio , julgado

em 13 .09.2005).

"TJSC-0292146) AGRAVO DE INSTRUMENTO. TOGADO A QUO QUE INDEFERE A

BENESSE DA JUSTIÇA GRATUITA. INCONFORMISMO DO DEMANDANTE.

GRATUIDADE PROCESSUAL. Pretensão do recorrente em ter a benesse conferida

por esse areópago . Documentos que comprovam sua renda mensal e gastos

ordinários , além da presença de declaração de hipossuficiência econômica.

Permissividade da concessão do beneficio para garantir o acesso à Justiça. Hipótese

(ática que se coaduna com o disposto no inciso )OOCV do art. 5° da "Carta da

Primavera " e no parágrafo único do art . 2° da Lei n° 1 .060/50. Rebeldia provida".

(Agravo de Instrumento n° 2013 .008534-5 , 4a Câmara de Direito

Comercial do  TJSC, Rel. José Carlos  Carstens Kõhler .j.  18 .06.2013).

Além do mais , junta-se cópia da sua Declaração de Rendimentos do

I NS S  - Ano Fiscal de 2018 que atesta que o AUTOR teve de rendimentos mensais , durante

todo o último ano o montante bruto de R$ 12.424,01 (doze mil , quatrocentos e vinte e quatro

reais e um centavo ), o que impede o AUTOR de pagar as custas processuais , sem prejuízo

do seu sustento próprio, já que elas superariam em muito os seus rendimentos mensais;
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Portanto, vem, mui respeitavelmente, à elevada presença de Vossa

Excelência, para requer os beneplácitos da JUSTICA GRATUITA, porquanto sua atual

condição econômica não lhe permite arcar com o pagamento das  custas  processuais  e  dos

eventuais honorários de advogado, sob pena de ficar impedido de exercer seu direito

constitucional à Justiça com todos os meios e recursos inerentes.

VI  -  DO DIREITO - DO REQUERIMENTO

13 - Face ao exposto e diante de tudo o que foi aduzido , alicerçado que

se está no farto e robusto entendimento doutrinário e jurisprudencial , e ainda ante a presença

dos pressupostos para a procedência do pedido urgente elencado nos artigos 300 e/ou 311

do CPC, requer-se de Vossa Excelência:

a) -  A concessão da TUTELA DE URGÊNCIA , inaudita  altera pars,

nos termos do artigo 300 do CPC e, sucessiva e alternativamente, a TUTELA DE

EVIDÊNCIA /LIMINAR , inaudita altera pars , nos termos do art. 311 do CPC, consistente em

qu e  Vo s s a  E xc el ê nc ia  det e r m ine  à RÉ, de ime dia to , pa r a  qu e  ce s s e qu a lqu e r a t i vi da de  no

imóvel permutado, seja essa atividade de ordem física, como terraplanagem e/ou

movimentação de terra e/ou derrubada de árvores, seja ela burocrática, como

gestão/pedidos junto aos  órgãos Ambienta is e/ou Prefei tura Municipal de Jo inv ille , para a

obtenção das licenças  ambientais  e/ou de cons trução, sob pena de multa diária, em valor a

ser arbit rado por Vossa Excelência , mas por certo s igni ficativo, face aos va lores envolv idos

no presente caso, o que de sde já se requer, eis  que presentes  todos  os pressupostos

necessários para o defer imento da mesma, que tem como escopo a tute la  jurisdicional de

urgência, garantindo-se consequentemente, a utilidade e a eficácia da futura prestação

jur isdic ional, e evi tando com isso o perecimento de um direi to,  notadamente por se t ratar o

AUTOR de uma pessoa idosa e doente;
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b)  -  A C I TA ÇÃO da RÉ, na pessoa de seu representante legal, no

endereço declinado no preâmbulo da exordial, para querendo oferecer resposta aos pedidos

deduzidos  na ação, cienti ficando-a de que, não o fazendo, presumir-se-ão aceitos  como

verdadeiros,  os fatos articulados pelo AUTOR;

c) -  O defer imento para que se possam produzi r  t odos  os  meios  de

prova em di re ito admit idos , notadamente pela juntada dos inc lusos  documentos e outros ,

depoimentos  pessoais, oitiva de testemunhas,  perícias, enfim tudo o que o contraditório dos

autos exigir;

d) - Ao final, julgar inteiramente procedente a presente Ação,

confirmand o a Tute la Antec ipada , para, por sentença:

- declarar a  nulidade de atos jurídicos ,  c o m a  c ons e que n t e rescisão

do CONTRATO PARTICULAR DE PERMUTA DE BENS IMÓVEIS, celebrado em 31/05/2012

e seus  sucedâneos,  PRIMEIRO ADITIVO AO CONTRATO PARTICULAR DE PERMUTA DE

BENS IMÓVEIS assinado em 20/04/2016 e o INSTRUMENTO PARTICULAR DE

PROMESSA DE COMPRA E VENDA DE UNIDADE HABITACIONAL, também ass inado em

20/04/2016, eis que eivados pelo vício do consentimento;

- cert i ficar-se a inexis tência  de qualquer v ínculo ou relação jurídica

entre o AUTOR e RÉ, relativamente aos imóveis em questão (terreno permutado e os

apartamentos adqui ridos) devolvendo-se a posse do terreno objeto do presente processo ao

AUTOR;

- condenar a RÉ nos danos materiais apuráveis em liquidação de

sentença e no valor de R$ 100.000,00 (cem mil reais) concernentes ao dano moral suportado

pelo AUTOR, ou em valor fixado por Vossa Excelência , mas que por certo , levará em conta,
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os valores envolvidos na negociação, só levada a efeito, nos patamares contratuais,

vis ive lmente desfavorável ao AUTOR, por conta da moléstia que o acomet ia (acomete), que

viciou o seu convencimento;

- condenar a RÉ ao pagamento das verbas de sucumbência, inclusive

nos honorários advocat ícios, fixados em 20% do valor da causa, devidamente atualizada;

e) - Seja concedido ao AUTOR os beneplácitos da JUSTIÇA

GRATUITA , porquanto sua atual condição econômica não lhe permite arcar com o

pagamento das  cus tas processuais  e dos eventuais  honorários  de advogado,  sob pena de

ficar impedido de exercer seu di reito const itucional à  justiça com todos os  meios e recursos

inerentes;

f) - Nos termos do art. 334, § 50 do CPC o AUTOR informa TER

interesse na marcação de uma audiência conciliatória .

g) -  Dá-se à presente causa o va lor de R$ 6.032.865,17 (seis milhões,

tr in ta  e  dois mil, oitocentos e sessenta e c inco reais e dezessete centavos ), valor do

imóvel permutado, cujo contrato pretende-se rescindir.

Nestes Termos Pede e Espera Deferimento.

Joinville(SC), 12 de outubro de 2.019.

Rude José Vieira

Advogado - OAB/SC 10.053 - Assinatura Eletrônica
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lis. 205

ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO
Comarca de Joinv i lle
38  Vara da  F amília

Autos n ° 0326991-50.2018.8.24.0038
Ação: Tutela e Curatela - Nomeação/PROL
Requerente : Heidi Bublitz Schubert
Inte rditando : Fel ipe Bubli tz

Vistos para decisão.

I- Considerando o parecer ministerial favorável (fls. 2031204) e

ha ve ndo  pe r igo  de  dano , DEFIRQ o  pe d i do  d e  a m p l i a ç ã o  da c ura te la pro vis ó ri a,

para inclu i r  também a gestão  de negócios im obi l iár ios , ba ncá r io s  e  de m er c ado s de

a ç õ e s , f i ca ndo  a  c u ra do r a de s de  j á  a dve rt ida  do  se u  deve r le gal  de  p re s ta r  c on ta s

de cada negócio realizado.

li- Expe ça -s e novo termo de curatela, co nst a ndo a s inclusões o ra

deferidas.
lii-  No ma is , aguarde -se  a  re alizaç ão da  pe rícia , já  age ndada .

Intimem-se.

Cumpra-se.

Joinville (SC), 10 de julho de 2019.

Karen Francis Schuber t Reimer
Juíza de Direito

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Le1 n. 11.41912006, art .1°, § 2°,  II!

2
8

Endereço: Avenida Hermann August Lepper, 980, ., Saguaç0 - GEP 89221-902, Fone: (47) 3461-8556, Joinville-SC - E-mali:

joinvilie.familia3®tjsc.Jus.br
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TERMO DE CURADOR PROVIS15R110

Autos n. 0326991 -50.2018.8.24.0038

Ação Tutela e Curatela - Nomeação
Requerente: Heidi Bublitz SchuberU
Interditando: Felipe Bublitz1

Prioridade Id

N

Em 11 de julho de 2019 , nesta Comarca de Joinville, do Estado Santa i.
Catarina , no 31*1 Cartório da Farnilia , compareceu HE101 BUBLITZ SCHUBERT , brasileira. ca d 43
lar, RG 1544-,295, CPF 556.422.769-72, residente na Rua Lages, 1.549, Casa , Ameii , CEP #
89204-010, Joinville - SC, a quem a Juiza deferiu o compromisso de bem e fielmente , sem lo Pene
malícia, desempenhar o cargo de ruradora de Felipe Bublftz , brasileiro, casado. aposent te, RG - M
55 0 93 ,  CP F 0 06 .49 4 .57 9 -0 0 , uma ve z que , por  de c is ão pr of e ri da e m dat a de  13 .3.2 01 9 11 ,65  f . 1 43 -4
do s aut o s e m epígrafe , foi no me ada CURAI J URA P ROVISORIA, que , to davi a, ficam st rda 9

o i m U t a â o  d r rso ldos e r ) r o ve nt p nç c ai r . ar a o _t i i d ar l o s  dá  p ar t e i nt r_dita n g be m
cor no a ce st ão de nenóclos Imobiliários. banc de mercados de ac$es : Deve a ora 2
co mpro mi s sada arr e cadar tudo o que  de sua c ur at el a per te nc e r po r me i os  l eg ai s , po ndo -o s m bo a
guarda e administração até q ue p ela Jus tiç a lhe s eja ped id o  c o ntas ,  c uid and o  em tud o ue lhe
permite a lei, representando-o em Ju120 ou fo ra dele, de sorte q ur por sua o missão ou negligé ela não
venha o  curatelado  so frer quaisq uer prejuizos em seus bens,  d ireitos  ou haveres, ficando  e tudo a
curadora sujeita às penas da lei,  Ac eito o c ompro u sso  que lhe foi defendo,  p rometeu cu rir com
f ideli dade,

Kar en Fiancis Schuber t Reimer
Juiz a de Dir eito

"DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Lei n. 11.41912006, art. 10, § 20,111, a"

HEIDI BUIJLITZ S HUBERT

Curadora Provisória

L -2
1

PODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA
Comarca - Joinville
3a Var a da Fani ll i ã
Processo n 0326991-50.2018.8.24,0038

Zoa

oo

w a



11/03/2020 :: 310001045497 - eproc - :

Pode r Judic iá rio
J U ST I Ç A  E S TA D U A L

Tribuna l de  Just iç a  do  Estado  de  Santa  Ca ta rina
6" Vara Cível da  Comarc a  de  Jo inv ille

Av. Hermann August Lepper , 980 - Bairro: Saguaçu - CEP: 89221902 - Fone: (47) 3461-8764 - Email:
joinvillc .civc16@)tjsc.jus.br

P R O C E D I M E N T O  C O M U M  C Í V E L  N ° 5011 813 - 15 .2 01 9.8 .2 4 .0 0 3 8 / SC

AUTOR : FELIPE 13UBLITZ

RÉU: EXITO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA.

DESPAC HO/DEC ISÃO

Vistos etc.

FELIPE BUBLITZ, representado por sua curadora, HEIDI BUBLITZ
SCHUBERT, ajuizou ação de procedimento comum em face de EXITO
EMP RE E N DIMEN TO S E  CO N STR U ÇÕ E S LTDA., alegando , em suma, que: a) em
31/05/2012, firmou com a parte requerida contrato de permuta, pelo qual se obrigou a
entregar o imóvel descri to na exordial, em troca de 8% da área total dos edificios que seriam
construídos pela requerida no terreno; b) em 20/04/2016, firmou aditivo contratual, reduzindo
para 6,63% seu direito à área construída do empreendimento e recebendo, em contrapartida, o
montante de R$ 492.450 ,00; c) em 22/04/2016, firmou com a requerida contrato de promessa
de compra e venda de duas unidades habitacionais que seriam construídas pela requerida em
outra localidade, pelo preço de R$ 492.450,00 ; d) em 2015, foi diagnosticado como portador
do mal de Alzheimer, doença que traz prejuízos cognitivos, inclusive em relação  à tomada de
decisões financeiras; e) em 11/12/2018, sua f ilha ingressou  com ação de interdição, sendo
nomeada como sua curadora em sede de tu tela antecipada; e)  a doença que lhe acomete foi
decisiva para a realização dos negócios firmados com a requerida, que lhe são
demasiadamente prejudiciais; f) é praxe do mercado imobil iário utilizar o percentual de 12%
da área construída total para a realização de permutas, ficando evidenciado o prejuízo
financeiro  gerado pela real ização do negócio  em questão; g)  no  contrato  fi rmado  em 2012,
não há qualquer cláusula estabelecendo prazo para entrega dos edificios que seriam ergu idos
pela requerida no  terreno  permutado, ficando indefinida a data em que receberá o pagamento
pela permuta; h) os contratos são nulos, vez que firmados com agente incapaz e com vício de
consentimento; i) o ocorrido lhe causou abalo moral indenizável.

Requereu a concessão de justiça gratuita e de tutela de urgência ou
evidência para que a ré cesse qualquer atividade no  imóvel  permutado , assim como, após o
regular o processamento do feito, a declaração de nul idade dos contratos f irmados entre as
partes e a condenação  da requerida ao  pagamento de indenização por danos morais, no
montante de R$ 100.000,00, das custas processuais e honorários advocatícios.

É o relatório.
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Decido.

Da medida  liminar postulada

A tu tela antecipada será concedida quando  houver elementos que evidenciem a
probabi l idade do  di reito  e o perigo  de dano , confo rme previsão  do  art .  300 do Código  de
Processo  Civi l, preconizando referido dispositivo  legal, em seu §3°, que a medida não  será
concedida quando houver perigo de irreversibilidade dos efeitos da decisão.

Cumpre verificar, portanto , se, no caso concreto , os referidos requisitos estão
presentes.

A p arte auto ra funda seu direito na a legaç ão de  que o s contrato s firmados com a
req uerid a sã o  nulo s , uma  ve z que  f irma do s  c o m p e s s o a  inc a pa z , o que ac arre ta  víc io de

c o ns entimento .

A relevância do  fundamento invocado pela parte autora não  resta evidenciada
nos autos.

Da anál ise dos documentos apresentados (Evento 1), verifica-se que, embora o
autor  tenha f irmado o primeiro  contrato  em 2012, a avaliação  neuropsicológica apresentada,
que demonstrou a existência de algum prejuízo às suas funções cognitivas, foi realizada
apenas no  f inal em 2015  (doe. 18), ou  seja, quase quatro anos após f irmado  o  contrato de
permuta.

Ademais, conquanto a parte autora alegue que a doença prejudica sua
capacidade de tomar decisões desde cerca de quatro anos antes de ser efetivamente
diagnosticada, não há nos autos documentos nesse sentido. Inclusive, a avaliação
neuropsicológica realizada em 2015 sequer faz menção à doença, sendo sua conclusão apenas
rio  sent ido  de haver u rna discrepância entre o QI Verbal  e o de Execução , o  que, segundo  o
laudo , é normal  para pessoas na tercei ra idade, mas que não seria esperada um variação  tão
grande, o que indica alteração em algumas funções cognitivas.

No entanto, verifica-se que todos os trechos do laudo apresentado que
mencionam a alegada incapacidade de tomar decisões financeiras o  fazem com referência às
entrevistas realizadas com os familiares do autor (um dos métodos da avaliação), não
havendo, neste documento, informações que demonstrem que uma avaliação direta do
paciente levaria a esta conclusão . Ainda, do próprio  lat ido constata-se que, em 2015 , o autor
ainda possu ía urna vida autônoma (fl. 5, doc. 18), sendo que seus familiares ingressaram com
pedido judicial de interdição apenas em 2018, conforme descrito na exordial.

Também os exames médicos apresentados não são aptos a demonstrar as
alegações da parte autora (docs. 14-7), trazendo informações técnicas, sem a necessária
interpretação de um profissional médico sobre os seus resultados.

Assim, não  é possível  veri f icar , em sede de cognição sumária, própria a este
momento processual, o vício de consentimento, elemento  que demanda dilação probatória.
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À míngua de provas que corroborem as alegações da parte au tora no que diz
respeito à probabilidade do  direito invocado, não pode ser acolhido o pleito de antecipação da
tutela.

Igualmente , mostra-se descabido o pleito de tutela da evidência , tendo em vista
que os documentos apresentados não foram suficientes para demonstrar os fatos constitutivos
do direito do autor , nos termos do art . 311, IV, do Código de Processo Civil.

Por fim, embora despiciendo perquirir acerca do perigo de dano, vez que
inocorrente o primeiro requisito para a concessão da tutela de urgência, qual seja, a
probabilidade do direito, cumpre salientar que este também não se verifica.

A parte autora justif ica a urgência de seu pleito na alegação  de que está privada
de dispor do imóvel , o  que não se t rataria de perigo de dano , mas sim, de dano efetivamente
já sofrido, vez que sua família já perdeu  outras oportunidades de venda  do  bem (fl. 17
da exordial).

Cumpre salientar  que, se o dano já foi sofrido, não há o  que ser  tutelado com a
medida liminar postulada. Ademais, discute-se direito do autor, não de sua família.

Por fun, a antecipação da tutela pretendida pela parte autora busca que a
requerida se abstenha de prosseguir com a c onstrução do e mpreendimento imobiliário no
imóvel permutado, medida que não se justifica frente à urgência invocada , tendo em vista que
a determinação à requerida para não prosseguir com as obras não será eficaz para que o autor
possa usufruir da propriedade do bem , conforme pretende , alienando -o a quem ofereça oferta
reais vantajosa.

Assim, inocorrentes os requ isi to s para a concessão da tu tela de u rgência ou
evidência, os pleitos não merecem aco lhimento.

Ante o exposto:

1. DEFIRO os bene ficios da  just iça g ratuita à  parte autora , com fulcro no
disposto no art. 98 do Código de Processo Civil.

(. )

2. INDEFIRO o pedido de tutela antecipada, seja com fundamento na u rgência
ou na evidência.

3. Deixo , po r ora, de designar audiência inicial de concil iação ou  mediação,
sem prejuízo de fazê-lo no futuro.

4. Cite-se e intime-se a parte ré, expedindo-se carta precatória se necessário ,
para, querendo , apresentar  resposta no prazo legal, constando do mandado a advertência
prevista no art. 344 do Código de Processo Civil.

5. Intimem-se e cumpra-se.
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Documento eletrônico assinado por VIVIANE ISABEL DANIEL SPECK DE SOUZA, Juíza de Direito, na forma do
artigo 1°, inciso III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006. A conferência da autenti ci dade do documento está
disponível 110 endereço eletrônico https://eproc1g.tjsc.jus.br/eproc/externo_controlador.pbp?
acao=consulta_autenticidade_documentos, mediante o preenchimento do código verificador 310001045497v33 e do

código CRC 0662171e.

Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): VIVIANE ISABEL DANIEL SPECK DE SOUZA
Data e Hora : 16/12/2019, às 15:4:12
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EXCELEN TÍSSIMO ( A)  SEN HOR( A)  DOUTOR ( A)  J UI Z( A)  D E DIREI TO DA 6 A VARA CÍVEL DA COMARCA DE

JOINVILLE - P ODER JUDICIÁRIO DE SANTA CATARINA.

Autos: 5011 813- 15. 2019 .8. 24.0 038

ÊXITO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA., pes soa jur í di ca de  di r ei t o pri vado , i nsc ri ta no

CNPJ sob o n .2 08 .76 6 .5 3 0 / 0 0 0 1 - 57,  co m e nde reç o e l et rôni co <ja(au line +!iiI_oriun 141c r,i it .r unl.hr >, c o m s e de

na Al ameda Brustl en , n.2  8 3,  Sal a n .° 03, bai rro Centro , CEP 89 .2 01 -0 40 , na ci dade  de J oi nvi l l e , Es tado  de Sant a

Catari na , ve m,  re spe i t o same nte , à pr es enç a de  Vo s sa Exce l ê nci a , apr e s ent ar  a s ua pe ç a de  CONTESTAÇÃO ao s

te rmos  da ação ordinária de nulidade de ato jur ídico c/c indenização por danos materiais e mor ais % pedido de

antecipação de tutela , formul ada por FELIPE BUBLITZ , repre sentado po r sua curadora provi sóri a , HEIDI BUBLITZ

SCHUBERT , i gual mente qual i fi cados , co m ampar o nos arti gos 231 , 1,  3 35, III e  3 3 6  e s e g ui nt e s , do  Có di g o  de

Processo Ci vi l  (CPC), medi ante as r azões de fato e de Di re i to a segui r expostas:

1 . DA TEMP ESTIVIDADE:

A D V O G A D O S

0 SR. FELIP E BUBLITZ, r e pr e s e nt ado po r s ua c ur a do r a pr o vi só r i a, HEIDI BUBLITZ SCHUBERT,

i ngr e s s o u c o m aç ão  j udi c i al  na  dat a de  1 2 / 1 0 / 2 0 1 9  e ,  mui t o  e mbo r a,  t e nha mani f e s t ado  i nt e r e s s e  na d e s i gnaç ão

de  audi ê nc i a de  c o n c i l i aç ão  o u me di aç ão ,  a d.  Magi s t r ada  de i xo u,  po r  o r a,  de  de s i gnar  audi ê nc i a de  c o nc i l i aç ão ,

de t e r mi nando  a i nt i maç ão  da RÉ ( CONSTRUTORA ÊXITO)  par a,  que r e ndo ,  apr e s e nt ar  r e s po s t a no  pr azo  l e gal .

B R I J O I N V I L L E
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Na s e quê nc i a ( e ve nt o  1 1 .2  0 9 ) ,  f o r a e xpe di do  mandado  de  c i t aç ão ,  no  qual  c o ns t o u adve r t ê nc i a s o br e  o

t e r mo a q uo par a apr e s e nt aç ão  de  c o nt e s t a ç ão ,  qual  s e j a ,  da dat a da j unt ada do  avi s o  de  r e c e bi me n t o  ( A.  R.)  no s

aut o s .

0 A.  R.  f o ra j unt ado  ao s  aut o s  em 3 0 / 1 2 / 2 0 1 9 , c o nf o r me  i ndi c a a mo vi me nt aç ão de  e ve nt o  n .2 11:

30; 12-2019
124527

Oescnçeo Usuário Documentos

Juntada -Carta pelo Cortara Comprovantede entrega -Reter ao Evento 9
,RÉU - EXITO EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA
Prazo 15 dias Slatus ABERTO VPOST L¿: gt
Datamoa! da contagem do prazo 22;0V2020000000
Data finai 11,02:202022i5959

Le vando -s e  e m  c o n s i de r a ç ã o  qu e  de 2 0 / 1 2 / 2 0 1 9 a  2 0 / 0 1 / 2 0 2 0  o s  pr a zo s  e s t ã o  s u s p e ns o s ,  po r

di s pos i ç ão  do ar ti go  2 2 0 , cap ut, do  CP C e que não s e  c o nsi de ra o pr ime i ro  dia par a ef e i to s  de  co nt age m do  pr azo,  o

t e r mo a quo par a apr e s e nt aç ão  de  de f e s a pe l a ÊXITO s e  de u e m 2 2 / 0 1 / 2 0 2 0 e f i nali zar á e m 1 1 / 0 2 / 2 0 2 0 , mo t i vo

pe l o  qual  a pr e s e nt e  c o nt e s t aç ão é t e mpe s t i va.

2. DAS P RELIMINARES:

2 .1 Da i nc o r re ç ão do  val or  atr i buí do à c a us a:

Prece itua o artigo 292 , inciso s 11 , V e  VI,  do CPC que:

Art. 292. 0 valor da causa constará da petição inicial ou da reconvenção e será:

II - na ação que tiver por objeto a existência , a validade , o cumprimento , a modificação , a resolução,
a resilição ou a rescisão de ato jurídico, o valor do ato ou o de sua parte controvertida,
V - na ação indenizatória , inclusive a findada em dano moral, o valor pretendido;
VI - na ação em que há cu mulação de pedidos, a quantia correspondente à soma dos valores de todos
eles;
I..1.

Nobre  jul g adora , no pres ent e c aso , o SR. FELIPE , por mei o da s ua c urado ra, atri bui u à causa a quanti a de

R$ 6.0 32.865 ,17  ( sei s t ri l hõ es, tr i nta e doi s  mi l ,  oi to centos  e se ssenta e ci nco r eai s e  deze ssete centavos).

Oc o r r e que ,  al ud i do  mo nt ant e nã o  c o r r e s p o nd e  a o  va l o r e c o n o m i c am e n t e af e r í ve l .

Exc e l ê nc i a,  o  pr i me i r o  po nt o  a s e r  l e vado  e m c o ns i d e r aç ão  é  que  f o r a at r i buí do  à c aus a ape nas  o  val o r

c o ns t ant e  da aval i aç ão  do  i mó ve l  r e al i zada e m 0 6  de  ag o s t o  de 20 1 9  pe l o  c o r r e t o r  de  i mó ve i s ,  Sr .  Ivandi r  Har dt

(do c.  ac o st ado à i nic i al ) ,  s e m l evar e m c o ns i de r aç ão o q u an t u m que  o  AUTOR pr e te nde  a t í t ul o  de  dano s  mo r ai s .
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0  ne g ó c i o  j ur í di c o  qu e  s e bu s c a,  a i n da  q ue  d e f o r m a i nd e vi d a  e  s e m  f u nd am e nt o  a inval i dade , fora

c e l e br ado  e nt r e  as  P ar t e s  no  ano  de  2 0 1 2 .

Uni a aval i aç ão c o nt e mpo r ânea não  pode  s er vi r c o mo  ampar o  par a me ns ur ar  o  val o r  de um neg ó c i o

real i zado mui to s ano s ant es , vi s to que  uma aval i ação  r ece nte  co nt a c om a val o ri zaç ão des envol vi da des de 201 3 até

2019.

Al é m do  mai s ,  mui t o  e mbo r a t e nha o  AUTOR r e que r i do  a c o nde naç ão  da CONSTRUTORA ÊXITO e m R$

10 0 .0 0 0,0 0  ( c em mi l  r e ai s )  a t í t ul o  de  dano s  mo r ai s ,  não  l evo u e m c o ns i de r aç ão  e s s e  pe di do  inde ni zat ó r i o  quando

da me ns ur aç ão  do  val o r  at r i buí do  à c aus a.

Or a,  l e vando  e m c o ns i de r aç ão  o  pr i nc í pi o  da bo a- f é  o bj e t i va e  que  o  ú ni c o  val o r  c o nve nc i o nad o  pe l as

par t e s  par a o  ne gó c i o  jur í di c o  c e l e br ado  e m 20 1 2  f o i  de  R$  2 .5 0 0 .0 00 ,0 0  ( do i s  mi l hõ e s  e  qui nhe nt o s  mi l  r e ai s ) ,

al udi da quant ia de ve  s e r  c o ns i de r ada par a e f e i t o s  de  atr i bui ç ão  do  val o r  da c aus a.

Ant e  t udo  o  que  f o r a e xpo s t o ,  a CONSTR UTORA ÊXITO i mpugna ,  e s pe c i f i c ame nt e ,  o  val o r  at r i buí do  à

c aus a,  c o n s i de r ando  que  a quan t i a ade qua da par a o  c umpr i me nt o  no  di s po s t o  no s  ar t i go s  2 9 1 , captit e 292, 11, V e

VI  é de R$ 2.600.000,00 (doi s mi lhões e seisc entos anil reai s). '

2.2 Do  pe di do  de g r at ui dade  da jus t i ç a:

Exce lênc ia, o SR. FELIPE BUBLITZ f o r mul o u pe di do  de  gr at ui dade  da j us t i ç a,  apr e s e n t ando ,  par a t ant o ,

de c l ar aç ão de hi po ss uf ic iê nc ia de re c ur s o s as s i na da pe la s ua c ur ado r a pr o vi só r i a. SRA. HEIDI BUBLITZ

SCHUB ERT.

Tam bé m  a pr e s e n t o u c o mp r o van t e (não  c o mpl e t o ) de  r e ndi me nt o s  do  ano  de  2 0 1 8 .

(.)

Ai nda que  o  pe di do tenha s i do de fe ri do , i m pu gn a s e especi fi came nte al udi do pl ei to . nos termos  do arti go

337, XIII, do CPC, poisa alegada hipossuf i c iêuc ia uí i o sc  sti stei tta.

A D V O G A D O S

1 Cálculo realizado para resultado de R$ 2.600.000,00 (dois  milhões e seiscentos  mil reais ) = Pedido de  da no ma te ria l (R$  0 ,00 ) + Pedido de

Dano  mo ra l ( R$  100 .000 , 00 ) + Pedido de  inval idade  de  negócio jurídico ( R$  2 . 500.000 , 00 ) .
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A D V O G A D O S

w w w . b r ) . n d v . b l

Em pe s qui s a pe r ant e o s 3 (t rê s) Re gi st ro s de Imó ve i s de Joinville /SC, co ns t ato u- s e , c o nf o r me

do c um e nt aç ão que  s e gue , que o  AUTOR é  pro pr i et ár io  de  2  ( do i s ) i móvei s  cujas mat r i c ul as  e s tão  vi nc ul adas ao  1 2

Re gi s t ro  de  Imó ve i s de  J o invi l l e,  al é m de  c ont i nuar s e ndo o  pr opr i e t ári o  do  i mó ve l o bj e to  de s t e l i t í gi o ,  c onf o r me

segue:

R E G I S T R O G E R A L i . cl u  M r O l

Ano Za00?.a_

1^,  n :vu i a l ' 1 0 0 . 7 3 0 - D at a: 1 3 d e s e t e o b r o d e 2 . 0 0 2 . -

IM pV I: L t -  A P A R T A M E N T O s o b  e S  4 0 3 ,  l o c a l i z a d o  n o  l i  a n d a r ou

a  p a v i n e n t o  d o  E D 1 F t C I 0  I L H A  D O  S O L , s i t u a d o  n e s t a c i d a d e

A r ua  F e r n a n d o M a c ha do na 1 8 5 , c on te n do una Are a c o n s t r u í d a
de 78 ,8502 , Arca de geragen de 11,00e2 ( DOX na 15) , Arca de
uao com o do 14 ,29n2 , parFasendo a aros total de 104 , 14a2,e
uma fraç8o ldca l do Solo de 4, 139% do terreno  coa a Arca t2
tal de 751,5002... lns. Imob . 13.20. 43.32 . 0864. 015.-
RO P R I E T A R I A ; - V E C T R A  r A R T I C I r A ç  L 5 E  C O X S T R O Ç O E S L I D A ,  p e s

z

R E G I S T R O G E R A L i k l e , w0 19 0 1

A

M a lr lo el e Mo 7 1. a  I D a t a :

Y C L . I I r - t e r r o n o al t . . , d o ' u n t a o t d o d a , f o t o - d u i r o n i a co o 1 2 . 0 ] + x .

. . . . . . . . . ( c u r e r e t r o , ) ra r v  r . I l. o  F m d a r 0 0 0 S i a r , t a c r w I I , f t . d o ,  o o

r.-, d, , 1 a 5 ' . : , ( ) A+ ,. ( c l r . p o o t e  r n t r s s ), l l n l t a 0 d o - e o  r a l o  l a d o  d l m l t o

G  ç » n  r k , n n o l h o  c o , , ,  t e m o : , p u l o l o d o

n i g x . r < n  u m o d o  A , 4 0t 0 0 0 0 C e t t v , l , ran o , co  o t r ,, v 0 a an 0  d n . 10,010~ =

rn n L  , U h o . ( Ju t a  e o t , o a ) o ,  t o r r e s d a  . . 0 4  C O i t i o , cn t e n 0 0 0  u  f r u a

t n t i l r µ e d n wo s ) ; ' t e t n o i n l : o r i n o . -

C ..  o tol o ' ,,3 u ,  r o l o  l ed o  ea , , u v r , : n IO S , ( a b a . ( v en t o o a i r a d a  o c l _

, p rn t r u a ) d a  A wr d d a  l . t i  a l o c1 0 0( t n o a. -
r K 1 iN L . 11 ( . üO: - , b r e o t t o t r e , v i . l v a , d o 101 ,, l o oo , ' l Lo  0 0

C Or  na : J 3. OF :r .( : 03 - 7 2, ma 1 d m 1 t 0  o  c ,n t e l l  L o o a  n ; e e a o l d o d a. -

l0.U I. : I f O n . iT ' f L . r n a o r l ç ã o l i 5' 4 7. 31 d n  L i t H O , r n s t e yr t d , t o :

1 0F 1c ,

o

ü

No mais , e m rápi da pe s qui s a na int e r ne t , ve ri fi co u- se qu e o ut r o apa r t ame nt o , c o m as me s ma s

c ar ac t e r í s t i c as  daque l e  de  pr o pr i e dade  do  AUTOR, mat r i c ul ado  s o b o n,°  1 0 0 .7 3 0 ,  e s t á à ve nda pe l o  val o r  de  R$

3 2 7 .0 0 0 , 0 0 ( t r e ze n t o s e vi nt e e s e t e mi l r e ai s ), c o nf o r me inf o r maç õ e s o bt i das no e nde r e ç o ele tr ônic o:

jZtip rvenda/ Iito-em íuinville america edifício-ilha du-

,s11L e em c o nt ato  te l ef ô ni c o mant ido c om o Sr.  André ,  po r mei o do t el e fo ne ( 47 )  3 0 34 - 96 00 ,  po r vol t a das  15 : 50 ,  do

dia 20/0 1/2020.

Em out r a i mobi l iár i a c o nhe c ida na c idade de  J o i nvi l le / SC,  imó vel  no me smo  edi f íc i o  e s t á aval i ado  e m R$

33 0.00 0 ,0 0 (t r ezent os  e  t r inta mi l re ais ).2

Impo r t a nt e  de s t ac ar ,  t ambé m,  que  o i mó ve l  mat r i c ul ado  s o b o  n .2  2 1 .4 3 4  f o i  adqui r i do  pe l o  AUTOR

pe l o  val o r  de R$  4 5 0 . 0 0 0 ,0 0 ( quat r o c e nt o s  e  c i nque nt a mi l  r e ai s ) , c o nf o r m e  i ndi c a a an o t aç ão  c o ns t a nt e  da

pr ó pr i a mat rí c ula e  na es c r it ur a públ i c a de  c o mpr a e ve nda lavr ada no  1 ° Tabe l i onat o de  No t as  e  P r o te s t o de  Tí t ul o s

de  J o i n vi l l e  e m 3 0 / 1 2 / 2 0 1 4 :

2Infoi i oação disponíve l em : : :u J (I: :_ i: , i r,u. - . i . r 111 .:

jan.  2020.

c  d ire i to  p ri vado ,  c oe sede neste cidode,CNPJ ,
1-72 . -

ú1 O R ; -  M a t r i c u l a sob no 58,957 , do Lt 0 2 -RG, -
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R. - 1 2 . 2 1. 434 : - Em 12 dc  J an ei ro  d e 2015.  -  Compr a e Vc nd 11 .
Transrnitcnic : A DRI A NA  F E RM I A NO.  C P F  868 . 4 ' 14 . 409- 44 .  CNI I  03 068967916

DET RA N/ SC, brasileira , solteira, jornalista , res iden te e domic i l iada na rua Frederico

I?iek ,  n° 216, bair ro San to Ant ônio ,  ness e m uni c ípi o de Joinvil le.  Adquirent es :
F ELI I ' E BLBLI ' I ' Z ,  CP F  006 . 494 . 579  00 ,  RG 55 . 093  S f  S P UC/ S C,  n p o s e n ia d o ,  e

s u a  e s po s a  LIDLt t  K( ? NDE S E U.  A U BLI T Z ,  CP F  54 1 . 056 . 259- 34 .  RO 9 25 . 230

S F S P / S C, apos en tada. ambo s bras ileiros . cas ados pelo re g ime da s ep ara ção

obr iga tó r ia  de beu i, na v ig ênc ia t ia  Le i u "  6515 /77 , I es iden tcs  e  duo lic iliado s  n a t ua

Plc s idc n tc  P ru den te  d c M or ae s , n"  1 .330,  b ai rro  S al to  An tó n io , ne s te  mun icíp io  dc

Joinvi l le . Co n f or me Es cr it u r a Pú b l ic a, lavrada pelo 1° 'I' abe liona to  de Notas d c

Joinvil le,  às fls .  I0ó/ lt17v,  do Livro n"  1131{,  em 30/1212014.  u iuRwel constante da
pres cu lr nudríct lla  fu i vcnd idn  1wr  R$  450 .(1 (10, 00. 13111:  lr cn lh id u  pela a val iaç ão

fis cal d c RS 450 . 000 , 00 , me dian te a gu ia n" 12522/ 2014 . 1-RJ:

00(10.50020.1091.1004,  lcc olhido o calo r de RS 520,00,  em data de  17/12 /2014.

Consta na escritura a aplescntaçàu de ceni dão dc. imas e açtics leais c
rei pe rs ecutórias e d is pens ada as  (is cais . A  DOI s e rei emit ida no :a zo  r e nLalnrnu lr.

Continua na ficha 03 .,.

q i kp  ; " t:S rt' cs e , o  S r  nP . ::  i  r  kat ! 1i f 1A  CC óU Un o u l l l  wr r e n o 5 ' l l a  lo  I I R . r a

i i i h s e L  Zen ^c '  f u r r t .  Cun l 1 ? 00 m; 1I s '2 para a  r i t uud o  c o
f.ulCiC', 'n c : ,  1; t  uno 1. .1 " . i i  'd3 ride' ,e.  pn ln t . l du d rud0 C'Z' guenl 0:1  r1: :1

o lh á rn rv !a  ' ' 85 d n ;ri t :ILn ; r 1 '1oJ s l - u c kn r n n p r l : ) ta 'Jo a 5 r( ,r ^D rn r ' I r . °

Ar r : [ i ir  r  1

r ; ' 'do c+ dred ( ;' dr , (00 .00 ' ï.3 : r : . ,nrlr::::.,.. 1:n'-.e d 1 ' :

polo !d d0 da A'. 'i is: :s Mar r3lr rir: Ll t it t t. l rloCn" t

.m' a  C a  a do I iveritir a crua 1G3 1i! i:s2 t::k u' 2! t i

lntcnin 21.434 do l rC' Y R(. ,1r: Prlrnulru
Ct i I1og i ' lr n dc :  In tó 'r . . 5 (IeS t  i  ro l la r' :

, '  r o r i !e  -n l , n 13 . 30 , 02 . 74 , 0282 .000 l: c

f u r n a ; :e li rc  lii ie iDivn v .o  ; Is : lú . C011i dci (;i :) s i 't ''t in iu , o l :o ' q :a l r l s

Conpr : at u rc : : pi 'l o ' rr r r. Çi i  { xo t a e 3 i js 'adn : ; r RS  450 .000 . 00 (q u i t r o cn n to t e
cin qu enta  nl+ l  roa is ) n '  : o r t 3n ( l a  (rara ::. .r :

'  r e : c rd I i  r , r r 1'1t7Ei1.t ;.Ot! i i r t rr :J: : is , p.  t i-. d e CU1
p l  . : ) s4Al . 1, (7lt lc (j i b :o ri  I r . . . . . l dai s n l ?Rr , , . 1 'Jt:t:il - n1i 'i 'C WO1

Al é m do s  i mó ve i s  ac i ma i ndi c ado s , o  AUTO R é pr o pr i e t ár i o  de  um o ut r o  ap ar t am e nt o  n a Rua  Ot t o

B o e hm n .9  1 1 8 3  a pa r t a me nt o  n .2 50 1 bai r ro  Ati r ado r e s , CEP 8 9 .2 0 1 - 70 0 ,  apart ame nt o  de  padr ão  e l e vado  e  e m

re gi ão  val o r i zada na c i dade,  c o nf o rme  i ndi c a a e s c r i tur a públi c a de  c ompr a e  venda r e ali zada no  1 °  Tabe l io nat o  de

No t as  e  P r o t e s t o s  de  Tí t ul o s  de  J o i n vi l l e  e ,  t ambé m, de mo ns t r am o s  do c u me nt o s  o bt i do s  na aç ã o  n,°  0 0 1 3 1 0 4 -

87 .2 0 09 .8 .24 .0 0 38 , e m tr âmi te  na 5 5  Var a Cíve l de  Jo invil le / SC.

B R I S Ã O P A U L O
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Av . lu o o- lIo o Ku bit srht k . 14 55 .4 An d ar
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Ai nda,  i nfo rma- se  a es te  d.  J uí zo  que o AUTOR é  c r e do r  da qu ant i a de  R$ 1 0 8 . 5 2 0 ,5 0 (ce nt o e oi to  mi l ,

qu i n he nt o s  e  v i nt e  r e ai s  e  c i n qu e n t a  c e n t a vo s ), de  o r de m  pr e vi de nc i á r i a ,  c o nf o r me  i ndi c a a r e qui s i ç ão  de

pagame nto  vinc ulada ao s auto s  de  n.Q 50 0 9 94 4 - 58 .2 01 6 .4.0 4.7 2 01 ,  em t râmi te  na 3 4 Vara Fede r al  de  J oi nvil l e /SC.

Se  não  f os s e  o bast ant e,  o  AUTOR t ambé m é o  pr o pr ie t ári o  de 0 2  ( do i s)  apar t ame nt os  do Edifício The One

Center, e m J o i nvi l l e / SC,  c o nf o r m e  i ndi c a o  pr ó p r i o  i ns t r ume nt o  ac o s t ad o  pe l o  AUTOR à s ua i ni c i al  e  da t ado  de

2 2 / 0 4 / 2 0 1 6 , c uj a a qui s i ç ão  f o i  aj us t ada pe l o  val o r  de  R$  4 9 2 .4 5 0 , 0 0 (qua t r o c e nt o s  e  no v e n t a e  do i s  mi l  e

quat r o c e nt o s  e  c i nque nt a r e ai s ) .

Or a,  Exce l ênci a , al g ué m  que  de t é m di ve r s o s  i m ó ve i s ,  que  aufe r e  r e n da po r  me i o  de  al ug ue r e s  de

s e us  b e ns  e  que  d i s põ e  da q uant i a  de  R $  4 5 0 . 0 0 0 ,0 0 ( quat r o c e nt o s  e  c i nque nt a mi l  r e ai s ) par a a aqui s i ç ão

de  i mó ve l  c e r t a me n t e não é  p e s s o a  q ue  de t é m i ns uf i c i ê n c i a  d e  r e c ur s o s  p ar a a r c ar  c o m as  de s p e s a s  do

processo!

Pe l os  imó ve i s c uja ti t ul ari dade  fo i  po ss í ve l  at r ibuir  ao  AUTOR, es t e det é m um patr i mô nio ,  de  no  mí nimo ,

R$  1 .3 4 7 . 4 5 0 ,0 0 ( um mi l hão , t r e ze nt o s  e  quar e nt a e  s e t e  mi l  e  qua t r o c e nt o s  e  c i nque nt a r e ai s ) ,  s e ndo  que

em al udida c o nta ut i l izo u- s e  de  e s t imat i vas e ,  i ncl us i ve , val o r es  pac t uado s  par a as  co mpr as , e m datas  pr e té r i t as .

B R J J O I N V I L L E 8 4 1 S Ã O P A U L O

ku a D o n a F ran d >ca, n '  0300,Sala 20. I l lo m 1. Av , , 145 5.4 An d ar

rP,; n Do si nn  Pn - k-  zon a ln d o A,ial  50,1, , P á g i n a 6  d e  2 9 Ed d kio  JK  1455 - VOo  D l inp ,o

CEP Ir ).2 W - 000 Io ioo  IIo / SC  - I lro ni l C1iI ' 04.5C 1- 0I 1 -  San Pmd o / SP - I l ro n 1

s 7747 3 305.045 01 ro n t at o Ab r j. ad v .b r t 55 1I  212 4.3 7201  ro n t , t n 4 b r j .ndv .br
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Não  exi st i ndo i nsufi c i ênci a de  re cur sos , não há mot i vos  para c onfe ri r à par te o benefí ci o do art i g o 9 8,

cap ut , do CP C. No mai s , ai nda que  exi st a uma pre sunção  re l at i va de  ve rac i dade sobre a al eg ada hi pos sufi ci ênc i a,  o

AUTOR não  de mo nst ro u , mi ni mame nt e , a sua i nsufi ci ênci a

Ne ss e se nt i do , c ol he -se de jul gamento do Egr égio TJSC:

APELAÇÃO CÍVEL, AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO. JUSTIÇA GRATUITA INDEFERIDA.
SENTENÇA DE EXTINÇÃO. CANCELAMENTO DA DISTRIBUIÇÃO. ART. 290 DO CPC/15.
PRETENSÃO REFORMULADA NESTA INSTÂNCIA. HIPOSSUFICIÊNCIA FINANCEIRA NÃO
DEMONSTRADA. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DO PREPARO RECURSAL. DESERÇÃO

CARACTERIZADA.
A benesse da gratuidade judiciária não deve ser concedida mediante simples afirmação de ausência
de recursos, cabendo ao postulante trazer elementos mínimos que a evidenciem.
RECURSO NÃO CONHECIDO.
(Almlaçsw 0303717-5 0.2010.13 .24.0000. Relator: Jaime
Terceira Câmara de Di reito Comercial. Julgado em: 30/01/2020).

l j

Po r  f i m,  mas  não  me no s  r e l e vant e , i mpugna- s e ,  e s pec i f i c ame nt e ,  o  co mpr o vant e  de  r endi me nt o s  do  ano

de  2 01 8 ,  apr e se nt ado  pe l o  AUTOR, poi s  e ss e  es t á i nc o mpl e to  e  o AUTOR ut i l i zo u- se  do do c ume nto  ape nas  na par t e

que  me l ho r  l he  c o nvi nha,  "e s que c e ndo " de  me nc i o nar  a quant i a de  r e ndi me nt o s  auf e r i da,  po r é m,  não  t r i but áve l .

As s i m,  ant e  t u do  o  qu e  f o r a e xpo s t o ,  c o ns i de r a ndo  que  a CONS TRU TORA ÊX ITO no s  t e r mo s  do  que

inst i tui o ar t i go  3 7 3 , II, do CP C t r o uxe  e l e me nt o s  p r o bat ó r i o s  s uf i c i e nt e s par a  de s c o ns t i t ui r  a de c l ar aç ão d e

hi po ss uf i ci ênci a ac o s t ada à inic ial, re que r - s e qu e a d. Magi s tr ada re c o nsi de r e a de c i s ão inte r lo c ut ó ri a

ant e r i o r m e nt e  pr o f e r i da,  a  f i m  de  i nde f e r i r  a g r at u i dad e  pl e i t e ada,  na m e di d a e m  que  e xi s t e  a c e r vo  pr o bat ó r i o

suf i c i e nt e  par a demo ns t r ar  que  a c o ndi ç ão  e c o nô mi c o - f inanc e i r a do  AUTOR pe r mi t e  que  e s s e  ar que  c o m t o das  as

de s pe s as  do pr o c e s s o .

3 . DO MÉRITO:

3 . 1 DA AUSÊNCIA DE COMP ROVAÇÃO DA DOENÇA DE ALZHEIMER (DA) :

AOVO( i AI) OS

Exc elê nci a, ant e s da CONSTRUTORA ÊXITO ini ci ar a apr e s e nt aç ão de t o do s o s e l e me nt o s qu e

de mo ns t r am q ue  a pr e t e n s ão  au t o r al  não  m e r e c e  pr o s p e r ar ,  i ns t a de s t a c ar  qu e ,  a C ONSTR UTORA ÊXITO de t é m

e s pe c i a l  r e s p e i t o  e  admi r a ç ão  ao  AUTOR , pe s s o a c o m que m s e  r e l a c i o no u há al g uns  an o s  a f i m  de  c o mbi nar  a

c o ns t r uç ão de um e mp r e e ndi me n t o , be m c o mo fo r mali zo u ne go ci aç õe s ant e r io r e s , c o m a e mpr e s a Ve c tr a

Co ns t r uç õ e s,  do  me s mo Gr upo ,  c onf o r me  c o mpr o vam o s  do c ume nt o s públ i c o s  e m ane xo .

13141 J O I N V I L L E

,dsca, r l '  0100 , Sala 20 Olon r 1.

00 0 89 . 219 .0 00 . lo in v  Ik /SC  -  l l r aul

,  SS  47  13 050 450 1 ro n talo4*hr j a, l vbr
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Na pr e s e nt e  o c as i ão ,  o  AUTOR e xpr i me  a s ua vo nt ade  po r  me i o  de  s ua  c ur ado r a pr o vi s ó r i a,  o  que  po de

jus t i f ic ar  a quant idade  de  i nf or maç õ es  i nver f di c as  e  divo r c i adas  da r e al idade .

Po i s be m,  c onvé m e sc l are c e r que no i t e m 0 4 , da pe t iç ão i ni c ial , c ons ta a i nf o rmação  de  que o  AUTOR f o i

di agno s t i c ado  c o mo  po r t ado r da DOENÇA DE ALZHEIMER (DA)  no  ano  de 2 0 1 5 , e ntr etanto , níio  exist e NI;N11 tIM

al e g aç ão  de s t e

diagnóst ico.

Os  úni c o s do c ume nt o s  j unt ado s  pe l o AUTOR e  que  s e  re f e r e m à ár e a da me di c i na c o ns i s t e m e m e xame s

mé di co s  re al izados  por  mei o  do  c onvê ni o  Uni med J oi nvil l e  nas  s e gui nt es  dat as :

19/11/20 09: Tomografia Comput adorizada Crânio Ence fálica.

25/0 3/2 010 : Tomo grafia Co mputado rizada Cr âni o Ence fál ica (em dados clínicos consta informação de

controle pós AVC isguêmico).

19/12/2011: Angio-Ressonânc ia Magnética de Troncos Supra-aórticos.

29/07/2013: Angioressonância Magnética Encefálica (em dados clínicos consta informação de aneurisma

ante r

21/11/2018: Ressonância Magnética Crânio-Encefálica,

Ou s e ja,  o s  e xames  mé dic os  po dem indi c ar  um hi st ó ri c o ant er i or  de  oc or r ênc ia de  AVC e  de  ANEURISMA,

entr et anto , jam

AI.ZIIEIMER ( DA),  po r uma que s t ão  muit o  l ógi c a:

Os  e xam e s  não  c ar r e g am e s t a  af i r m at i va e ,  a l é m  do  mai s ,  e mb o t a po s s ua m c a mpo  pa t a as s i nat ur a  do

pr o f i ss i o nal da s aúde  t odo s  s ão  apó cr i f o s ( o  últ i mo  exame  de  2 1 / 11 / 2 0 1 8 apare nt a,  i nc l usi ve ,  es t ar  inc o mple t o ) .

Os  r e l at ó ri o s  ne ur o ps i c o l ó gi c os  f o r mal i zado s  pe l o PSICÓLOGO Mai ko n de  So uz a Mi c he l s  e m h i pó t e s e

al guma  po de m  s e r vi r  c o m o  di ag nó s t i c o ,  mas ,  t ão  s o me n t e ,  c o mo  um  do c um e nt o  d e  aval i aç ão  c o mpo r t ame n t al  e

à Classilic açào Estatí stic a Int e r nac i o nal  de  Do e nç as  e  P r o bl e mas  Re l ac i o nado s  c o m a Saúde .

Aliás, a DOENÇA DE ALZHEIMER vem descr i ta, em mai s de uma po ssi bi l i dade , na CID10 , s endo  que  e nt re

al gumas das possi bi l i dades3:

A D V O G A D O S

3 Informação sobre CID 10 disponíve l em:< ww w d 4tasu s eov. b r / c i d10 008¡ ic d1O. l1t lu>. Acesso em: 30 de jan . de 2020.
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G30-G32 Out r as doen ças degener at ivas do sist ema ner voso

G30 Doenç a de Alzheimer
Inclu i:

as formas senis e pré-senis
Exc lui:

degeneração cerebral senil tICOP (G? 1.  )
deménc ia senil SOE (i. )
senil idade SOE (a )

G30.0 Doença de Alz helmer de  início precoce
No ta :

Inic io geralmente antes  dos 65 anos de idade.

G30.1 Doença de Alz helmer de  inicio tardio
Not a:

Inic io geralmente depois dos 65 anos de idade.

G30.0 Outras rosnas de doença  de Alzheimer

G30 .9 Doença  de  Al zhe imer no espec if icada

Se  não  f o s s e  o  bas t ant e ,  não  é  qual que r  mé di c o  que  e s t á habi li t ado  pai a e mi t i r  diagnó s t i c o  da DOENÇA

DE ALZI-IE!MER. No  P or t al  do  Mi ni st é ri o  da Saúde 4  c o ns ta a inf or maç ão  de  que,  ne st as hi pót e se s,  de ve - se  pr oc urar

um psiquiatr a ger iatr a ou neur ologista especializado na doença , co nfo r me  c ol he- s e de  t r ec ho  que s e c o lac io na

abai xo :

Qual o médico pode diagnosticar e tratar o mal de Alzheimer?

O Alzheimer pode ser tratada pelo psiquiatra geriatra ou por uni neurologista especializado no tratamento da

Doença de Alzheimer.

Is s o  por que , o  di ag nó s t i c o  de  DA e s t á r e l ac i o nado à par t e c l í ni c a e  l abo rat o ri al , c o nf o r me i ndic a o

fl uxo grama c ons t ant e no P ro t oc o l o Clí nic o  e  Di r e tr i ze s ' t er apêut ic as,  el abo r ado  pe l o Mini st é r io  da Saúde s :

4  in formaç ão  di s pon ível  e m : <h t t p ; / / w w w . s aude .gov. br / s au de -cie-a-z/ alz hei mer >. Ace s s o  em : 30  de jan . de 202 0 .

5 Doc u me n t o  di s pon í ve l em : <l it rp s ; / / nort a ia rou ivos 2 .s au  de.gov . br / i mae e s /n d f / / i lcd t -du1 Iw 1-de -al zhei mer -l ivro- 20 ]3 .n df >.

Acesso em : 30 de jan . de  2020.
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ADVOGADOS

i v  a ' n v . b r l . n d v . b r

P'' . t `i ol ç . çO  ic.cs

Pacien te  com  suspe i ta  de
Alzhe imer prováve l

(segundo cn :énos  NINCDS -ADRDA )

Enc am inhar pa ra Serviço Espec ial izado em
Neurologia ,  G ena  na  ou Psquiatria  pa ra

diagnóabco , que também pode ser fe i to por
médico com treinamento na ava llaçio de

deménclas

Exc l u s i o
d o  ° CD T

Possui  a lgurr

entério de

\ e x C l u s i o ?

O A l i I S C n ° 4 4

riténos de  inclusio:
_demwciat, e

céfcit
e

peva progressiva da nlem&,a e de outra

func io cx.nt va; e
' ÌCIO entre os 40 e G7 anos de idade; e

o aus4+ca de dcen :as sisbi+ncas que
possam causar a síndrome; e
n TC ou RMN do encé!alo. e

MEEM (mnieltame do estado mental): e
- até 4 anos tie esodandai e entre 8 e 21

mais aros de es áawdade.
entre 12 e 24

COR escala clinica de avalayao de
csonrcat  1 cu 2

DESSA FORMA, não se  pode  admi t i r  co mo  ver dadei ra a i nfo rmaç ão  c o ns tant e no i t em 0 6 , da i ni c i al , de

que;l  I )O_LN_ (,:/1_I_)t;AL'/, : tl (LI psi col o t'ia (ul 'LOi Ui ,quando

o di agnó sti c o de ve s er r eal i zado  por  médi co/ profi ssi onal  da saúde r egul arme nte i nsc ri to  no CRM competente.

Ins t a de s t ac ar ,  ade m ai s ,  que  al é m de  nã o  e xi s t i r  ne nhuma pr o va ac e r c a do  di agn ó s t i c o  da DOENÇA DE

ALZHEIMER, não  e xi s t e  ne nhum do c ume nt o  c apaz de  de mo ns t r ar  que  a c ur ado r i a pr o vi s ó r i a à Sr a.  He i di  Bubl i t z

Sc hub e r t  f o i  de f e r i da e m r azão  de s t a s u po s t a mo l é s t i a e  l aps o  t e m po r a l  da  s upo s t a i nc a pac i dade  e nvo l ve n do  o

AUTOR.

A CONSTRUTORA ÊXITO, munida de  boa- fé  e  c o m o  int ui t o  de  c o o pe r ar não  ape nas  c om a ve rdade  e  c o m

a J us t i ç a,  mas ,  t ambé m, c o m a pr e s t aç ão  de  t ut e l a de f i ni t i va,  ne s t e s  aut o s ,  pe l a Il us t r í s s i ma Magi s t r ada, bu s c o u

obt e r  c ó pi a i nt e g r al  da aç ão  de  i nt e r di ç ão , i nc l us i ve ,  e x po ndo  a s  s uas  r azõ e s ,  e nt r e t ant o , t e v e  s e u  p e di do

c e i fado , c o nf o r me i ndi c a m o s  do c u me nt o s  qu e  s e g ue m.

DIl I  JOINVILLE
R ua D uu F r and nr a, , Sala 20 ' li lo ro  I .

'mo i Ou . in r In d ust rial K or t c

r .EP09.219 6011. loiov ii im /SC  -  Sooi l
Pagina 10 dc 29

O E I  S Ã O P A U L O
Av. onmelino KUbitschck , 1455.4 Andar

Ed i l i r io  IK  1455- vi la Ol imp ia

f.El ' 04 .543 .011 - l io  Pau l o /5p -  Or an l
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ADVOGAD OS

w w w . b r j . a d v . b r O A I O S C n ' 4 4

A f ac e do  que  fo i  di to  at é aqui ,  r eque r -se ,  de s de já , que  t o do s  o s  pe di do s  do AUTOR s e jam jul g ado s

i mpr oc edente s , vi st o que es te não l ogro u êxi to em c onst i tui r o seu di re i to,  conforme de termi na o ar ti go  373 , 1,  do

CP C,  S1( )( JI:R COMP R)  VANI) O MINi MAMENTI: A DOENÇA DE A 1.ZIIE.IMEU, razão pel a qual  eve ntual  anál i se de

i nval i dade de  negóc i o jur í di co resta prejudi cada.

3.2 DA INEXISTÊNCIA DE CAUSAS P ARA INVALIDAR O NEGÓCIO J URÍDICO:

Exc el ê nci a,  de s de  l ogo  se  de s t ac a,  c o m o  devi do r e spe it o  ao  advo gado  do  AUTOR que,  mui t o  e mbor a es t e

t e nh a n o me ado  a aç ã o  c o mo  o r di n ár i a de  nu l i d ade  de  at o  j ur í di c o  e  t e nha  r e q ue r i do  no  i t e m d) ,  da s  f l s .  2 3 ,  o

re c o nhe c ime nto  da nuli dade  do s ne gó c i os  c el e brado s e ntr e  as part e s , c o m a re s c is ão  do s  ins t rume nt o s , ao  l o ngo  da

pe t i ç ão  i ni c i al ,  s o br e t udo  nas  f l s .  1 3  e  14  t e c e u c o ns i de r aç õ e s  s o br e ví c i o  de  c o ns e nt i me nt o e anul a bi l i dade d o

negóc io  j ur ídic o.

P o r  mai s  bás i c o  que  s e j a,  é  i nt e r e s s ant e  me nc i o nar  que  a INVALIDADE do  ne g ó ci o  Jur í di c o é gê ne r o ,

se ndo  suas e spé c ie s : NIJ J .IDAI) E e  ANUABILIDADE, c o m apl i cabil i dade  e  co nse quê nc ias  di ve r sas , c o nf o rme  i ndi c a

a i mage m abai xo .

INVALIDADE

Nulidade
(Invalidade
Absoluta)

Anulabilidade
(Invalidade relativa)

Arts. 171

Pe la le it ura da pet i ção i ni ci al e do que  f oi  po ss í ve l c ompr e ende r , o AUTOR, r epr es ent ado por  s ua cur ador a

pr o vi s ó r i a pr e t e nde a nul i dade  do  ne gó c i o  j ur í di c o pr at i c ad o  c o m a  CONSTRU TORA ÊX ITO, s o b  o s  ar g ume nt o s

que:

U R J J O I N V I L L E E R J S Ã O P A U L O

Ao , Oau  F r x . d s a , n> 020(1. 0a1a 20 . flo ro  I . Av . lu . 'h n o  Kl lb e,d u - k .  14 55.4 And ar

Per ro So r t e P S g i u a  1 1  d e 2 9 F.di lw ,o  IK 1455  - V , ( , OI  w  w .

CEP 09. 219 .6 00

.5547  130 5.04 50 J  eo n ( alo ( ib r ¿ ndv .br .3 5 I I  1 12 4 . 3710 1 co n ta W F b q .ad v .b r
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a ) 0  ne gó c i o  o r i gi na r i ame nt e  pac t uado  e m i ns t r ume nt o  p ar t i c ul a r  dat ado  de  3 1 / 0 5 / 2 0 1 2  é  r ui no s o ;

b) 0 pe r c ent ual  de  pe rmut a c ombi nado  c o m o  AUTOR f o i  aqué m da pr axe  do  me r c ado  i mo bi li ár i o  e ,  po r

co nta di s s o,  o AUTOR s o f re r á pr ej uízo ;

c) 0 c o nt r a t o  c e l e br ado co m a CO NSTRUTORA ÊXITO não  e s t abe l e c e u pr azo par a a e nt r e ga do s

edi f í c i o s,  mui t o  me no s  mul t a pe l o at r as o  na e nt r ega das  uni dade s ;

d ) 0  AU TOR  nã o  t i nh a p l e n a c i ê n c i a  do s  n e gó c i o s  qu e  e s t a va r e a l i z and o ,  e m r az ão  da DOE NÇA DE

ALZHEIMER.

Se m at e r -s e  à di c ot o mi a do ut r i nár i a da inval idada do  ne gó ci o  j ur í dic o ,  mi s t er  e sc l ar ec e r  que :

0 negó ci o  j urí di co  es t abe le c i do  ent re  AUTOR e  CONSTRUTORA ÊXITO não  f o i  r uino so ,  s e que r  t r ouxe o u

t r ar á pr e j uí zo s  ao  AUTOR de c o r r e ndo ,  s i m pl e s me nt e ,  de  l i vr e  mani f e s t a ç ao  de  vo n t ade  das  P ar t e s ,  c ad a qual  na

de f e s a de s e us  i nte r e s s e s  e ambi ç õ e s naque l e  mo me nt o .

A CONSTRUTORA ÊXITO não  t r ansmi t i u i nfo r maç õ e s  er r ô ne as  ou i nduzi u o  AUTOR a uni  c e nár i o  que  o

i nduzi s s e  a e r r o ,  be m pe l o  c o nt r á r i o ,  o  p r ó pr i o  AUTOR s e mp r e  f o i  a  pe s s o a que  mai s  de mo ns t r o u i nt e r e s s e  e m

ne go c i ar c o m a CONSTRUTORA ÊXITO, ao  que  t udo  i ndi c a, pe l a boa r e putaç ão ,  pel o  padrão  do s  empr e e ndi me nt o s

e,  po r  s abe r  que  a CONSTRUTORA ÊXITO c umpr e  e xat ame nt e  o  que  f o r a c o mbi nado !

As s i m ,  e m  3 1 / 0 5 / 2 0 1 2 ( 3  a no s  an t e s  d o _suposto

ac o mpa nh ada s  d e  0 2  ( d uas )  t e s t e m un has  as s i nar am contrato particular de permuta de bens imóveis, po r  me i o  do

qu al r e s t o u  c o m bi na do  q ue  o  AUTOR  c e d e r i a  o  s e u  t e r r e no ,  j u nt am e n t e  c o m  a  s ua c as a d e  a l ve nar i a pa t a a

CONSTRUTORA ÊXITO e ,  em c o ntr apart i da,  r e c e be r i a 8% ( o it o  por  c e nto )  da ár e a t o t al do s  edi f í ci o s  c ons t r uí do s ,

co r r e spo ndent e  em apar t ament o s  de  2  ( do i s)  e  3 ( t r ês )  quar t o s.  IVp me s m o  i n s t r u m e n t o . r e s t o u c o m bi nad o  g ue

o AU' i 'Olt r ec eber ia, u m í n i m o 0 9 ( no ve )  u n i d a d e s de  a par t am e nt o s .

Ne s t e  mo me nt o ,  o u s e j a,  ai nda e m 3 1 / 0 5 / 2 0 1 2 ,  r e s to u e s t abe l e c i do  que  as  uni dade s  de vi das  ao  AUTOR

s e r i am  e n t r e gue s  e m a t é  3 6 ( t r i nt a  e  s e i s )  me s e s ,  a c o nt ar  da c o nc l us ão  da f un daç ão  d o  e di f í c i o  ( cl áus ul a 3 5 ,

p a r á g r a f o s e g un d o

na po s s i bi l i dade  de  e xi gê nci a de  mul t a no  i mpo r t e  de  20 % do  val o r  do  c o nt r at o  ( cl áus ul a 1 2 á) .

AD V OGAD OS

Na o c as i ão ,  as par t es  fi xar am,  para f i ns  fi s cais ,  o  val or  do  c o nt r at o em R$ 2 . 500. 000 , 00 (dois mi l hõ e s  e

qui nhe nt o s  mi l  r e ai s )  -  ( c l áus ul a 1 1 á) .

R u a U ., ,  F r an d ua , n+ O300.Sa1a 20-  0lo rn  1.

Pe n n i Ou , i n . . Pa r( , 7.o n n In du slnal  Ko d .,

CU P O9.219.601) . 1o imil l . ' /S4 -  R nnl

. 7 5 4 7 3 3 0 5 0 4 5 0 root to(dhr) .adv .br
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Apó s,  e m 2 0 / 0 4 / 2 0 1 6 ,  a s  P ar t e s  c e l e br ' ar ' am um adi t i vo ,  f o r mal i zan do  uma r e du ç ão  no  pe r c e nt ual  das

uni dad e s  qu e  s e r i am  e n t r e gu e s  ao  AU TO R, c o n s i de r and o  que  e s s e  r e c e b e u ,  a nt e c i pad am e nt e ,  a qua nt i a de  R$

4 9 2 .4 5 0 , 00  ( quat r o c e nt os  e  no ve nt a e  do i s  mi l ,  quatr o c e nt o s  e  c i nque nt a r e ai s ) .

Po s t e r i o rme nt e ,  e m 2 2 / 0 4 / 20 1 6 ,  as  Par t e s  c e le br ar am i ns t r ume nt o ,  po r  me i o  do  qual  a CONSTRUTORA

ÊXITO ve nde u ao  AUTOR 02  ( duas )  unidade s aut ô no mas  no  Edif í c i o  Re s i denc i al The One Center, pe lo  val or  t ot al  de

R$  4 9 2 .4 5 0 , 0 0 ( quat r o c e nt o s  e  no ve nt a e  do i s  mi l ,  quat r o c e nt o s  e  c i nque nt a r e ai s ) , s e ndo  que  at ual me nt e ,  o

val o r  de  ape nas  0 1  (um)  apar t ame nt o  s upe r a o  mo ntant e  de  R$ 4 0 0 .0 0 0 ,0 0  ( quat r oc e nt o s  mi l r e ai s ) .6

Ou s e j a,  al é m do  AUTOR t e r o  di r e it o  de  r ec e be r ,  uni dade s  de  apar t ame nt o  no  i mó ve l  mat r i c ul ado  s o b o

n.2  1 46 .6 90,  do 1Q R.  1 , Jo invil le /SC e  o bj et o da pe rmuta, de té m, ai nd a' a pr o pr i e dade  de  0 2  ( do i s )  apar t ame nt o s  j á

co nst r uí dos  no  Edi f íc i o Res i de nci al The One Cen ter, cuj a vi s t o r i a f o i  ac o mpanhada pe l a Sr a.  He i di  e  que  po de r i am

e s t a r  s e ndo  o b j e t o  de l o c a ç ão  e ,  c o ns e q ue n t e m e nt e ,  d e  r e nd a p ar a o SR.  FELIPE .  En t r e t ant o ,  e s t ão  pa r ado s  e

de s o c upado s ,  s o b o  ar gume nt o  abs ur do  e  f ant as io s o  de  que  o  AUTOR f e z um mal  ne gó c i o .

Par a f ins  de  e xempli f ic aç ão ,  s e gue  abai xo des e nho :

AUTOR Co nc e de u i móve l da mat rí c ul a n.Q 1 46 .69 0 c o mo  pe r m ut a.

E,  e m co nt r apar t i da;

CONSTRUTORA ÊXITO

AUTOR Ent r e gar á,  no  mí ni mo ,  9  ( no ve )  apar t ame nt o s  no  e mpr e e ndi me nt o .

Obs . :  Es c l ar e ç a-s e  que o  AUTOR re c e beu,  de  f o r ma ant ec i pada,  0 2  ( do i s)  apar t ament o s .

6 Pesquisa realizada nos sites:
y« , i l i  o v' Iw l-h . rn  n  l lr venda - join vi l l e-s c -c-t h e-one- Cen ter .htmlN >, < htt ps : / / imove i s .trovi t .c om .br / j o in vi Ile -t h e- on e -Cei1t i>  e

<11l l p'  / ' r', un  h r/ in mve l / i move i s - a  ve n ds / an ar t ame n t o / i omvi l l e / c e t p/ apa t tame n t o- em- j o i n vi l l e  c e n h o -edi ficin

1 >. Acesso em: 03 de fev. 2020.
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Exce l ênci a , a a fi r maç ão  de  qu e  o  c o nt r at o  c e l e br ado  e m  2 0 1 2  e  de m ai s  a di t i vo s  s ão  r u i no s o s  e

l e o ni no s  não  s e  s us t e nt a!

0 e m pr e e nd i m e n t o ai n da não foi fi nal izado , incl usi ve , a CONSTRUTORA ÊXITO ve m e nf r e nt a ndo

i núme r as  d i f i c ul dade s  c o mpat í ve i s  c o m a  bur o c r ac i a do s  ó r gã o s  que  de p e nde  de  p r e s t aç ão  p ar a dar  an dame nt o  a

to do s  o s  pr o ce di me nt o s  da o br a,  c o nf o rme  do c ume nt o s que  s e gue m.

Es t i ma -s e  que  as  un i dade s  de  ap ar t ame nt o  qu e  ai nd a s e r ã o  e nt r e g ue s  ao  AUTOR l he  g e r ar ão  um

c api t al  de ,  ap r o xi madame nt e , e e nt re  R$  5 .0 0 0 . 0 0 0 ,0 0 (ci nc o  mi l hõ e s ) a R$  6.0 0 0 . 0 0 0 , 0 0 (se i s  mi l hõ es ),  se m

considerar,  ainda, a quanti dade de capital que o AUTOR poderá perceber,  com a loc ação dos bens, por exemplo.

0 c o nt r ato  de  pe rmut a não  f o i  f o r mal i zado  co m pe r c ent ual  abai xo  da pr axe  do  me r c ado  imo bi l i ári o .  Is s o

po r que ,  a ne go c i aç ão  e nt re  as part e s  e s t á i nse r i da no r amo  do DIREITO PRIVADO e,  ne s se  se nti do,  as  par te s  po de m

di s po r  de  s eus  di r e it o s  e  i nt e r es s e s c o mo  be m ent e nde r , s alvo  pr o i bi ç ão l e gal .

P o r  s e r  o ne gó c i o  j ur í di c o  at o  da s e a r a p r i vada  e  q ue  e nvo l ve  di ve r s as  ne g o c i aç õ e s  e  c o mbi n aç õ e s ,

inc l ui ndo ,  mui t as  ve ze s c ar ga af e t i va,  o  Le gis l ado r  não  i nt e r f e r i u a po nt o  de  pr e s c r e ve r  um pe r c e nt ual  t i do  c o mo

ade quado  o u i de a l  par a a r e al i za ç ão  de  pe r mut as .

Não  e xi s t i ndo  l e gi s l aç ão  o u qual que r  o ut r o  pr o vi m e nt o  i mpo ndo  a pac t uaç ão  de  pe r mut a no  pe r c e nt ual

de  1 2 %, nã o  há mo t i vo s  par a s e  e s t abe l e c e r  qua l que r  l i n ha ar gume nt at i va n o  s e nt i do  de  que  q ual que r  p e r c e nt ual

aqué m de  1 2 % s e r i a i njus t o  o u abus i vo  par a o pr o pr i e t ár i o  do  i mó ve l  o bj e t o  da pe r mut a.

Is s o po r q ue , e s s e pe r c e nt ual d e p e n d e mui t o do c a s o c o nc r e t o , do s  i n t e r e s s e s d a s par t e s e

e xpe c t at i vas  de  r e t o r no s  a c ur t o ,  mé di o  o u l o ng o  pr azo , do  t i po  de  e di fi c aç ão que  s e r á c o ns t r uí da , do  l oc al

e m q ue  s e r á o  e m pr e e nd i me nt o , da Co ns t r ut or a e nvo l vi da e  s ua r e put aç ão ,  e t c .

A D V O G A D O S

Exe mpl i fi c ando , uni a pe s s oa po de  f o rmal izar uma pe rmuta c om o pe rc e nt ual de  5 % ( c i nc o  po r  c e nt o )  s e m

qu al qu e r c o gi t a ç ão  de i nval i dade do negóci o, po r que ela, naque l e mo me nt o  e s t a va ci e nt e do s s e us  ans e i o s ,

c o ns i s t e nt e s  e m,  apó s  a c o ns t r uç ão  do  e di f í c i o  de  e l e va do  padr ão ,  c o l o c ar  t o do s  o s  apar t ame nt o s  par a l o c aç ão  e

po s s ui r,  e m razão  dis s o ,  uma r e nda c o nsi de r áve l  a mé di o  e  l o ngo  pr azo .
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Di f e r e nt e me nt e  do  al e gado  pe l o  AUTOR, ac o mpanhado  de  s ua c ur ado r a,  o  par e c e r  t é c ni c o  de  aval i aç ão

me r c a do l ó g i c a r e al i z ado  p e l o  c o r r e t o r  d e  i mó ve i s ,  Sr .  Ivand i r  Ha r dt  n ão  c o mpr o va,  e m hi p ó t e s e  al gu ma,  q ue  o

pe r c e nt ua l  de 1 2 %  é  a pr a xe  do  me r c a do  i m o bi l i ár i o . Em s ua aval i aç ão  a c o s t ada  c o mo  d o c u me nt o  à  i ni c i a l  o

co r re t o r Ivandi r at es t ou que  GER_ !\L'4 N'F1 ì ,  quando  a ne go c i aç ão  é  r e al i zada po r  "me t r o  quadr ado ",  ut i l i za- s e  o

pe r c e nt ual  de  1 2 %.

0  c o r r e t o r  n ão tr o uxe na s ua ava l i a ç ão  a  am o s t r ag e m  o u  qu ai s qu e r  o ut r o s  e s c l ar e c i m e n t o s  s o br e  a

qua nt i dad e  d e  c as o s  a c o m pan had o s  e / o u que  t o mo u  c o nhe c i m e nt o ,  be m  c o mo  as  c o ns t r ut o r a s  e nvo l vi das  pa r a

co nf e r i r  ampar o  à af ir mat i va de que  ge r alme nt e ,  o  pe r c e nt ual  é  de  1 2 %.

Ai n da  qu e  f o s s e  um a  p r ax e  do  me r c a d o ( o  q u e não é ve r da de ) , me s mo  a s s i m ,  t r at an do - s e  de

ne g ó c i o jur í di c o ,  as  par t e s  po de r i am co nve nc i o nar  o  pe r c e nt ual  que  me l ho r  e qui l i br as s e o s  s e us  i nt e r e s s e s

e  po nt o .

Co nfo r me  i ndi c am o s  l audo s  aval i at i vo s  e mi t i do s  pe l o s  c o r r e t o r e s , Sr s . Ange l a Li z, Ana Cl audi a e

Do ug l as  Imó ve i s (do c u me nt o s  a ne xo s ) , não  há c o mo  pr e c i s ar  um pe r c e nt ual  i de al  par a o  ne g ó c i o  jur í di c o

c e l e b r ado , e nt r e t a nt o , par a a  r e g i ão  o nd e  o  i mó v e l  do  AU TOR  e s t á  s i t ua do , no r m al me nt e , o  pe r c e n t ual

apl i c áve l , par a fi ns  de  pe r mut a va r i a  e nt r e  7 %  a  1 0 % .

Al udi do s  pr o f i s s i o nai s ,  t a mbé m, r e a l i zar am a val i aç ão me r c ad o l ó gi c a d o  i mó ve l  c o m  ba s e  e m e s t ado

c o n t e mpo r â ne o ,  s e ndo  q ue a S r a Ange la Li z pr e c o ni z o u que  não  h á c o mo  pr e c i f i c ar c o m abs o l ut a pr e c i s ão .  a

aval iaç ão de  uni  i mó ve l  cuj o  ne góc i o  o c o rr e u e m 20 1 2 .

No  mai s ,  n ão  guar da ne nhuma r azão  o  AUTOR pr e t e n de r  j us t i f i c ar  um s u po s t o  pr e j uí zo  na n e go c i aç ão

re al i zada c o m bas e  e m val o r  de  me r c ado  c o nt e mpo r âne o .

Ne s s e  mo me nt o ,  o po r t uno  es c l ar e c e r  que  e xi s t e  uma di f e r e nç a e nt r e  "val o r fi sc al ",  que  fo i  me nci o nado

val o r  de  me r c ado ".

0 val o r f ï s c al  não  pr e c i sa,  ne ce s s ar iame nt e,  c o r re s po nde r  ao  val o r  de  me rc ado  do  i mó ve l .  Iss o  po rque ,  é

o  val o r  que  s e r á i nt e r e s s ant e  ape nas  par a a apr e c i aç ão  do  Fi s c o  e  c ál c ul o  de  t r i but o s  i nc i de nt e s  s o br e  o  ne gó c i o

jurí dic o,  a exe mplo  do  ITBI.
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Ai nda,  a aval i aç ão  p ar a j us t i f i c ar  um s u po s t o  mal  ne gó c i o  no  ano  de  2 0 1 2  é  r e c e n t e ,  de  0 6 / 0 8 / 2 0 1 9 ,  o

que ,  por  c o nse quê nc ia l ó gic a,  i mpl i c a numa majo r aç ão no  valo r  de  me r c ado l á e m 2 0 1 2 .

Uma aval i aç ão  n o va  não  po d e  s e r vi r  d e  ba s e  p ar a  j us t i f i c ar  um s up o s t o  ma l  ne gó c i o  e m va l o r  aba i xo

daque l e  que  s e r i a  pr at i c ado  no  me r c ado .  P o r  u ma que s t ão  l ó gi c a  e  de  t e mpo  e m 2 0 1 2  o  val o r  de  me r c ado  s e r i a

out ro ,  que , ao  l o ngo  do  t empo,  s of r eu val o ri zação .

Co nf o r me  di t o  ac i ma,  o  r e t o r no  que  a pe r mut a dar á ao  AUTOR s e r á al t í s s i mo ,  s e ndo  que  e s t e  r e c e be r á,

no  mí ni mo  0 9  ( no ve )  uni dade s  e ,  t ambé m, po de r á auf e r i r  r e nda.

Import ante po ntuar , também, que o AUTOR rec ebe u e m forma de ant eci paç ão 02 (do i s ) apar t ament os  no

Edifício The One, como fo rma de adi antamento  mone tári o de parte  da per muta , por des ejo  do AUTOR.

Al é m do  ma i s ,  o  e mpr e e ndi me nt o  s e r á gr an de ,  c o m pr o j e t o  de  4  ( quat r o )  t o r r e s ,  1 3 5  ( c e nt o  e  t r i nt a e

c i n c o )  a par t a me n t o s  e  6 (seis) l o j as  c o m e r c i ai s ,  o  q ue  c e r t am e nt e  a ume nt a r á a val o r i z aç ã o  d o s  apa r t a me n t o s

co nc e di do s  ao  AUTOR.

Impo r t ant e  po nt uar ,  t ambé m, qu e  r e c e nt e me nt e ,  ho u ve  a e mi s s ão  de  al var á d e  t e r r apl a nage m ,  no  qual

c o ns t a,  e x pr e s s am e nt e ,  que  ho u ve  uma r e d uç ã o  n a ár e a de  c o ns t r u ç ão  pa r a 4 .4 3 1 ,5 6 m2  ( ár e a t o t al  d o  i mó ve l :

5.1 5 8,2 5 m2 ) ,  s e ndo  que ,  em nenhum mo me nt o a CONSTRUTOTA ÊXITO c o gi t o u busc ar  c o ntat o  c o m o  AUTOR par a

al t e r aç ão  das  ne go c i açõ e s  do c o ntr at o .

Se  al gué m es t á e m s i t uaç ão  de s f avo r áve l  é  a CONSTRUTORA ÊXITO que al é m de  já t e r  de s pendi do  mai s

de  R$  3 2 0 .0 0 0 , 0 0 ( t r e ze nt o s  e  vi nt e  mi l  r e ai s ) ,  ai nda não  po de  r e gul ar i zar  a i nc o r po r aç ão ,  ant e  à  aus ê nc i a de

out o r ga de  e s c r it ur a públ i c a do  AUTOR par a a CONSTRUTORA ÊXITO.

A f i m de  i mpugnar ,  t ambé m, e s pe ci f i c ame nt e  a i nt e gral i dade  do  al e gado pe l o  AUTOR, não  é  ve r dade i r a a

al e gação  de que  o  i nst r ument o  fo r mali zado e m 20 1 2  não  e st abe le c e u pr azo par a a e nt r e ga do  edi f í ci o ,  mui t o  me no s

fi xo u mul t a po r  de s c umpr i me nt o  de  di s po s i ç ão  c o nt r at ual,  na me di da e m que  t ant o  o  pr azo ,  quant o  a mul t a f o r am

de s t ac a do s nas cl áusul as
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Po r  fi m,  mas  não  me nos  r el e vant e , e  co nf or me  j á expo st o  no  i te m "5 .1 DA AUSÊNCIA DE

COMP ROVAÇÃO DA DOENÇA DE ALZHEIMER (DA)", chio e xi s t e NINIIUM DOCIIMI:N'1'O MÉ.t)ICO q u e

Colu1)rOVC O di a gII4 . i i c u 1) o I: NÇA DE ALZIIEIMEIt , mu i t o  m e n o s  n o  an o  d e  2 0 1 2 ,  é po c a  e m  qu e  f o r a

ce l e br ado  o  ne g ó c i o  e nt r e as  par t e s .

Mui t o  e mb o r a  o  AUTOR me n c i o ne  no i t e m 0 5 , da pe t i ç ã o  i ni c i a l  que  o  l a udo  pr o d uzi do  na  aç ão  de

int e rdi ç ão ( aut o s  n.9  03 2 6 9 91 - 5 0 .2 0 1 8.8 .2 4.0 0 38 )  c ons t ato u que  a do e nç a do AUTOR é  pr o gre s s iva e  i r r eve r s íve l ,

não  t ro uxe  ao s  auto s  al udi do  laudo ,  s e ndo  que  s eque r  é po s sí ve l  co nf i r mar  qual  f o i  o  di agnó s t i co  que  de s e ncade o u

a c o nc e s são  de c urado r ia pro vi só r i a à Sra.  Hei di  Bubli t z Sc hube r t .

Se  não  f o s s e  o  bas t ant e ,  ai nd a que  e xi s t i s s e  u m di ag nó s t i c o  da D OENÇA DE ALZHEIMER e s s e  l audo

mé di co  c e rt ame nt e  s er i a po s t er i o r  à o c or r ê nci a do ne góc i o  j ur í di c o  ce l e brado  em 2 0 12  e  al t e rado  ao  l o ngo  do ano

de  2 0 1 6 .

0 AUTOR se mpr e s e mo str ou l úc i do , ci ent e e proat i vo nas co nver sas c om a CONSTRUTORA ÊXITO. NÃO

EXIS'l 'E CONJIJIN'I'O PROUA'l'ORIO AP TO A QUE iiA ÉPOCA DA 1)0 NEGÓCIO

JURÍDICO A SUA CAPACIDADE. ESTAVA I'RP:jIIt)ICAllA e,  po r  vi a de  c o ns e quê nc i a , não há c o mo  s e cogi tar

event ual i nval i dada do co ntrato ce l ebr ado.

Incl usi ve , o AUTOR , est eve co m o se u ent eado  na CONSTRUTORA ÊXITO no ano de 2019 para a escol ha

das  uni dades  do  edi fí c i o que e st á s e ndo  co ns tr uí do  no  i mó ve l  objet o  da pe r mut a , mani fe s tando , mai s  uma ve z,

fel i ci dade no negóci o cel ebr ado co m a CONSTRUTORA ÊXITO , s e ndo envi ado i ns trumento parti cul ar para

aval i ação e  assi natur a das  Part es i nteres sadas , já contempl ando a l i stag em das uni dades e scol hi das pe l o SR . FELIPE

BUBLITZ . Oc or re que não  s e o bt eve mai s suc es so no  r e t o r no  de s de  e nt ão .

Ent ender  de for ma di ver sa se ri a c ontrari ar  di re tamente o di s po sto  no art i go  1 04 , do Código  Civi l (CC),

al ém de i r  de e ncontro  ao ente ndi ment o juri s prudenci al :

APELAÇÃO CÍVEL . DIREITO CIVIL . Aç:AO i)I:CI,ARA'
CUMULADA COM PEDIDO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E MORAIS. CONTRATAÇÃO
DE EMPRÉSTIMOS POR MEIO DE CÉDULAS DE CRÉDITO BANCÁRIO COM DESCONTO EM
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO . I'OS'I'Isl(lOl; DLCRI;'l'Aç,:AO OU IN'I'lil(DI(:A0 DA
DEVEDORA / MUTUÁRIA EM RAZÃO DO DIAGNÓSTICO DE DOENÇA DE ALZHEIMER . SUN'I'I:NS:A
1)r: IlvI PItoCEDJ:Ncln.
RECURSO DA DEMANDANTE , REPRESENTADA POR FILHO CURADOR. DU I I:NDIDA A NIJI ,IDADI:
DOS AJus'I ' I.S FIRMADOS ANTERIORMENTE Á DI.CLARAÇÃO DF. INTERDIÇÃO, DIAN TE DA
SUA INCAPACIDADE AUSOI.U'I'A PARA PRÁ 'T'ICA DOS ATOS DA VIDA CIVII , ( ART. 3°, II, DO
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CÓDIGO CIVIL , COM REDAÇÃ O ANTERIOR À  DADA PELA LEI N. 13.146/2015). INSU BSISTÊNCIA.
A1JSf  N(;IA 1)1: t' It ()Vr1 ACI:RC A DA INAPTIDÃO  D A REC OR RENTE Ã E I'O CA D A s IJIt ';( :u lç AO
DOS C ONTR ATOS IIANC ÃR IO S, OCORRIDA QUASC DOIS ANOS ANTES DO DIAGNO STICO.

LAUDO PERICIAL QUE NÃO INDICA, COM A SEGURANÇA NECESSÁRIA, SE A CONTRATANTE JÁ SE
ENCONTRAVA DESPROVI DA DE DISCERNIMENTO  PARA BEM AFERIR OS TERMOS DOS PACTOS
E/OU REALIZAR  A TRA NSAÇÃO  JURÍD ICA. J NEXISTÍ  NCIA DE ELEMEN'T' OS IND ICADOR ES Dl)
l'J31ÍOD O IfJIC IAI. DA I' A' 1' OLO GIA D A Al l'I'O IIA, A O IJAI, NÃO  SE D CSINC (IMIIIIJ DO ONIJS  D li

151LOVAR FA'I'O (;ON5'I'ITU'1'IVO DO SEI! DIRI(I'1'O. INC IDÊNCI A D O ART. 333, 1 , D O A NTI GO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE DO ART. 166, 1, DA LEI SUBSTANTIVA CIVIL NO
CASO CO NCRETO . PREC EDENTES DESTE TRIBU NAL DE JUSTI ÇA. I'I lI:VAI ,Ï,NCI A DO N EGOCIO

)UItÍI )ICO. SENTENÇA MANTIDA. ENCARGOS SUCUMBENCIAIS. MANUTENÇÃO DA
DISTRIBUIÇÃO. JULGADO INALTERADO NESTE GRAU DE JURISDIÇÃO. DECISÃO HOSTILIZADA
QUE OBSERVOU A QUANTIDADE E EXPRESSÃO DOS PEDIDOS. RECURSO CONHECIDO E

DESPROVIDO.

[...]
Dessarte, o ato jurídico praticado por pessoa maior , ainda que considerada mental mente e nferma,
ant es  de de cr et ada sua inte rdiç ão , não po de  s er  dec larado  nul o ac as o não co mpro vado  que  a
efetivação do negócio ocorreu em ocasião na qual já era perceptível ou se definia a doença grave e
incapacitante do praticante.
Assim, di ante da i mpossibil idade de  se presumir a inc apacidade  civil da autora,  e não te ndo esta
compro vado que  à época do s fat os er a despro vida de dis cer ni mento sufic iente  para avali ar os
contratos e assiná-los com ciência dos respectivos teores, ônus que lhe incumbia, nos termos do
art. 333, 1, CPC/73, forçoso concluir que ambos os negócios jurídicos firmados pelos litigantes
permanecem hfgidos, em observância à norma da pr esunç ão da capacidade do se r humano.
(.11)1'Islç.i1) OOUI'/UJ ('1.2(1 I?.11.21.UU13. R0lalur: D(' ( Subs l il nl u l i, 10111)1'
S( hiu h.Orgàu 11111! olur: 1 ( ìular a de  Eul 'rentan4 ento deAc ervos . Julgado0n) : 31 /OH/ /(11 11).

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO, TUTELA DE
URGÊNCIA INDEFERIA À ORIGEM. RECURSO DA PARTE AUTORA.
ALEGADA INCAPACIDADE DG FATO Ã ÉPOCA DO SINALAGMA. DOENÇA PSIQUIÁTRICA.
AUSÊNCIA )1 PROVAS ROIIIJS'I'AS APTAS A RF,V1:Itl3EI(AR A PROJ1AU11,IDAIH: D0 I)IRFITO
INVOCADO. NECESSÁRIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO ART. 300 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. CONCLUSÃO ANÁLOGA PELA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA.
ACERTO DA AUTORIDADE JUDICIÁRIA DE PRIMEIRO GRAU.
RECURSO DESPROVIDO.
(Agravo de Instr nmenlo 102'/1)11)-15.'/ I)1'/. fL_'L0000.  Relatur:  Desembargador Ricardo
b ules. Órgüu Julgador: 5' Câmara de Direito Civil do Tribunal de Justiça do Estado de Santa
Catarina.  Julgado elo: 13/02/2019).

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO. SENTENÇA DE
IMPROCEDÊNCIA. IRRESIGNAÇÃO DOS AUTORES.
sIiS'I'I:N'I'ADA A NIJI,IDADE DO PACTO DE COMI'RA 1? VENDA ENTABULADA ENTRE ODE CUJUS
(PAI E AVÔ DOS DEMANDANTES) E A COMPANHEIRA, EM FACE DA INCAI'ACIDAI)E CIVII.
OCASIONAI)A 19:I.A DOENÇÃ DE AI,Z HEIMER . PRETENSÃO FUNDADA NO ART. 166, INCISO 1,
DO CÓDIGO CIVIL. 1NCX15'1'1{NCIA DE ELEMENTOS QUE APONTEM A VERBERADA AUSÊNCIA
DE DISCERNIM I:N'I'O PARA A PRÁ'T'ICA DOS ATOS DA VIDACIVILAO TEMPO DACELEBRAÇÃO
DA AVENÇA. ONtJS DA PROVA QUE COMI'ETIA AOS REQUERENTES. EXEGESE DO ART. 333,
INCISO 1, DO ANTIGO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. I'AR'Ii: A1J'I'ORA QIJE NÃO SE DESINCIJM RIU
DO ÓNIIS PRORA'1'ÓRIO. MANUTENÇÃO DA IMPROCEDÊNCIA DA DEMANDA.
RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.

Diant e dos  e le me nto s ac ima e le nc ado s,  e mbo ra não  se  pos sa ne gar a e xi st ênc ia de traço s de
demênc ia causada pel a doe nça dege ner ati va indic ada pelo s Requer ent es,  não há cir cunst ânc ia
concreta a indicar a perda da capacidade cognitiva a ensejar o reconhecimento da incapacidade de
Antonio Martendal Pereira ao tempo da celebração da avença cuja anulação se pretende.
Isso porque, ainda que evidente a progressão acentuada do mal de Alzheimer, culminando no ápice
ao final da vida, nada res tou demonstrado ao tempo da entabulação  do negócio.

B R J J O I N V I L L E B R I S Ã O P A U L O

R u a Oca, F ,,n d sca . o '  0 300 . 5,) ,  20 I lo . a I . Av . Io uv IO .o K o b iscb c4,,  1455,4'  An d ar

Ped ro  Oo s,m z P,.1,  . z P á g i n a  1 8  d e  2 9 Fd lOrio  JI<  1455 -  rn ,  ObmPF ,

CEP 09.2 1 9 6 0 0 Io i .,v 111e/SC -  Orui l CI,P 04 .5170 11 - . Sio  I ' au lo / 5P -  I l r l

.55 4 7 13 05.0 4501  co n la.o ( p b q , 4 , br .5 5 1 12124.3720 1 co n lalo 0lb . j . ,d v.b r



B t 1 E T T G E N R I F F E L J O R G E

A D V O G A D O S

O A I I I S C 11 4 4 .

Assim, consi derando que competia à parte autora, nos moldes propostos pelo art . 333, inciso 1, do
Anti go Códi go de Processo Ci vi l - l egi sl ação vi gente quando praticados os atos processuai s -, a
prova de suas al egações quanto à incapacidade ci vil  do Al ienante Antonio à época da avença - que
ensejaria a defendida anul ação do negócio - ,  é de ri gor a manutenção do julgamento de
improcedência da ação.
(Apel ação 00011 65-t3 02O 1 2.£3.2'1.0 0II. Relat ora: Desentlr.t rgado ra Ro saue Purle lla WolO:
Orgao Ju Igadur: 5' Càni ara de Di reito Ci vi l do Tri bunal  de justi ça do Estado de Santa Cataria.
Julgado em : 06/06/ 2016).

No  me smo  s ent i do,  é  a J ur is pr udênc i a de  o ut r o s  Tr i bunai s :

DOAÇÃO. NULIDADE. INCAPACIDADE DO DOADOR . DOADOR SEM HERDEIROS NECESSÁRIOS.
Sentença de improc edênci a, afastada a nul idade do negócio j urídi co de doação . Rati ficação dos
termos da sentença (art. 252, RITJSP). Declaração de nulidade de negócio jurídico de doação, por
incapacidade absoluta. Doadora sem herdeiros necessári os , podendo dispor de todos os bens (arts.
1.829, inciso IV, 1.845 e 1.846, CC). Doadora que seria portadora dc Mal de Alxheilucr, sem
capacidade para declaração de vontade válida (art. 166, inciso 1, c/c art. 3'-, incisus II e III,
CC). Não cotupi ovação de declaração de vontade eivada de nulidade . Ausência de prova da
incapac idade absoluta ou de uão possui r  a doadora o necessár io di scernimento para
esto imir 1 própria vontade. Opus de prova dos tutores (art. 333, incisu 1, (:PC).Testemunhas
divergentes. Rel atórios médicos que afi rmam a l uci dez da do ado ra.  Nulidade  não r eco nhe cida.
Recurso não provido.

A declaração de vontade, no caso, apenas seria reconhecida como nul a, se provado que, quando de
sua oc o rr ênc ia, a dec l ar ant e não  pos s uí a a ple na capac idade  de e xpri mir  s ua vo ntade  co m o
adequado disce rnime nto.
Tratava-s e de  ô nus do s apel antes , auto re s,  nos  t er mo s do  art igo  3 33 , inci so  I, do  Código de
Processo Civil: el es  é que de ve ri am pr o var  que ,  quando da do ação  r egi s tr ada pe rant e  o  4 2
Tabe lionato de Notas  de Ribe irão Pr eto,  a de cujus,  doadora, não e stava no  ple no gozo de s uas
capaci dades mentais e, portanto, o negócio seria nulo.
(Apelaç  io 002 5 15 161.21)12)1.2.6.0320. R elator:  D es enthargadur Car los  Alber to  de Sal ic s .

Órgão Jul udur : :3 ' C ora dc D ireito Privado do " I1 ihunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Ju l l 'adu em :  10/1 1/70 f l ) .

APELAÇÃO CÍVEL. NULIDADE DE NEGÓCIO JURÍDICO. EMPRÉSTIMO CONSIGNADO.
INCAPACIDADE. INOCORRÊNCIA. INEXISTÊNCIA DE INTERDIÇÃO ANTERIOR, OU DE
CIRCUNSTANCIAS REVELADORAS DE PREJUÍZO OU COMPROMETIMENTO DA CAPACIDADE
COGNITIVA. RECURSO DESPROVIDO. 1. A interdição do contratante, em decorrência do quadro
clí nic o de Alzhe ime r não induz,  po r s i só , à nuli dade dos ne gócio s jurí dicos ante rio rme nte
celebrados. A invalidade nestes casos requer a demonstração do comprometimento da capacidade
cognitiva, associada à ocorrência de prejuízo ou desvantagem. Inexistindo referidas circunstancias,
morme nte por ter o  contrat ante fruí do r egularmente do emprést imo contr aído , não há falar em
invalidade. 2. Recurso desprovido.
(Apelaç ao C íve l 1.0000.1£) .1100113-3/001.  R elator :  D es e ohargadur  O lávio  Potes .  O r l ,ão

Julgador : 16 '  C antam  C ível  do ' I t  ihunal  c ie  Jus tiç a do Es tado de Minas  Gera is .  Ju lgado c m :

211/00/201 ' ) ) .

u
u
u

No  mais ,  i mpugna- se , e spe ci f ic ame nte , a narr ati va do AUTOR de  que  o s  j ul gado s aco s tados  à ini ci al às l is ,

0 6 - 1 0  c o nf i r mam a po s s i bi l i da de  de  r e c o nhe c i me nt o  da nul i d ade  do  ne g ó c i o  j ur í d i c o  pr at i c ado  po r  p e s s o a c o m

c ap ac i da de d e fato c o mpr o m e t i da, ant e s me s mo da i nc apac i dade s e r re c o nhe c i da judi c ial me nte , po is IYQ

PRESENTE CASO:  a)  Ni i o  e xi s t e m pr o vas do diag nó s t i c o  da do e nça de  Ai zhe i me r , s e ja r e c e nt e m e nt e , s e ja no s
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ano  d e  2 0 1 2 ; b)  Não  e xi s t e m p r o vas  apt a s  a c o mpr o var  q ue  há é po c a do  ne g ó c i o  jur í di c o ( 2 0 1 2 ) o  AUTOR

e s t ava c o m a s ua c apac i dade  c i vi l  pl e na c o mpr o me t i da.

De f ini ti vame nt e , n ã o e xi s t e m d o c u me n t o s mé di c o s  que c o m pr o ve m na at ual i dade qu e o  AU TO R  é

po r t ado r  de do e nç a de Al zhe i me r  e  que  na épo c a da c e le br aç ão  de ne gó c i o  jur í di c o  c o m a CONSTRUTORA ÊXITO

a s ua c apac i dade c i vi l  e s t ava pr e j udi cada e m razão  do i ní c i o  pr o gr e ss i vo  da do e nç a.

Pel o contr ári o, Excel ênci a , des de  mui to s anos  o AUTOR se mpre  s e mos tr ou mui to  ati vo , até  mes mo pe l a

sua profi s são  de c ontador , a qual  se mant ém at i va no CRC/ SC.

Al é m do  mai s,  a l uc ide z e  a c apac i dade  jur í di c a do  AUTOR é  ai nda mais  e vi de nt e ,  quando  se  anal i sa t odo s

os  do c ume nt o s  públ i c o s  que par t i c i po u o u f o r mal i zo u,  s e ndo  c o ns i de r ado , i nc l us i ve ,  jur i di c ame nt e  c apaz po r

Tabe l i ãe s , o s quai s  de té m f é  públi c a7 .  Abaixo  s e gue  li s tage m de doc ument os  ce l e br ado s :

15 / 0 8 / 19 91: Escritura Públ ica de Compra e Venda, por mei o da qual o SR. FELIPE BUBLITZ vendeu um

terreno pelo valor de Cr$ 4 .000.000,00 (quatro milhões de cruzeiros ). - 'l.t" I'alml ionadu dr Notas r a" Oiï rin

dr I'rolrrlos dr Juiin'illr.

0 2 / 1 2 / 19 97 : Escri tura Públi ca de Compra e Venda real i zada entre SRA. HEIDI BUBLITZ SCHUBERT E

OUTROS em favor de MARCIO MULLER, sendo o SR . FELIPE BUBLITZ procurador de HEIDI e OUTROS. -

Tabelionato de Notas e Protesto dc Títulos de Joinville.

2 7 / 0 4 / 20 0 0: Escri tura Públi ca de Compra e Venda real i zada entre SRA . HEIDI BUBLITZ SCHUBERT E

OUTROS em favor de SHERI LOCA BORNSCHEIN , sendo o SR . FELIPE BUBLITZ procurador de HEIDI e OUTROS.

- 1° Tabelionato de Notas e Protesto de Títulos de Joinville.

05 / 0 7 / 20 0 2: Escri tura Públi ca de Compra e Venda real izada entre o SR, FELIPE BUBLITZ e a empresa

VECTRA PARTICIPAÇOES E CONSTRUÇÕES, por meio do qual o SR. FELIPE BLUBLITZ adquiriu um

apartamento (n.4 403) no Edifício Ilha do Sol , em Joinville. - 12 Tabel i onato de Notas e Protesto de Tí tul os

de joinville.

1 7 / 1 2 / 20 03 : Escritura Públ ica de Compra e Venda realizada entre o SR. FELIPE BUBLITZ e a SRA. LISIANE

FERRARI ANDRADES ZIMMERMANN , por meio da qual  o SR. FELIPE vendeu imóvel  pel a quanti a de R$

50.000,00 (cinquenta mil reais), -

1 5 / 1 2 / 20 0 4: Escri tura Públi ca de Compra e Venda real izada entre o SR. FELIPE BUBLITZ e a empresa

VECTRA PARTICIPAÇOES E CONSTRUÇÕES , por meio do qual o SR. FELIPE BLUBLITZ adquiriu um

apartamento no Edifício Rio Sena , em Joinville / SC. - IQ Tabelionato de Notas e Protesto de Títulos de

Joinville.

7 Nesse sent ido,  discipl ina o art igo 3° da lei n.° 13.935,  de 18 de novembrode 1994: "Art .3° Notário,  ou tabelião,  e ofic ial de regist ro,  ou regis trador,

s ão  p ro fis s io na is  d o  d i re it o ,  do ta do s  de  f é pú b l ic a,  a  q ue m é d eleg ad o  o  exer cício  da  a t iv id ad e no ta rial  e  d e re g is t ro " .
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26/07/2012: Procuração outorgada pelo SR. FELIPE e SUA ESPOSA em favor de ÊXITO EMPREENDIMENTOS

E CONSTRUÇÕES LTDA. - 1" Tabelionato de Notas e Pr ote sto  de  Tí tulo s de J oinvil le.

28/08 /2014: Procuração outorgada pelo SR. FELIPE e SUA ESPOSA em favor de ÊXITO EMPREENDIMENTOS

E CONSTRUÇÕES LTDA. - 1 Tabelionato de Notas e Protesto de Títulos de Joinville.

30/12/2014: Escritura Pública de Compra e Venda, por meio da qual o SR. FELIPE BUBLITZ e SUA ESPOSA

adquiriram o imóvel o bjeto da matrícula n,4 21.434 pelo valor de R$ 450.000,00 (quat rocentos e cinquenta

mil reais). - 1L Tabelionato de Notas e Protesto de Títulos de Joinville.

0 4 / 0 5 / 2 0 1 8 : Procuração out orgada pelo SR FELIPE em favor de HEIDI BUBLITZ SCHUBERT. - 1Q

Tabelionato de Notas e Protesto de Títulos de Joinville.

2 3 / 0 5 / 2 0 1 8 : Procuração out orgada pelo SR FELIPE em favo r  de HEIDI BUBLITZ SCHUBERT. - 1Q

Tabelionato de Notas e Protesto de Títulos de Joinville.

2 3 / 0 5 / 2 0 1 8 : Procuração out orgada pelo SR FELIPE em favor de HEIDI BUBLITZ SCHUBERT,

especificamente para representação de interesses perante a XP INVESTIMENTOS CORRETORA DE CÂMBIO

TÍTULOS E VALORES MOBILIÁRIOS S/A. - 1u Tabelionato de Notas e Protesto de Títulos de Joinville.

Um t ant o  quant o  c o nt r adi t ó r i o  pr e t e nde  s e r  o  r e c o nhe c i me nt o  da i nc apac i d ade  do  AUTOR de s de  2 0 1 2 ,

se ndo  que  no s  ano s  de  2 0 1 4  e  2 0 1 8  f o rmal i zo u di ve r s o s  do c ume nt o s  públ i c o s,  i nc l us i ve ,  pr o c ur aç õ e s  par a a s ua,

at é  e nt ão ,  c ur ado r a pr o vi s ó r i a.

Aliás, c hama- s e a at e n ç ão par a o fat o de qu e no an o d e 2 0 1 2 o AUTOR fo r mal izo u pr o c uraç ão ,

ac o mpanhado  de  s ua e s po s a,  abs o l ut ame nt e  c apaz,  as s i m c o mo  o  AUTOR, s e ndo  r e c o nhe c i do  c o mo  j ur i di c ame nt e

capaz pe l o  Tabe l i ão .

Or a,  Exce l ênci a , s e  o  AUTOR  s e r i a i nc apaz de s de  2 0 1 2 , c o mo  p o de  o ut o r g a r  po d e r e s  p ar a a  SRA.

HEI DI no  ano  de  2 0 1 8 ? Co m o  po de  t e r  s i do  c o n s i de r ad o  ab s o l u t am e n t e  c ap az po r  al g u é m  qu e  de t é m fé

públ i ca?

No  mai s ,  ai nda e m s e de  hi po t é t i c a , s e  o s  fami l i ar e s  e r am c o nhe c e d o r e s  d e s t e  e s t ado  de  s aú de  do

AUTOR, po r  q ua l  mo t i vo  a g u ar da r a m ap r o xi ma da me nt e  0 6  ( s e i s )  a no s  pa r a  a ju i zar e m  m e d i d a ju di c i al

bus c a ndo  a In t e r d i ç ão do  AUTOR ? P o r  q u a l  m o t i vo pe r mi t i r am  q ue  du r a nt e  t o d o s  e s s e s  a no s  o  AUTOR

fo r mal i zas s e  ne g ó c i o s  e  c o ma ndas s e  o s  at o s  da s ua vi da?

To do s  o s  do c um e nt o s  p úbl i c o s  c e l e b r ad o s  r e f o r ç a m,  a i nd a ma i s ,  qu e  o  AUTOR não  ape nas  é  l úc i do ,

int el i gent e  e  capaz,  c omo  há épo c a do  ne góc i o j urí di co  t ambém e ra e  s abi a exat ame nte  as  c ondi çõ e s  do  ne góc i o  que

e s t ava fo r mal izando , t ant o é q u e re c us o u pr o po s t a do r e p r e s e n t an t e  da CONSTRUTO RA Ê XITO de re c e be r ,
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ant e c i p ad am e n t e ,  o u t r as  u ni da de s  o u qua nt i a e m di nhe i r o pela bur o c r ac i a qu e vi nha s e n do  e n f r e nt a da pe la

CONSTRUTORA ÊXITO f re nt e ao s ó rgão s muni c i pai s  e  demai s aut ar qui as o nde  nec e s si t ava da o bt e nção  de  l ic e nças ,

aut o r i zaç õ e s  e  al var ás  par a dar  c o nt i nui dade  à c o ns t r uç ão  do  e mpr e e ndi me nt o .

3 .3 DA INEXISTÊNCIA DO DEVER DE INDENIZAR:

3 .3 .1 DO P LEITO A TÍTULO DE DANOS MATERIAIS:

0 AUTOR f o r mul ou pe di do  de  c ompe ns ação ,  a tí t ul o  de dano s  mat e r i ai s ,  pe la s upo st a l e s ão  c aus ada pe l a

CONSTRUTORA ÊXITO, inf o r mando  que  s e ndo r e s ci ndi do  o  co nt r at o  e r e t or nando  as  P ar t es  ao stat us q uo a nte es s e

te r á a de vo l uç ão ,  t ão  s o me nt e , do  te r r e no ,  s em a sua cas a que  f oi  de mo l i da pe l a CONSTRUTORA ÊXITO.

To davi a,  o  AUTOR não  i ndi c o u o  val o r  que  pr e t e nde  a t í t ul o  de dano s  mate r i ai s ,  pugnando  pe la apur aç ão

do s  dano s  mat er i ai s  em f as e  de  l i qui daç ão de  s e nt e nç a.

Excel ênci a , não cust a re it e rar que  a CONSTRUTORA ÊXITO não  pr at i c o u ne nhum at o  i l í ci t o , s e que r

ludi br i o u o u ocas i onou l es ão ao AUTOR.

0  ne gó c i o  j ur í di c o  c e l e br ad o  o r i gi na r i ame nt e  e m 2 0 1 2  m ani f e s t o u  na o c as i ão  a l i vr e  mani f e s t aç ão  de

vo nt ade  das  P ar t e s ,  nada al é m!

Send o as sim, não tend o  exist id o  nenhum co mpo rtamento indesejável e ilí c ito pela CONS TRUT ORA

ÊXITO não há que se cogitar em dever de indenizar.

De  t o da f o r ma ,  e m c ar át e r  de  s ubs i di ar i e dade ,  na r e mo t a e  i mpr o váve l  po s s i b i l i dade  de  s e  r e c o nhe c e r

q u e a CONSTRUTORA ÊXITO d e ve r e pa r a r  o AUTOR, me s mo as s i m, o pl ei to de ve  s e r  j ul gad o , igual me nt e ,

i mpr o c e de nt e .

Is s o  po r q ue ,  o  AUTOR pl e i t e i a c o mpe n s aç ão  pe l a pe r da de  c as a q ue ,  s upo s t ame nt e ,  r e s i di u c o m a s ua

f amí l i a de s de  1 9 8 3 ,  c o mpe ns aç ão  que  c o r r e s p o nde  à mo dal i dade  de  d ano  e me r ge nt e ,  pr e vi s t o  no  c aput  do  ar t i go

402, do Código Civil, in verbis: 'Art. 402. Salvo as exceções expressamente previstas em lei, as perdas e danos devidas

ao cred or a bra ngem, a lém do que ele e f e t i v a me n t e  p e r d e u , o qu e r azo ave lme nte  dei xou  de  lu cra r'. (gri fo  no ss o) .

0 dano  po s t ul ado pe l o  AUTOR é  aque l e  que  de pe nde  de  pr o va do  e fe t i vo  pr e j uí zo .
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Não  s e po de  p o s t e r g ar  a  a pr e c i aç ão  d e  e ve n t u al  d an o  p ar a a f a s e  d e  l i qu i d a ç ã o ,  n a me di da  e m qu e

de pe nde m,  ne c e s s ar i ame nt e ,  de  pr o va que  o s  s ust e nt e m.  Ne s s e  s e nt i do :

[...] 1. É consabido que os danos materiais ou patrimoniais constituem -se em lesão a bens e direi tos
fi nanceiramente apreciáveis pel o seu ti tul ar e possí veis de serem mensurados concretamente,
dividindo-se em dano emer gente e l ucr os cessantes . 0 pri meiro refere-se aos prejuí zos  que
efetivamente a vítima sofreu . 0 segundo, corresponde ao que el a dei xou de auferi r (CC, art. 402).
Em ambos os casos, torna -se obrigatória a comprovação por parte de quem os alega . [...].
(Ape lação Cível 000 09 47- 81 .2 014 ,8 .2 4,0 01 4. Relator: De s e mbar gado r José Agenor de
Aragíio. Órgão Julgador : Quarta Cfnnar a de Dir ei to Civil . J ul gado e m:  13 /12 /2 018 ).

[...] 0 dano material não se presume, exi gindo -se, para que seja passível de repar ação, a
compr ovação do efe ti vo prejuí zo experi mentado , uma vez que "a i ndeni zação mede-se pela
extensão do dano" (art. 944 do CC). [...].
(Ape laç ão  Cíve l 03 00 4 48 -8 1.2 01 5.8.2 4.01 13 .  Rel at o r:  Des e mbar gador  Franci sc o Oli ve ir a
Net o.  Órgão  J ul gado r:  Se guida Câmara de Di re ito  P úbli co  do 'IYi bunal de just iç a do  l is tado
de Santa Catarina. Julgado em:  28/01/2020) .

Se m  mu i t as  de l o n gas ,  o  p e di do  de  i n de n i z aç ã o  a  t í t u l o  de  da no s  m at e r i a i s  de ve  s e r  t amb é m  j u l ga do

i mpr o c e de nt e ,  c o ns i de r ando  que  o  AUTOR não  ac o s t o u à i ni c i al  pr o vas  do  e f e t i vo  da no ,  não  c o ns t i t ui n do  o  s e u

di re it o , no s  t er mos  do  art igo  3 73 ,1 e 3 20  do  CPC.

Permi ti r  que  o AUTOR rec ebe  i ndeni zação  sem a e xi s tênc i a dos e l eme ntos  bas i l ares da r espo nsabi l i dade

ci vi l  e  sem a demonst raç ão efet i va do supost o pr ejuí zo , seri a pe rmi t i r  uma i nte rpre tação que o fende di retament e o

di s pos to nos  ar ti g os 402 e 94 4, do CC.

A D V O G A D O S

Al é m d o  mai s ,  a ar gum e nt aç ão  e  o  pe d i do  d o  AUTOR s ã o  um t ant o  quan t o  i n us i t a do s  e  que s t i o ná ve i s .

Embo r a es t e  al e gue  que  re s i de  no i mó ve l o bj e t o  da pe r mut a de s de 1 9 8 3 ,  a mat r í cul a do  be m c o mpro va a ave r baç ão

de  c o ns t r uç ão  ape nas  e m 2 0 1 4 :

0 1 4 J J O I N V I L L E

R o ,  O a ia  F r a n o , , . , , 03 00 . Sala 10 . Rlo m I .
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Limo N ' 7

Mntrkula ' ° 146,690 Data: 01 de agosto de 2014.

IMÓVEL; Terre no co m ár ea t otal dc 5.158 ,25 mi, situado neste município dc
Joinvillc, na esquina formada pelas Ruas Presidente Prudente de Morais e Benedito
Campos, com as seguintes confrontações: fazendo frente ao sul coar 49,75 metros,
para a nuaPresidente Prudente de Morais, tendode fundosao leste ladodireito de
quem dc frente olha 103,90 metros, confrontando-sc com terras de Lena Melo Rego
Drolshagen e Pascual José Maria Julius Arp Drolshugen, fwrdos ao oeate lado
esquerdo de quem de frente olha medindo 103,50 metros, confrontando-se com a
rua Benedito Campos, fazendo o travessão dos fundos ao norte, confrontando-se
com terras de Célio Amilton dos Santos (e<iificuç:ru n° 278) e JM Sete
Administtudora de Bens I.tda (edificação n" 1114). Inscrição imobiliária:
13, 30.02.50.0866.000.
l 'roprictárlo : k'LLIPE BL'I$IÁT Z, CPF 006.494.579-00, RG 55.093 SESPDCJSC,
contabilista, casado pelo regime da separação obrigatória de bens, na vigência da
Lei n" 6515/77, com LIDIA Kt1NDE SI I.l. Bt113L1'17, CPF 541.056.259-34, RU
925.230 SESPDC/SC, aposentada, ambos hrasilciros, residentes e dumiciliados na
tua Presidente Prudente de Morais, n" 1330, bairro Santo Antììnio, neste município

dc Joinvillc.

AV.- 1- 14 6 . 690: - Em 01 de agosto de 2014
Co nf or me consta na matrí cul a &2 9 2 (registro anteri or ), sobre este i móvel  encontra
se edi fi cada uma casa de al venari a sob n" 1.330. Protocol o : 2 60 .6 16 , 02  de Julho de

201 4,  E mol umentos : RS 79,90 . Sel o de 1iscaliiaç ão: 1 UNP06 992-J AWM.

Esc re vente Substi tuta - Lidiane 1le pp

E,  ai nda que  s e  a dmi t a e s t a úl t i ma  dat a,  d e s de  2 0 1 4  at é  2 0 1 9  é  t e mp o  mai s  q ue  s uf i c i e nt e  par a r e uni r

do c ume nt os  e  pr o vas  de um pr e j uí zo  ( s e  exi s te nt e) .  Se as si m não  pro c e de u,  pe r deu a c hanc e  de f azê - l o e  s obr e  e s t a

supo s t a l e s ão  o pe r o u a pr e c l us ão .

Ant e  t udo  o  que  fo r a e xpo s t o , o  pe di do  de  i nde ni zaç ão  a t í t ul o  de  dano s  mat e r i ai s  não  s e  s us t e nt a

e deve  s e r jul g ado  i nte g ral me nte  IMP ROCEDENTE.

3.3 .2 DO PLEITO A TÍTULO DE DANOS MORAIS:

A D V O G A D O S

R E G I S T R O G E R A I .

Am pa r ad o no ar t i go 59, X, da Co nst i tui ção Fe der al (CF), o AUTOR r e que r e u a c o nd e na ç ão d a

CONSTRUTORA ÊXITO  ao  pagame nt o  de  R$  1 0 0 .0 0 0 ,0 0  ( ce m mi l  re ai s )  a  t i t ul o  de  dan o s  mo r ai s .

Ent r e t ant o ,  al udi do  pe di do  deve  s e r  j ul gado i nt e gr al me nt e i mpr o c e de nt e .

( )

B R I I 0 I N V I L I . 6
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É e vi dent e que par a que  e xis t a o  de ver  de  r eparar , a re l aç ão o ri gi nár ia es t abe l ec i da no c ampo o bri gac i onal

(s ch ul d) de ve  s e r  de s c umpr i da,  f aze ndo  c o m  que  apar e ç a uma r e l aç ão  s e c undár i a,  advi nda  do  de s c ump r i me nt o  da

pr i me i r a (hafl ung) .

Ai nda,  s o br e  o de ve r  de  r e par aç ão  c i vi l ,  al é m do de s c umpr i me nt o  do  re l ac i o name nt o o br i gac i o nal , o  que

não  e xi s t i u,  de ve m e st ar  pr e s e nt e s ,  o s  s egui nt e s  r equi s i t o s : at o  i l í c i t o,  dano , ne xo  de  c aus al i dad e  e  c ul pa lato

s e n s u ( do l o  e  c ul pa) .

Exc e l ê nc i a,  c o n f o r me  d i t o ,  ma s  não  c us t a r e pe t i r ,  a CONSTRUTORA ÊXITO n ão  c o me t e u ne n hum at o

il í c it o ,  se ndo  que  o c o ntr at o  c e l e br ado  no  ano  de  2 0 1 2  de c or r e u de  l ivr e  mani f es t aç ão  de  vo nt ade  das  P art e s .

Al ém d o mai s a CONSTRUTORA ÊXITO não co me t e u ne nh um a le são, se j a ela pat r i mo ni al o u

e xt r apat r i m o ni al  que  p ude s s e  at i n gi r o  AUTOR.

0  AUTO R e m hi p ó t e s e  al gu ma t e ve  qua l qu e r  di r e i t o  da  pe r s o na l i d ad e  vi o l ad o .  0  AUTOR s e m pr e  f o i

t r at ado pe la CONSTRUTO RA ÊXITO, s e us pr e p o s t o s  e r e pr e s e nt ant e s c o m re s pei t o e admi r aç ão , rei te ra-s e,

se nt i me nt o s  que  não  s e  es t e ndem á pes s o a da s ua c ur ador a,  Sr a.  Hei di ,  pr i nc i pal me nte ,  pe la po s tur a que  ve m s e ndo

ado t ada e m r e l aç ão  ao  AUTOR.

Se m mui t as de l o ngas , não te ndo a CONSTRUTORA ÊXITO co me ti do ne nhum ato ilícito, s e que r

proporc i onado l esão extrapatri moni al , o pedi do do AUTOR de co nde naç ão da CONSTRUTORA ÊXITO ao

pagame nt o de  i ndeni zaç ão  a t í t ul o de  danos  mor ai s de ve  s er  jul gado  i nt eg ral mente  i mpro ce de nt e,  na me di da e m

que  ause nt es os  re qui si to s bas i l are s da res po nsabi l i dade c i vi l ,  s ob pe na de , o fe nsa aos ar ti g os 18 6 , 9 2 7 e  9 4 4 , do

Código Ci vil.

3.3.2 DO PEDIDO SUBSIDIÁRIO - QUANTUM INDENIZATÓRIO:

l no b s t a nt e  t o d as  as  r az õ e s  que  f o r am apr e s e nt a das  par a a  i m pr o c e dê nc i a do s  p e di do s  do  AUTOR,  na

r e mo t a e  i mpr o váve l  hi pó t e s e  da d.  Magi s t r ada e nt e nd e r  que  a CONS TRUTORA ÊXITO  c o me t e u at o  i l í c i t o  e  que

de ve  r e par ar  o s  s upo s t o s  da no s  e xt r apat r i mo ni ai s  c aus a do s  ao  AUTOR,  r e que r  que  e ve nt ual quantum se ja f ixado

em quant ia t ida c omo  razo áve l  e  pr opo r ci o nal  e  que  não  oc as io ne  enr i que c ime nto  i l íc i t o ao  AUTOR, s uge r indo -s e  a

fi xaç ão  de quant i a qu e não  s upe r e R$  3 .00 0 ,0 0 (t r ê s r e ai s ) ,  e m  at e nç ão  ao s  pr i nc í pi o s  da r az o ab i l i dad e  e  da

pr o po r c i o nal i dade .

B R i P O I N V I L L 6 R R i  S Ã O  P A U L O
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3 .4 DO P EDIDO DE TUTELA PROVISÓRIA DE URGÊNCIA OU DE EVIDÊNCIA:

Na ini ci al , às Eis. 17- 20  e  na se ção do s pe di do s , no i t em a ), o AUTOR pug no u pe l a c onc es são de  t ut el a de

urgênci a e , em c arát er s uces si vo , de tutel a de evi dênci a par a que a CONSTRUTORA ÊXITO fos se co mpel i da a ce ssar

qual quer  t i po de  ati vi dade  no i móvel  o bjet o da per muta dat ada do  ano  de 20 1 2 , sendo  que  al udi do  pedi do re st ou

ac e rt adament e i ndeferi do pel a d . Magi strada Si ngul ar, a que m es te s pro curador es de mo nst ram respei to e

admi r ação.

Co nf o r me  po nt uado ,  na de c i s ão  i nt e r l o c ut ó r i a,  o  AUTOR de f i ni t i vam e nt e  não  c o mpr o vo u o s  r e qui s i t o s

ne c e s sár i o s par a o  de fe r i ment o  de  me dida e xc e pc io nal .

Al é m do mai s , os do cume nt os que ac ompanharam a i ni ci al  não  demo ns tr am di ag nó st i c o conte mpor âneo

e pr e t ér i t o da Do e nç a d e  Al z he i m e r  e  não  h á r az ão par a de f e r i r pe di do  qu e  nã o e xi s t e m mí ni mo s  e l e m e nt o s

pr o bat ó r i os  no s  aut os  que  o  sus t e nt e m.

Se ndo as s im,  mis t e r  a manut e nção  da de ci s ão  que  de  f o rma s at i s f at ó r i a,  j ul go u i mpr oc e de nt e  o  pe di do  de

tut e l a pr o vi s ór i a f or mul ado pe l o  AUTOR.

3.5 DE OUTROS ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS:

Exc el ê nc i a,  e m r es umo ,  ins ta es c l ar e ce r , de f o rma de fi ni ti va e  r e s umi da que :

(i ) Não  e xi st e  co mpro vaç ão  de  di agnó s t ic o  da do e nça de ALZHEIMER na épo c a e m que f o ra c el e brado

o ne gó c i o  da per mut a ( 2 0 1 2 ) .

(i i ) Não  e xi s t e  c o mpro vaç ão  de  di agnó s t i co  da do e nça de  ALZHEIMER na atual i dade .

(ii i) 0 do c u me n t o  a pr e s e nt ad o  p e l o  AUTOR  d a t a do  d e 2 0 1 5  c o m p r o va a p e n a s  q ue  e m  2 0 1 5 fo ra

co ns t at ada aus ê nc i a de al t e r aç ão  e m pr o c e di me nt o s  at e nci o nai s  e  QI t o t al  de ntr o  da mé di a s upe r i o r ;

( i v) 0  do c um e nt o  a pr e s e nt ado  pe l o  AUTO R d at a do  de  2 0 1 8  at e s t a i nf o r maç õ e s  s e gund o  r e l a t o s  de

fami l i ar e s ,  ape nas .

ADVOGADOS

( v) Não  há c o mpr o vaç ão  de  que  a i nt e r di ç ão  ( ai nda c o m c o gni ç ão  não  e s go t ada)  f o i  o c as i o nada pe l a

do e nç a da ALZI EIMER.

U R I J O I N V I L L E
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( vi ) Ai nda que  o pr o ce ss o  de i nt er diç ão guarde r el aç ão co m a do ença da ALZH EIMER, não  há e le me nto s

pr o bat ó r i o s  que  s u s t e nt e m a n ar r at i va da i ni c i a l  de  q ue  há  é po c a  no  ne gó c i o  j ur í di c o  c e l e br ad o  e nt r e  as  p ar t e s

( 2 0 1 2 ) ,  e s t e  não  e r a c apaz.  P e l o  c o n t r ár i o ,  e xi s t e m i n úme r o s  do c ume nt o s  públ i c o s  que  at e s t am a c apac i dade  do

AUTOR.

( vi i ) 0 ne gó c i o j ur í di c o c e l e br ado  o r i gi nar i ame nt e e nt r e  as P ar t e s  em 2 0 1 2  fo i  vál i do e  de ve  te r  a s ua

val i dade  pr e s er vada, na me di da e m que  ate nde  t odo s  o s r e qui si t o s  do ar t i go  1 0 4 ,  do  CC.

(vi i i ) 0 ne gó c i o  j ur í di c o  c e l e br ado  e nt r e  as  P ar t e s  at ende u às  ne c e s s i dade s  e  mani f e s t aç ão  de  vo nt ade

do s  e n vo l vi do s ,  s e ndo  que ,  e m hi p ó t e s e al g uma ,  po d e - s e  admi t i r  qu e  o  c o nt r a t o  é  r ui n o s o  o u t r a z pr e j uí zo s  ao

AUTOR, na me dida e m que e s t e r e c ebe r á,  as si m que  a o br a f o r  f i nali zada,  no mí ni mo  09  ( nove )  uni dade s  aut ô no mas

( apar t ame nt o s )  d e  e mpr e e ndi me nt o  de  c o ns i de r áve l  padr ão ,  o s  qu ai s  ge r ar ão  r e nd a par a o  AUTOR.

( i x) 0  e mpr e e ndi me nt o  ai nda e s t á e m f as e  i naugur a l ,  po i s  a CONSTRUTORA ÊXITO ve m e nf r e nt ando

i núme r a s  r e s i s t ê nc i as  e  r e q ui s i ç õ e s  de  ó r gão s  d a muni c i pal i da de ,  s e ndo  que  a c ada  no vo  do c ume n t o  r e qu e r i do ,

out r a auto r i zaç ão , al var á, l i ce nç a, matr í c ul a,  e t c .  pe r de  a s ua val i dade . A tí t ulo  de  bo a-f é  e t r ans parê nc ia,  ac o s ta- s e

à i ni c i al  di ve r s o s  do c ume nto s  que  c o mpr avam que  l o go  apó s  a c e l e br aç ão  do  ne gó ci o  j ur í di c o ,  a CONSTRUTORA

ÊXITO j á c o nf e r i u andame nt o  admi ni s t r at i vo  par a a c ons t r uç ão  do  e mpr e e ndi me nt o ,  s e ndo  que  a CONSTRUTORA

ÊXITO ass im co mo  qual que r outr a pes s oa que  busc a s e re l ac io nar  c om a P.  M.  J . e  demais  ó rgãos  muni ci pai s enf re nt a

gr ande s  o bs t á c ul o s  c o mpat í ve i s  c o m a g r ande  bur o c r ac i a d o  no s s o  muni c í pi o ,  s e ndo  que  o s  do c um e nt o s  que  s e

re que r  a j unt ada de mons t r am que é  t o t al me nt e  i nve r í di c a,  f ant as i o s a e  divo r c i ada da r e al i dade a al e gaç ão  de  que  a

CONSTRUTORA ÊXITO po de r i a vi r  a não  c o ns t r ui r  o  e mpr e e ndi me nt o  pr o me t i do .

4 . DOS PEDIDOS:

ADVOGADOS

Ant e  t o do o expo st o , requer:

( J

a ) Em s e de  p r e l i m i nar , no s  t e r mo s  do s  ar t i go s  2 9 3  e  33 7 ,  1 1 1,  do  CP C,  a CONSTRUTORA ÊXITO

i mp ugn a, es pec i fi c ame nt e , o val o r  at r i bu í do à c aus a, na me di da e m q u e es t e não c o r r e s po nde ao  c o nt e ú do

ec o nô mi c o  ime di at ame nt e  afe r í vel  e m c o mpar aç ão ao s  pl e i to s  de i nval i dade  do  ne gó ci o  j ur í di co ,  dano s  mat e r iai s  e

mo r ai s , de ve ndo  o c o rr e r  a r e t i f i caç ão  do  val o r c o nf er i do  à c aus a par a co ns t ar  a quant i a de R$  2 .6 0 0 . 0 0 0 ,0 0  ( do i s

mi l hõe s  e s e i s c e nt o s  mi l  r e ai s ) .

OR A J O I N V I L L E
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g) Em s e de  s ubs i di ár i a ao  it e m f ) ,  na r e mo t a e  i mpro váve l  hi pó t e s e  da d.  Magi s t r ada e nt e nde r  que  a

CONSTRUTORA ÊXI TO c o me t e u at o  i l í c i t o  e  que  d e ve  r e par ar  o s  s upo s t o s  dano s  e xt r apat r i mo ni a i s  c aus ado s  ao

AUTOR, r e que r  que  e ve nt ual q u a n t u m se j a f i xado  e m quanti a ti da c o mo r azo ável  e  pr o po r c io nal e  que  não  oc as io ne

enr i que c i me nt o i l í c i t o  ao  AUTOR, s uge r i ndo- s e  a f i xaç ão  de  quant i a que  não  s upe r e  R$  3 .0 0 0 ,0 0  ( t rê s  r e ai s ) ,  e m

at e nç ão  ao s  pr i nc í pi o s  da r azo abi l i dade  e  da pr o po rc i o nal i dade .

h ) Que  o  Mi ni s t é r i o  P úbl i c o  s e j a i nt i mado  par a i nt e r vi r  no  pr e s e nt e  f e i t o ,  na c o ndi ç ão  de  f i s c al  da

o r de m  j ur í di c a ,  na me di d a e m  que ,  ai n da qu e  s e j a e vi de nt e  qu e  há é po c a  do  ne gó c i o  j ur í di c o  o  AUTO R não  e r a

inc apaz,  há em di s c us s ão  ne gó c i o  j ur í dic o  que  e nvo l ve  o s  dir e i t o s de  pe ss o a s upo s t ament e  i nc apaz.

i) A pr o dução  de  to das  as pr o vas e m di re i t o  admi t i das , e m e s pe c i al ,  de po i ment o  pe ss o al  do AUTOR,

junt ada de  doc ume nt os ,  e xpe di ç ão de  o f íc i o s ,  r e al i zaç ão  de pr o va pe r i ci al ,  o it i va de  t e s te munhas,  e nt re  o ut ras  que

se  f aç am ne c e ss ár i as  par a o  de s li nde  j us to  e  equâni me  do  f ei t o .

j) A c o nde naç ão  do AUTOR ao  pagame nt o  das  c us tas  pr o ce s s uai s e  do s  ho no r ári o s  advo c at i c io s ,  no s

te rmos  dos  art igo s 82 , §2 4 e 85 , cop ut, do  CPC,  r es pe ti vament e .

k) Que to do s o s pr o n unc i ame n t o s s e j am di r e c i o nado s excl us i vamente e m no me do s  ad vo ga do s

Gus t avo  B ue t t g e n (OAB/SC 28.909), De mé tr i o  F r eder i c o Ri ffe l  Jo rg e (OAB/SC 35.910) e Júl i a Fl ores (OAB/SC

53.55 6),  s ole  l ic suu de > ul lidade.

Ne s s e s t e r mo s ,  pe de  e e s per a def e r i me nt o .

Joinville/SC,  10 de fevereiro de 2020.

Assinado dig talnlenfc

Gus t avo  B uet t g e n
OAB/SC 28.909

A s s i n a d o d ia it al rn c n t c

De mét r i o  F . R. Jorge
OAB/SC 35.910

As51Rad2s41gita12nen1 e

Ícaro Stuelp
OAB/SC 42.798

A ssln n d o  d ( p lR d n rcr r f e

Júl i a Fl ores
OAB/SC 53.556
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